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ROÇA MONTE CAFÉ: PRESERVAÇÃO E VALORIZAÇÃO DA PRESENÇA DE UM PASSADO HISTÓRICO DE S. TOMÉ E PRÍNCIPE
RESUMO
   Pretende-se com este estudo, contribuir para valorizar e preservar o passado ainda vivo nas roças pioneiras no cultivo do café em S. Tomé e Príncipe. Para rentabilizar e preservar esse património que ainda hoje subsiste, se associou património ao turismo com o objectivo de melhorar o nível sociocultural e atrair benefícios económicos para as comunidades envolvidas.

  Assente nesses princípios, a descrição aborda a localização espacial e histórica das Ilhas numa primeira fase, e desenvolve em seguida os aspectos ligados a preservação e valorização do património dos conjuntos envolvidos. A rota, o núcleo museológico proposto e a análise das respostas do inquérito realizado sobre a conservação e valorização, serão também considerados, bem como um inventário expositivo realçando em pormenor as particularidades ainda existentes e os resultados do inquérito realçando a sensibilidade da população em relação ao património.

   Este estudo promove o património e incentivará iniciativas que conduzem a preservação do património.
MONTE CAFÉ PLANTATION: PRESERVATION AND OUTSTANDING VALUE OF HISTORIC LEGACY

A BRIEF OVERVIEW 

ABSTRACT

  This essay deals on the one hand with aspects intended to make aware all those interested in appreciate and preserve the still alive past history in plantations of Sao tome and Príncipe pioneer in coffee production. On the other hand, the purpose of this study focus on the recent idea related to the joint-ventures based on the association of patrimony and tourism, whose main goal is to improve the social live level of the people and obtain economic benefit in favaou to entire community.

  As it obvious the paper alludes to history of the island itself and secondly with patrimony of Monte Café Plantation. The outstanding value described can be seen in the areas such as: a) surrounding route, 2) museologic nucleus proposed, 3) analysis of the survey done, 4) value attributed to this santomean preciosity, and 5) exposed inventory lauching existing particularities affliated to local population.

In summary, this essay is willing to promote and turn aware incitives relate to the preservation of santomean patrimony.
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INTRODUÇÃO
  Este estudo que tem como tema a Roça Monte Café: Preservação e Valorização da Presença de um Passado Histórico de S. Tomé e Príncipe, constitui a Dissertação de Mestrado em Gestão e Valorização do Património da Universidade de Évora, orientada pela Professora Doutora Ana Cardoso de Matos.

  O tema foi escolhido pela importância que a cultura do café teve no passado de S. Tomé e Príncipe e o título que lhe foi atribuído serviu de estímulo para o desenvolvimento desse estudo que pretende contribuir para preservar e valorizar as roças, um símbolo do passado que constitui um património histórico que ainda sobrevive em S. Tomé e Príncipe. O reconhecimento do imenso esforço empreendido pelos mentores dessas estruturas que hoje fazem parte da memória deste passado, também é outra razão que justifica a elaboração deste estudo que insiste na recuperação e valorização deste aspecto importante do património santomense. A minha formação na área histórica e a curiosidade em compreender o passado histórico nas roças de S. Tomé e Príncipe coadjuvaram na realização deste estudo. 
   A metodologia utilizada centrou-se na pesquisa através de fontes documentais, tais como Cartas, Registos, Inventários e Inquéritos, completada por análise bibliográfica de literatura referente a temas como a cultura de café, a valorização e gestão do património e os estudos das roças de S. Tomé e Príncipe. A concepção e a aplicação do Inquérito apresentado em Anexo foram parte essencial na nossa abordagem, permitindo-nos auscultar as populações e a sua sensibilidade para as questões patrimoniais, particularmente no que respeita à cultura do café e a todas as suas implicações no património material e intangível de S. Tomé e Príncipe. O trabalho de campo permitiu-nos ainda uma considerável recolha fotográfica de que apresentamos parte ao longo da dissertação, bem assim como agilizar os campos que considerámos determinantes para a concepção da Ficha de Inventário que aplicámos à Roça Monte Café e que também apresentamos em Anexo.
   Alguns estudos com pendor patrimonial realizados em S. Tomé e Príncipe no âmbito da cooperação internacional referiram também a Roça Monte Café. Os estudos realizados pela Escola do Património Africano (EPA) e que se debruçaram sobre estruturas patrimoniais realçaram alguns aspectos da Roça Monte Café. A UNESCO realizou um inventário sobre as roças de S. Tomé e Príncipe, e propôs a classificação da casa do Patrão e Hospital da Roça Monte Café. O Arquitecto José Manuel Fernandes na sua obra intitulada Arquitectura e Urbanismo na África Portuguesa referiu a dimensão artística das roças de S. Tomé e Príncipe e realçou a Roça Monte Café (p. 45). Numa outra obra do mesmo autor intitulada de Sínteses da Cultura Portuguesa refere a edificação das cidades atlânticas de origem portuguesa com alguns pormenores genéricos para as roças de S. Tomé e Príncipe. 

   Com a Direcção do Professor Doutor José Matoso e coordenação dos Professores Filipe Themudo Barata e José Manuel Fernandes, foi publicada em 2011 a obra intitulada de Património de Origem Portuguesa no Mundo. Esse estudo realça aspectos patrimoniais das Ilhas de S. Tomé e Príncipe e particulariza as roças realçando alguns aspectos da Roça Monte Café. Não seria verdade afirmar que estudos sobre as roças de S. Tomé e Príncipe se limitam a esses trabalhos apontados, mas a verdade é que a presente dissertação sobre a Roça Monte Café pode ser considerado o primeiro a apresentar uma proposta que contribui para sua valorização. São vários os estudos realizados sobre a cultura do café em S. Tomé e Príncipe e podem ser consultados no Arquivo Histórico de S. Tomé e no Centro de Investigação Agronómica e Tecnológica de S. Tomé “CIAT”, na Biblioteca do Espírito Santo da Universidade de Évora, Biblioteca Pública de Évora, do Arquivo Histórico Ultramarino em Lisboa entre outras bibliotecas.
  As mudanças que se operaram na Administração Pública em S. Tomé e Príncipe nos anos setenta do século passado e desconhecimento de alguns elementos da população com relação a história das roças, contribuíram para deterioração, perda e devastação de elementos históricos valiosos que ajudariam os curiosos e investigadores que se dedicam a estudos históricos sobre as roças de S. Tomé e Príncipe, ao contrário do que aconteceu aos estudos técnicos relacionados com a cultura do café que se encontram preservados no Arquivo Histórico  
  Este estudo será desenvolvido em quatro momentos, sendo o primeiro dedicado aos aspectos geográficos e históricos de S. Tomé e Príncipe. Esta primeira parte descreve a localização geográfica de S. Tomé e Príncipe, espaço onde está inserida a Roça Monte Café e outros centros relacionados com este estudo. Por essa razão se refere ao Golfo da Guiné e à localização de S. Tomé e Príncipe. A latitude e longitude, as características acidentadas das ilhas, os ilhéus que circundam as duas ilhas e o endemismo de algumas culturas, serão particularizados nesta primeira parte. A sua localização na região tropical e as particularidades deste arquipélago levaram a considerar a diversidade do clima, o regime das chuvas e o grau elevado de humidade, influenciado pela frente inter-tropical, e pela corrente quente do golfo
”. Também se refere a hora legal de S. Tomé e Príncipe “a do fuso zero”, e a densidade populacional. Ainda neste primeiro momento, serão apresentados alguns aspectos históricos importantes que marcaram as ilhas, como a descoberta das ilhas e o povoamento, a situação social e política, a agricultura e a economia. Será realçado o período do ciclo de cana-de-açúcar, e pormenorizados alguns aspectos sociais que ajudarão a perceber a conjuntura histórica que facilitou a introdução e o desenvolvimento da cultura do café em S. Tomé e Príncipe. 
  No segundo momento serão abordados vários aspectos ligados à roça Monte Café. Neste capítulo será feita a apresentação deste objecto de estudo. Esta apresentação considera o historial da referida roça, a localização espacial, o período da sua fundação em 1858, e o seu fundador Manuel da Costa Pedreira e a sua estrutura administrativa. Será realçada a função dos edifícios existentes particularizando a importância histórica da casa do patrão e da senzala, e outras estruturas que estão detalhadas numa planta de localização elaborada com o fim de elucidar o estudo realizado. A cultura do café e as suas particularidades na Roça Monte Café, os processos de tratamentos e da valorização económica do café, serão também considerados neste segundo momento.

  No terceiro momento serão desenvolvidos alguns aspectos ligados à evolução histórica da legislação sobre o património. Será dada importância às primeiras tendências legisladas para a protecção do património natural, imaterial e técnico ao nível internacional. Será realçada também no mesmo sentido a iniciativa de S. Tomé e Príncipe no que se refere a esse património. Algumas acções sobre a protecção do património cultural santomense realizadas serão referidas nesta fase deste estudo. 

  O último momento será dedicado à apresentação de uma Rota do Café como forma de valorização histórica da Roça Monte Café, no Contexto Histórico e Patrimonial do Povo Santomense, susterá em primeiro lugar, uma análise dos aspectos positivos e negativos que envolvem o conjunto (Análise Swot). Esta análise considera os aspectos ligados ao clima favorito e à temperatura, árvores endémicas, as cascatas e as aves que podem ser observados durante a visita. A música, a dança, o artesanato, o relógio e o sino ainda presentes nesta roça, testemunham um passado e marcam uma cultura com envolvência de vários povos. 

  A concretização da proposta de valorização apresentada, depende de uma gestão eficaz. É neste sentido que foi incorporado neste estudo o instrumento que orienta as actividades ligadas ao controlo, administração e protecção do património, “o Plano de Gestão” que ajuda na organização e na planificação, assiste na ordenação e preparação das acções que promovem o desenvolvimento orientado que visam a valorização do património
. Este instrumento zela pela conservação do património, contribui para minimizar a degradação precoce, evita a destruição de vestígios com valores patrimoniais e desenvolve acções que conduzem a classificação. O modelo apresentado ajuda a rentabilizar as actividades e a integração económica e social das populações locais. Para complementar este estudo, desenvolveu-se uma análise que teve como instrumento o inquérito por questionário sobre a valorização e preservação do património. No último momento serão também desenvolvidos os pormenores ligados a uma rota como forma de valorizar as antigas roças produtoras do café. Por ser uma criatividade que associa o património ao turismo, ela contribui de forma expressiva para conduzir os visitantes aos locais históricos, e divulgar a riqueza cultural destas roças, promover os grupos culturais e elevar o nível económico local porque embora num contexto diferente as roças poderão continuar a contribuir para o fortalecimento da economia de S. Tomé e Príncipe.
  A parte final ressalta de forma conclusiva os aspectos desenvolvidos neste trabalho, pelo que se reconhece que a complexidade deste tema e dos aspectos particulares que envolvem o estudo requer continuidade: trata-se de uma investigação em aberto, e para a qual procurámos contribuir. Reconhece-se também que um estudo desta natureza dificilmente esgotaria nesta etapa pioneira todas as abordagens passíveis de serem realizadas sobre as roças em S. Tomé e Príncipe. Os Anexos apresentados servem para complementar as informações desenvolvidas e estão indicados os pormenores no índice dos anexos.

CAPÍTULO I
ASPECTOS GEOGRÁFICOS E HISTÓRICOS DE S. TOMÉ E PRÍNCIPE
Geografia
   As ilhas de S. Tomé e Príncipe denominadas de Ilhas de Nomes Santos pela poetiza santomense D. Alda do Espírito Santo, estão localizas na parte ocidental da África, na antiga Baía de Biáfra, actual Golfo da Guiné. Existe a hipótese das ilhas de S. Tomé e Príncipe serem de origem vulcânica e terem surgido de erupções e de levantamentos sucessivos. Os vestígios vulcânicos são evidentes e marcados com a cratera de lagoa Amélia e alguns cones em sua volta no centro da ilha de S. Tomé. Ainda pode ser encontrado no ilhéu das Rolas dois cones que testemunham esta afirmação, num estado de boa conservação. Esses cones existentes no ilhéu das Rolas possuem a altitude de 95 e 96 metros e cada um tem um diâmetro de 90 metros
.
  A descrição da situação geográfica das ilhas de S. Tomé e Príncipe apoiou-se na triangulação cadastral realizada por Gago Coutinho no inicio do século passado. Esta triangulação ainda hoje serve de apoio à realização de trabalhos cartográficos das ilhas
.
  Essas afirmações justificam que as ilhas de S. Tomé e Príncipe estão localizadas entre a latitude 0º 0’ 0,2’’ sul e 1º 41’ 26,18’’ oeste. A ilha de S. Tomé dista do continente africano 360 km, e a ilha do Príncipe e o continente encontram-se separados por 296 km. As duas ilhas estão separadas entre si (160 km) e a área total das ilhas é de 1001km2, sendo 859km2 para a Ilha de S. Tomé e 142km2 para a Ilha do Príncipe
. As ilhas fazem parte de uma linha vulcânica que se estende até o continente africano, passando por montes e planaltos dos Camarões até o lago Tchad.

  São vários os ilhéus que circundam as duas ilhas. Entre elas encontram o ilhéu das Cabras na parte norte da ilha de S. Tomé, onde existem alguns caprinos e um farol que marca a existência deste ilhéu e serve de orientação aos pescadores tradicionais, e no sul da mesma ilha localiza-se o ilhéu das Rolas, onde passa a linha imaginária do equador. Podem ser encontrados ainda outros ilhéus em volta da ilha de S. Tomé como o ilhéu Santana próximo da cidade de Santana na parte este da ilha onde algumas árvores marcam a sua existência mas sem condições de permanência humana
; no sudeste encontra-se um conjunto de dez ilhéus que se chamam de Sete Pedras
, e na sua frente existe uma caverna, espaço com que antigamente muitas tartarugas vinham desovar; no sudeste perto de uma ponta escalvada chamada Homem Capa localiza-se o ilhéu Catarino e ilhéu Quithíbá e ilhéu das Rolas, ilhéu que em 1881, Raimundo da Cunha Matos descreveu dizendo que havia ausência de água
. Actualmente existe aí água, o que justifica a permanência de trabalhadores nesta ilha e a existência de um grande hotel de destaque. Este ilhéu foi um dos primeiros espaços em que se introduziu a cultura do café nos finais do século XVIII
. No sudoeste localiza o ilhéu Macaco próximo do local onde existe uma enseada em que os Angolares fabricavam o sal
; um pouco ao norte está o ilhéu Gabado e junto a este está o ilhéu S. Miguel, ilhéu Formoso e ilhéu Juliana de Sousa onde existe também uma caverna e ilhéu Coco que conclui o número de ilhéus que circundam a ilha de S. Tomé.
  A Ilha de Príncipe localizada a um grau e trinta e um minutos ao norte do equador possui alguns ilhéus em sua volta entre os quais as duas grandes pedras chamadas Tinhosas. Ao nordeste localiza-se o ilhéu Caroço, assim chamado pelos portugueses. Os ingleses adoptaram para o mesmo ilhéu o nome de “Duteh Cap”, pela semelhança que tem de um barrete ou chapéu redondo dos antigos holandeses e este ilhéu veio mais tarde a receber o nome de boné de Joquei. Próximo deste está o ilhéu Santana, e perto da ponta Capitão fica o ilhéu dos Mosteiros e Pedras das Galés. Em nenhum existe água, com excepção do ilhéu caroço em que um pequeno regato corre no período das chuvas. Perto da praia pequena e ponta abade, fica a praia em que as esquadras francesas desembarcaram na invasão que realizaram a esta ilha em 1706 e 1799
. 

  As ilhas são muito acidentadas, com maior realce para a ilha de S. Tomé. A sua maior elevação é o pico de S. Tomé com 2024 metros de altura e uma serie de outros picos com mais de mil metros, sendo o pico pinheiro de 1613m, o pico Calvário de 1600m, Ana Chaves com 1636m, Lagoa Amélia com 1488m, Pirâmide com 1470m, Charuto com 1349m, Kabumbé com 1403m, Peninha com 1337m entre outros. A principal linha de elevações está orientada no sentido N/S em curva alongada como está descrito na monografia sobre S. Tomé e Príncipe
. Estas elevações formam um sistema bastante assimétrico que cai bruscamente para o mar no quadrante oeste, enquanto os outros deslizam de forma suave. A ilha do Príncipe é mais acidentada na parte sul e o pico do Príncipe é o mais alto com a altura máxima de 948,5 metros seguindo-se o pico papagaio com 890 metros. As duas zonas orográficas enquadram-se de forma diferenciadas, sendo o sul de relevo maciço e o norte uma plataforma ladeada por relevos menos importantes
.
  A hidrografia das ilhas é explicada pelo nível excessivo de pluviosidade e a forma do seu relevo. As características acidentais das ilhas dão origem a belíssimas cascatas que marcam cada rio durante a sua trajectória até a foz
.
  O clima tropical húmido das ilhas de S. Tomé e Príncipe é fortemente influenciado pela sua situação no vale demissionário do equador e pela frente inter-tropical e corrente quente do golfo
”. Esse condicionalismo climático é afectado por três factores: A translação sazonal das baixas pressões equatoriais, os ventos monçónicos do sul, a corrente quente do golfo da Guiné e a influência do relevo. A região é caracterizada por baixas pressões e a convergência de ventos alísios do norte que traz do continente ar seco e quente e ventos do sul cheios de humidade vindas do mar. Os ventos que constantemente vêm do sul ficam saturados de humidade ao passarem sobre água da corrente e provocam grande chuvada ao chocarem com a terra de temperatura mais baixa. A permanência deste fenómeno faz com que a estação seca seja pouco definida nas zonas sujeitas ao vento do sul
. 
  A formação geológica bastante homogénea e assente em basaltos ou rochas afins, e quase a totalidade dos seus solos e as diferenças climáticas imprimem níveis de capacidade extremamente diversos aos solos de S. Tomé e Príncipe. As ilhas estendem-se em latitude numa extensão que mal se aproxima dos 5 quilómetros, os seus climas variam do super-húmido ao árido. As temperaturas médias mensais têm uma variação de 8ºC (de 17.5 a 25,25ºc) entre o nível do mar e o limite das zonas cultivadas, cerca de 1000 metros de altitude
. A região sul é de maior nebulosidade e de mais abundante precipitação e região norte é de maior insolação e menos chuvosa. As precipitações variam de 500 -700 milímetros, com uma estação seca de três meses “a Gravana”. Este período seco vai de Junho a Agosto com uma temperatura média de 25º, e a época chuvosa vai do mês de Setembro a Maio, com uma precipitação média entre 900 e 7000 milímetros por ano. Ao longo do ano, ocorrem 1760 horas de sol e diminui para 1300 horas entre 500 a 1000 metros de altitude. A abundância da chuva quase todo ano origina uma elevada humidade e uma amplitude térmica anual fraca. Os dias e as noites têm a mesma extensão e a temperatura média no litoral da ilha de S. Tomé atinge 25,7º C. A precipitação varia entre os 849 m/m na capital ao nordeste, e mais de 400 m/m no sudoeste. No centro da ilha onde se localiza a Roça Monte Café encontra-se a zona intermédia de precipitação entre 1000 e 2500 milímetros, onde o regime de chuvas é intenso e o grau de humidade é elevado. O período mais agradável é o da estação da gravana que a temperatura varia de 16º a 20º centigrados. Este período vai de Junho a Setembro. A abundância de precipitação ajudou a natureza na edificação de uma floresta densa de característica tropical impenetrável. O elevado calor e a humidade que ocasionava este tipo de vegetação, eram nocivos aos habitantes, dificultando a primeira iniciativa de povoamento, situação adicionada à algumas epidemias endémicas. Porem, como escreve Francisco Tenreiro, foi a sua situação geográfica que se facilitou a rápida ocupação das ilhas de S. Tomé e Príncipe, proporcionando sociedades crioulas com fortes traços europeus e africanos não só no aspecto físico, como também em aspectos ligados a vida material
. A adaptação deste grupo ao solo das ilhas, permitiu que nas terras baixas a vegetação primitiva fosse derrubada e substituída por plantas provenientes das regiões mediterrânicas de que só figueira e a vinha não se adaptaram bem a essas condições climáticas
. A ocupação espacial seguiu o sistema de sesmaria, o que facilitou a ocupação humana a partir da beira-mar até cerca de mil metros. Nessa zona que actualmente está protegida por lei, existiam uma floresta densa até a costa povoadas de espécies endémicas. A introdução de espécies vegetais estranhas ao povoamento vegetal característico deste espaço, afectou um pouco por toda a parte o equilíbrio, alterou a paisagem genuína destas ilhas e estimulou o desaparecimento de algumas espécies importantes na medicina tradicional.
Descoberta e Povoamento das Ilhas de S. Tomé e Príncipe
  As datas da chegada dos navegadores portugueses à ilha de S. Tomé em 1470 e à ilha do Príncipe em 1471, não encontram concordância entre os vários historiadores que se contradizem em relação à chegada dos mandatários de Fernão Gomes
.
Damião Peres um estudioso da expansão portuguesa refere que em meados do século XIX, Lopes de Lima, ao escrever sobre o assunto, terá sugerido que as ilhas tinham sido descobertas por João de Santarém e Pêro Escobar
, nos finais do ano de 1470 e princípios de 1471. Foi com a publicação de Damião Peres em 1960 que se tornou tradição admitir que o descobrimento ter-se-ia efectuado nas datas referidas
. Fontoura da Costa que se baseou numa carta portuguesa de autor desconhecido datada conjecturalmente de 1471, aceita que o descobrimento de S. Tomé e Príncipe deve ter sido efectuado em 1471
. Um outro autor que escreveu sobre o mesmo assunto é Viriato Campos que aceita que o descobrimento se tenha dado nos anos de 1478 e 1479, justificando essas datas com o tratado de alcáçovas assinado em 1479, entre a coroa de Portugal e de Castela e Aragão, que estipulava que deviam ser pertença do rei de Portugal umas «ilhas que então achou», deduzindo daí que S. Tomé e Príncipe tinham sido descobertos respectivamente em 1478 e 1479. O historiador Armando Cortesão, que se serviu de afirmações de Duarte Pacheco, concorda com a descoberta da região da Mina em Janeiro de 1471
. Enquanto não surgirem estudos que apresentem dados que indiquem o contrario, continua ser referida a data de 21 de Dezembro de 1470 como a data da descoberta da ilha de S. Tomé e 17 de Janeiro de 1471 para a ilha de Príncipe. A descoberta das ilhas de S. Tomé e Príncipe pelos portugueses está ligada à viagem de exploração realizada por João de Santarém e Pêro Escobar, e pilotos, Martim Fernandes e Álvaro Esteves, a mando de Fernão Gomes. Este rico mercador de Lisboa, conseguiu da Coroa em Novembro de 1469, o arrendamento dos negócios da Costa africana por cinco anos, e teve como proposta a descoberta de cem léguas da costa em cada ano. Foi nesse contexto que estes navegadores chegaram à ilha de S. Tomé em 21 de Dezembro de 1470 e a ilha de Príncipe em 17 de Janeiro de 1471
.

O primeiro nome atribuído à ilha de S. Tomé foi Sto. Thomaz de Cantuaria
, a quem é dedicada a capela-mor da igreja de Thomar, cabeça da Ordem de Cristo, de cuja dependiam todos os países descobertos em nome da coroa portuguesa
. 
  A ilha do Príncipe descoberta a 17 de Janeiro de 1471, tinha como primeiro nome Santo Antão, dia venerado pela igreja católica e que mais tarde veio a chamar-se de Príncipe porque o Rei D. Afonso V designou-a de Príncipe pelo facto de ser pertença do herdeiro de D. Afonso V os dízimos dos seus açúcares
. 
  Tendo sido as ilhas descobertas, o importante acontecimento não animou os descobridores que desanimados por questões climáticas e atraídos por negócios mais importantes do reino, só raras vezes tornaram a visitar as ilhas, tendo percorrido 15 anos a ausência dos descobridores
. Porem, foi a partir de 1485 que a coroa portuguesa decidiu dar inicio a ocupação efectiva das ilhas então descobertas
. Desabitadas no momento da chegada dos portugueses, a coroa providenciou no sentido de materializar a ocupação efectiva destas ilhas, adoptando medidas indispensáveis para sua exploração. A coroa desejava “o acréscimo do reino e a dilatação da fé”. Assim sendo, o Rei D. João II doou a capitania de S. Tomé a João de Paiva
, em 24 de Setembro de 1485, concedendo-lhe vários privilégios. Este primeiro donatário teve instruções e liberdades de negociar livremente escravos e mercadoria como forma de seduzir e atrair colonos para as ilhas. Porém, a coroa guardou para si a melhor parte deste negócio. A compra do ouro, pedrarias, especiarias, perfumados, gatos de algália, e todo o comércio de malagueta adquirida ou produzida, estavam sob a responsabilidade da coroa
. Foram reservados ainda para o reino todos os fornos de poia e fornalhas, todas as azenhas, moinhos de moer e serrar e as dízimas de tudo o que fosse vendido fora do reino. Em 1486 desembarcou na ilha de S. Tomé na zona de ponta figo no nordeste da ilha na praia da Ana Ambó, o Donatário João de Paiva e os seus acompanhantes enviados do Reino. Foi naquele espaço onde as condições de vida eram as mais impróprias para a sobrevivência, junto a uma ribeira, que se fundou a primeira povoação da ilha, tendo sido erguidas algumas barracas de madeira cobertas de folhas de palmeira, dando assim o inicio a história do povoamento da ilha de S. Tomé
. O monarca mandou passar o primeiro foral para a ilha, mas o sucesso que se pretendia com esta iniciativa não chegou a ser realidade. A quantidade excessiva de humidade, o ar estagnado e abafado do local não ajudou a maioria dos degredados e escravos resgatados da costa da Mina que levaram este destino. As condições difíceis encontradas na ilha definhou-os ao fim de poucos meses, morrendo anémicos e com febres
. O território encontrava-se deserto e coberto até a orla marítima de exuberante e intrincada vegetação, o que não permitiu que este primeiro povoador tirasse algum proveito da sua doação. Após três anos, João de Paiva desistiu da concessão, e alguns que regressaram ao reino, chegaram desiludidos, estiolados e maldizendo das suas desventuras. Com essa desistência, em 3 de Fevereiro d 1490 as autoridades de então decidiram fazer uma nova doação de metade da ilha a João Pereira, fidalgo da casa real e foram nomeados funcionários régios para devida assessoria a este donatário. Os mecanismos utilizados para efectivação desta segunda colonização também conheceram insucessos devido à situação de inabitabilidade e à rigorosidade do clima e doenças endémicas que preponderavam nas ilhas. O objectivo da coroa em povoar as ilhas continuou e com a morte prematura do donatário João Pereira, em 29 de Junho de 1493, esta capitania passou para Álvaro de Caminha. Este terceiro benfeitorizado foi o que conseguiu materializar a tão desejada iniciativa da coroa portuguesa. A carta de 16 de Dezembro cedeu uma espécie de foral ou colecção de privilégios a este terceiro donatário que foi um grande impulsionador da colonização da ilha de S. Tomé, a pessoa quem a coroa confiou e decidiu atribuir em Dezembro de 1493 a jurisdição civil e criminal, ampliando os privilégios aos colonos ali estabelecidos
. No ano seguinte, Álvaro de Caminha desembarcou com um grupo de povoadores no nordeste da ilha de S. Tomé onde se juntou a uma pequena comunidade de escravos que permaneceram em Ana Ambó
. Foram buscar escravos à costa africana para o arroteamento das terras doadas em sesmaria e aumentar o número de habitantes que eram insuficientes
. A experiência das primeiras concessões levaram a coroa a aumentar os privilégios aos donatários, o que justifica o maior apoio da coroa a Álvaro de Caminha. Os acompanhantes deste donatário foram alguns portugueses livres e os mandados pelo reino, degredados por crimes cometidos fora e no reino, madeirenses, genoveses, militares, e mais tarde europeus de diferentes nacionalidades. A colonização de Álvaro de Caminha foi beneficiada com cerca de 2000 crianças judias, cujos pais, por razões de natureza religiosa, tinham sido expulsas de Espanha. Dessas crianças arrancadas dos seus pais e baptizadas na religião católica contra vontade dos seus familiares, mil e quatrocentos foram devoradas pela doença, tendo resistido somente seiscentos. Para companheiras dos judeus existentes na ilha foram a África buscar escravas negras
. Os portugueses do continente e da ilha da madeira, genoveses, militares, enviados a S. Tomé, juntaram-se à população negra que se encontrava na ilha, e alguns estrangeiros que por motivos de comércio se haviam deslocado a esta ilha com o interesse na cultura e comércio de cana-de-açúcar
. As condições impróprias de Ana Ambó influenciaram Álvaro de Caminha a adoptar um novo espaço de concentração que foi a Baía de Ana Chaves
 onde havia melhores condições de acessibilidade para o interior da ilha. Esta elevação foi dada pelo Rei D. Manuel que quis enobrecer a povoação da ilha de S. Tomé. Para o efeito expediu uma carta selada com selo de chumbo, e datada em Évora aos 22 dias do mês de Abril de 1535
. Álvaro de Caminha refere que na ilha não se fazia mais que semear inhames e cocos e depois colhê-los, sem outro proveito
. Valentim Fernandes afirmava que “muiyos catiuos ricos ou degredados que delles tem 14 ou mais escravos que trabalham e roçam e cria ynhames e milho com que gana bem
”.
  As doenças endémicas que penetravam na ilha afectaram Álvaro de Caminha que não conseguiu resistir a uma febre que o fez sucumbir em 1499
. Este donatário que não deixou filhos, entendeu nos últimos tempos da sua vida fazer um testamento no qual transmitia todos os poderes ao seu primo Pedro Álvares de Caminha. Esta iniciativa não teve o acolhimento do Rei D. Manuel que doou a capitania a Fernão de Melo por carta de 4 de Janeiro de 1500
. Esta baia acolheu a capital da província até 1753, altura em que foi transferida para ilha de Príncipe, regressando novamente em 1852 para a baía de Ana Chaves na ilha de S. Tomé. O regime de donatário permaneceu na ilha de S. Tomé até o ano de 1522 e na ilha do Príncipe até o ano de 1753.
  O povoamento da ilha do Príncipe aconteceu sete anos depois do da ilha de S. Tomé Atribuída a António Carneiro em 1500, recebeu um foral idêntico ao de S. Tomé
. A colonização propriamente dita da ilha de S. Tomé começou no inicio do segundo quartel do século XVI. Foi a partir de 1524 que a coroa concedeu o primeiro foral a ilha de S. Tomé, momento em que se assiste o arranque da indústria açucareira. Este período ficou marcado pela existência de um primeiro grupo de mestiços filhos da terra. Os Angolares surgiram na história santomense em 1574, data que este grupo desenvolveu uma revolta que provocou a destruição dos engenhos e plantações
. Em relação ao povoamento da ilha de S. Tomé houve três tentativas, uma primeira na altura da doação atribuída a João de Paiva em 1485 que não se consumou, a segunda atribuída á João Pereira em 1490 que também não teve efeitos e a doação de Álvaro de Caminha em 1493 que marcou o inicio do povoamento da ilha de S. Tomé. A ilha do Príncipe foi doada ao António Carneiro em 1500, e no mesmo ano iniciou o povoamento dessa ilha.
O povoamento das ilhas de S. Tomé e Príncipe esteve sempre ligado a vicissitudes da sua economia e dependia do fluxo externo de mãos-de-obra introduzida nas ilhas. Do século XVI a primeiro quartel do século XIX a população santomense diminuiu de 15.000 para 12.700, e no inicio do século XX a população subiu 430% tendo atingido 64.000 h e entre 1909 e 1958 teve outra descida para 62.200 habitantes.
  Os nobres engenhos de açúcar e fazendas, gados e fábricas de madeiras dedicadas a exportação, foram actividades desenvolvidas em S. Tomé e Príncipe na primeira fase da colonização.
Situação Social e Politica

  A situação social em S. Tomé e Príncipe foi marcada por constantes rivalidades entre os brancos, mestiços, pretos livres e escravos, e manifestada de duas formas com interesses bem definidos: o antagonismo entre os escravos e os seus proprietários “negros e brancos” e o que existia entre os naturais bem posicionados e os portugueses.
   Para Luís Alves de Fraga, o título da sua obra “S. Tomé e Príncipe: Ilhas de Sofrimento e de Fortuna”, é o título que mais adequa às realidades históricas vividas em S. Tomé e Príncipe na altura e que ainda hoje persistem na sociedade santomense. Estas ilhas foram o espaço de sofrimento para a mão-de-obra escrava que para aí era conduzida em condições desumanas e para os filhos dos judeus que foram tirados aos seus pais e baptizados na religião católica contra vontade dos seus pais
. Por outro lado, é visível segundo os relatos da altura que as ilhas foram de fortuna para muitos que para ali deslocaram, mesmo em situação de degredados, que chegaram a acumular fortunas com base na cultura do café e na produção do açúcar para o fabrico de melaço que fazia parte da alimentação dos europeus. Os sinais do desenvolvimento assentes na construção de uma sociedade embebida de traços do capitalismo arcaico e tradicional, e a existência de muitos milhares de escravos que permaneciam na ilha à espera do momento da partida levaram as ilhas a numerosas revoltas, tendo sido algumas delas de assinalável gravidade. As mais destacadas foram; a dos Lobatos em 1515, a rebelião de 1499, a comandada pelos escravos fugidos em 1528, a dos Angolares em 1574, e a do Amador em 1595. Essas revoltas e as ocupações holandesas e francesas, contribuíram para redução e eliminação dos engenhos e da produção do açúcar em S. Tomé e Príncipe. A presença de elementos africanos, que à partida se encontravam na situação de cativos, constitui desde sempre um elemento estruturante da sociedade santomense. Os escravos que chegavam a S. Tomé permaneciam em duas situações distintas: a primeira que era a mais antiga, tem a ver com comércio de escravos importados do Rio do Benim e depois exportados; a segunda relaciona-se com o seu emprego nas roças e nos engenhos de açúcar e a aquisição do estatuto do homem livre e a integração desses elementos na sociedade santomense, através das uniões mistas.
  Isabel Castro Henriques refere que a partir de 1524 os mulatos filhos das escravas e judeus destacaram-se na sociedade santomense, e essa situação está na origem das primeiras alterações na gestão político-administrativa da ilha de S. Tomé porque com a revolta destes em 1517 a coroa autorizou esses mestiços de exercerem funções na administração
. Neste período já existia, embora em número reduzido, uma quantidade de africanos livres na ilha, com responsabilidades menores se comparadas com as que possuíam os europeus
. Ao lado deste pequeno grupo havia um outro agregado maioritário de escravos com o mesmo estatuto jurídico
. No escalão a seguir estavam os escravos libertos pelos seus senhores ou pela administração, escravos domésticos, escravos de plantação, escravos em trânsito para São Jorge da Mina e para o Reino. Os portugueses naquele período preocupavam-se em manter boas relações com os chefes africanos, caso do rei D. Afonso rei do Congo com D. Manuel em 1514, dando conta do desejo do soberano congolês em enviar para S. Tomé, muitos moços e moças para aí se aprenderem
. 
  A presença de um elevado número de escravos nas ilhas, e a desproporcionalidade em relação ao número de europeus que controlavam os escravos, permitiu a fuga desses escravos para o mato e rebelião que de forma constante provocou a instabilidade nas ilhas. O relato de Cunha Matos refere que no dia 20 de Janeiro de 1517, os mestiços
 e negros ajudados por outros grupos, impulsionaram a primeira revolta dos mulatos e negros da fazenda dos Lobatos o que ficou conhecido na história de revolta dos Lobatos. Esses revoltosos exigiam liberdade aos filhos dos primeiros povoadores judeus reclamando direitos dos seus pais
. Os privilégios concedidos aos mulatos contribuíram para fraccionar a sociedade santomense. Os mestiços assumiram a sua posição como naturais por terem nascido na ilha e adoptaram privilégios que só a eles deviam pertencer. Essa posição dos mestiços transformou as ilhas num espaço de ressentimentos onde a ambição com o fim de substituir os europeus nos cargos político-administrativos, geraram intrigas, queixas sobre queixas acusando-se reciprocamente. As intrigas atingiam não só os particulares como também os oficiais. Os juízes mandavam capturar os acusados mais por satisfazer a empenhos, do que princípios da justiça. Os particulares cometiam excessos e, os oficiais públicos eram acusados, (escrivães e tabeliães que abusavam dos autos e livros para beneficiarem os seus amigos
. A calma aparente que prevaleceu até 1550, não foi suficiente para acalmar alguns proprietários que decidiram partir para o Brasil onde haviam abundância de terras. A bipolaridade social era cada vez mais forte, e foi-se progressivamente territorializando. Por um lado, os europeus que viviam na povoação e nas suas roças; e por outro lado, os escravos que trabalhavam nas fazendas e tentavam a fuga para o mato onde sabiam que podiam adaptar-se e que conseguiam sobreviver
. Na tentativa de anular esta fronteira e de tornar a ilha um espaço socialmente homogéneo e seguro, desenvolveu-se a guerra do mato e institui-se o cargo de meirinho da serra e o capitão do mato para controlar e capturar os fugitivos. A presença de elementos africanos, que à partida se encontravam na situação de cativos, constitui desde sempre um elemento estruturante da sociedade santomense. As fugas dos escravos para o mato referidas na documentação da época indicam que a fuga destes começou bastante cedo e acompanhou o próprio processo que conduziu à constituição de S. Tomé e Príncipe como um centro de exportação de escravos e produtor de açúcar. 
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      Fonte: Catarina Madeira Santos - Revista STVDIA n.º 54/55,  Lisboa - 1966, pag.78.

  Este quadro elucida a fuga dos escravos para o mato, demonstrando que entre 1514 e 1516, 14 escravos fugiram para o mato, em 1521 fugiram outros 14, em 1522/23, 426 escravos e no período entre 1525/27, 230 escravos fugiram em direcção ao interior da ilha
, onde os capitães do mato não tinham o domínio nem a possibilidade de os encontrar, sendo os mucambos os controladores desta zona.
No ano de 1574, os Angolares rebelaram-se juntamente com os outros negros e queimaram muitos engenhos e atacaram a cidade de S. Tomé. No ano de 1575 terminou-se a Fortaleza de S. Sebastião, mandada construir pelo capitão Diogo Selena em 1566
.
  As ilhas conheceram intranquilidades de uma forma constante ao longo dos séculos que seguiram. A revolta dos Lobatos, Angolares, Yon Gato e Amador, são exemplos de convulsões internas que incentivaram este desassossego. No ano de 1585 houve um incêndio que devorou todas as casas da cidade de S. Tomé e desconhece-se as causas deste incêndio
. A revolta do Amador em 9 de Julho de 1595 deixou consternada os habitantes de S. Tomé e é apontada como causa principal do abandono dos agricultores nas roças de S. Tomé para a ilha do Príncipe e o Brasil. No ano de 1600, Pedro Van-der-Dous, almirante de uma esquadra holandesa saqueou a cidade de S. Tomé e retirando-se de seguida. Em 1611 chegou as ilhas o governador D. Francisco Teles de Menezes que não se reconciliou com o bispo Luís de Barros originando desordens. Em 1626 o Deão, Francisco Pinheiro d´ Abreu foi atacado e assassinado na sua própria casa. Depois deste acontecimento, seguiu-se um período curto de tranquilidade na ilha de S. Tomé até o ano de 1636. Com a nomeação do governador António de Sousa de Carvalho o desassossego voltou as ilhas e o governador Miguel Pereira de Mello e Albuquerque que o substituiu enfrentou a 3 de Outubro uma invasão dos holandeses que apoderaram da fortaleza S. Sebastião em 17 de Outubro de 1636 e que só foram expulsos em 11 de Janeiro de 1644. As permanentes desordens dos responsáveis do bispado de S. Tomé entre vigário, cabido, governador e cónego eram constantes. Perante este facto, o Santo Padre Inocêncio 11.º por bula datada de 1677, sufragou o arcebispado de S. Tomé aos arcebispos da Bahia de Todos os Santos
. As desordens existiam em todos os órgãos administrativos. O governador queria ser prelado, o cabido queria ser governador, o ouvidor queria ser soldado e todos eles queriam ser tudo. No dia 1 de Novembro de 1677 chegou a ilha o padre João da Mota Henriques, mas sua chegada foi contestada parte do cabido, reclamando que aquele natural de Lamego tinha ido degredado para a Índia e fugiu de lá para o reino. O falecimento do governador Jacinto de Figueiredo Abreu em 13 de Janeiro de 1683 provocou dissensões entre senadores e os juízes ordinários Manuel de Mello César e Tomé de Sousa Pontes tomaram a iniciativa de se deslocar a fazenda «Praia Melão» pedir a João Alvares da Cunha para encarregar-se do governo-geral, cargo que foi aceite depois de muitas promessas. O bispo Zuarte que chegou a S. Tomé em 18 de Fevereiro de 1684 entrou em desordens com o governador João Alvares da Cunha e em Abril de 1687 chegou o governador António Pereira de Brito Lemos disfarçado de criado do governador. Com a ordem do soberano, prendeu João Alvares da Cunha e colocou-o na fortaleza de S. Sebastião, e depois enviou-o para Lisboa para responder pelas irresponsabilidades do seu mandato. Os conflitos institucionais continuaram em S. Tomé e Príncipe e para remediar a situação, o rei enviou em 24 de Junho de 1715 o governador Bartolomeu da Costa Ponte que se uniu ao ouvidor, à Câmara e ao deão Manuel do Rosário, mas o senado sitiou-lhe na fortaleza e obrigou-o a buscar asilo ao bordo de um navio inglês em Dezembro do mesmo ano. O novo governador António Furtado de Mendonça foi contestado pela população e abandonou a ilha 3 anos depois do início do seu governo. No ano de 1735 amotinaram-se os soldados das freguesias do campo contra o governador, e capitão Lopo de Sousa Coutinho
. Em 1741,o governador D. José Caetano de Souto Maior foi substituído pelo governador António Ferrão de Castelo Branco. Surpreso com a decisão da câmara que exigiu a sua retirada da ilha, o mesmo condicionou o cumprimento da decisão que previa a mudança da cidade de S. Tomé para a ilha de Príncipe
 e o Rei D. José com o alvará de 15 de Novembro de 1753, transferiu a capital das ilhas para a ilha do Príncipe. Os anos que se seguiram até 1770 permaneceram nas ilhas intrigas que culminaram com a dissolução do senado da câmara pela sua majestade pelo decreto de 23 de Julho de 1773. Em 1788 o governador João Resende Tavares Leote, rendeu o governador Cristóvão Xavier de Sá que não se entendia com o capitão-mor, João Baptista de Silva Lagos, o que levou a que fossem expatriados para Baía onde Rozende foi morto depois de ter sido sequestrado
. O novo Capitão-mor João Ferreira Guimarães que chegou a ilha em 17 de Novembro foi preso e solto ao mando do bispo que estava no governo. Muitas desavenças entre entidades políticas, civis e religiosas. O antigo Capitão-mor João Baptista e Silva Lagos foi nomeado governador e chegou a ilha no dia 4 de Agosto de 1797 e assim que assumiu o cargo, mandou prender o Capitão-mor João Ferreira de Guimarães e o enviou depois de alguns dias para o Brasil. Seguiram os governadores Gabriel António Franco da Costa que chegou a ilha de S. Tomé em 4 Outubro de 1805 e Luiz Joaquim Lisboa que chegou a ilha no dia 30 de Agosto de 1805.

  O capitão António Ferrão de Castelo Branco condicionou com a abdicação do seu lugar a transferência da capital das ilhas para a cidade de Santo António mas a sua decisão não influenciou a saída da capital para a baia de Santo António na ilha do Príncipe. Os franceses invadiram a ilha do Príncipe no ano de 1706, retirando depois de terem roubado utensílios valiosos, o que foi repetido no dia 29 de Dezembro de 1799. Nesta segunda invasão, os franceses levaram 500 onças de ouro exigidas à população. Na capitulação, os franceses prestaram juramento de permanecerem neutros, e retirarem-se para tranquilidade da população. A capital regressou a ilha de S. Tomé em 1852. Foi o período que os mestiços que constituíam como um grupo social que assumiu importância e que considerava dono das ilhas. Estes naturais ocupavam a estrutura social de maior destaque e desenvolviam a cultura do café em ascensão. Como refere Jorge Oliveira, os mestiços assimilaram a cultura europeia transmitida pelos seus pais, e essa particularidade atribuiu-lhes características que os aproximavam da população de qualquer província da metrópole
. Na altura havia também os forros, os angolares, e os tongas. Os forros são os alforriados que foram recebendo alforrias periódicas ao longo da colonização e os tongas são os naturais de S. Tomé e Príncipe, filhos de trabalhadores contratados ou de cruzamento destes com nativos que não regressaram com os seus pais às terras de origem
. 
  Os mestiços opunham a hipoteca e a venda de terras, que foi o meio utilizado pelos grandes proprietários para alargar as suas parcelas. Foi assim que em 1905, período que o problema de mão-de-obra conheceu alguma melhoria com a chegada de trabalhadores em regime de trabalho contracto, que os naturais criaram uma associação denominada de «Liga dos Interesses Indígenas de S. Tomé e Príncipe». Esta associação é a evidência de uma autoridade paralela que servia para enfrentar as decisões do governo. No meio de tantos interesses económicos e também políticos, a liga surge para consolidar o poder do seu grupo social. Os objectivos da liga eram; propagar a instrução da classe indígena, promover actividades sociais em benefício dos indígenas e de defesa dos seus direitos; criar em diversas localidades comissões permanentes de delegados que cooperem para fins sociais; estabelecer aulas de educação intelectual e física tanto na cidade como nas freguesias; promover conferências, palestras em que se estudavam, exponham, esclareciam e discutiam assuntos de interesse geral e em especial referentes à província, proteger os sócios; e estimular os pais a obrigarem os filhos a frequentar as escolas. A liga apoiou o funcionamento das aulas nas freguesias e apoiou a deslocação de Bartolomeu Gonçalves Pinto para estudar medicina em Portugal no ano de 1913, tendo para isso conseguido o financiamento da Caixa Económica de S. Tomé e Príncipe. As acções da liga criaram um distanciamento entre os ilhéus e o poder. A liga contestava as decisões das autoridades instaladas e o governador José Junqueira Rato que governava a Província na altura, através de uma petição dissolveu a liga com a justificação de que a liga se tinha afastado dos fins pela qual a mesma fora criada
. As acções internas marcaram a liga, mas a mesma foi aceite nas federações das associações africanas das colónias portuguesas, na Junta de Defesa dos Direitos de África e, mais tarde na Liga Africana
.
  Foi neste contexto que o decreto de 22 de Fevereiro de 1945, publicado no Boletim Oficial n.º 15 de 14 de Abril de 1945, que o governo da metrópole nomeou o Capitão de Artilharia Carlos de Sousa Gorgulho para o Governador das Ilhas de S. Tomé e Príncipe, que iniciou as suas funções a partir do dia 20 de Abril de 1945
. Conseguiu o primeiro mandato cativando a população, por isso, um grupo de naturais fez uma petição com cerca de 2000 assinantes e enviou-a para a metrópole para o presidente da Republica elogiando a administração deste governador, rogando para que este obtivesse segundo mandato. O governador dinamizou algumas actividades que convenceram os nativos. Durante o seu mandato dinamizou procedimentos administrativos para atribuição do abono de família, subsídio de renda de casa e assistência médica aos funcionários públicos. Foi no seu mandato que se criou a semanário a Voz de S. Tomé em 1947, a Caixa de Aposentações e Pensões a Escola de Artes e ofícios em 1948, e o Colégio liceu em 1952. Foi este governador que iniciou a urbanização das cidades de S. Tomé e Santo António, e determinou a construção do aeroporto nas duas ilhas. Construiu também o Estádio de futebol que se chamou de estádio Sarmento Rodrigues, o Cinema, casas para funcionários públicos e desenvolveu outras acções em prol da população. No dia 12 de Dezembro, de 1948, por ocasião do seu aniversário, a população ofereceu-lhe uma espada de ouro em recompensa dos trabalhos realizados. A petição de recondução foi aceite e o governador iniciou um segundo mandato. A situação de mão-de-obra agudizou-se ao mesmo tempo que em 1950 cessou o recrutamento de trabalhadores vindos de Angola e força produtiva escasseava. Foi o momento da publicação do I Plano de Fomento para S. Tomé e Príncipe publicado em 1952 e que propunha a entrada de 2500 famílias cabo-verdianas, cerca de 15000 mil pessoas para serem estabelecidas em 8 lugares diferentes no arquipélago. Essa proposta fez circular informações de que iria confiscar bens dos naturais a favor dos cabo-verdianos e que estava previsto a exterminação da população nativa. Esta informação e medidas do governo no sentido de aliviar a dificuldade de mão-de-obra e excesso de alguns militares, conduziram a uma revolta que terminou em massacre de 3 de Fevereiro de 1953. Gerard Seibert escreveu que os acontecimentos de 1953, deram maior impacto a causa nacionalista
. Esse acontecimento fomentou o sentimento de revolta na população e induziu um grupo dos mais influentes dos nativos a formar em 1960, o Comité de Libertação de S. Tomé e Príncipe – CLSTP.
Agricultura e a economia de S. Tomé e Príncipe
  A descoberta das ilhas de S. Tomé e Príncipe pelos portugueses foi um primeiro passo. Contudo, a sua ocupação só iniciou em 1485, quinze anos depois, com a doação da capitania a João de Paiva fidalgo da casa real e morador em Óbidos para iniciar o povoamento, o que só veio a ser concretizado por Álvaro de Caminha a partir 1493, com a introdução da cultura de cana-de-açúcar trazida da ilha da Madeira
. A agricultura conservou-se como a actividade principal das ilhas de S. Tomé e Príncipe e associou-se ao tráfico de escravos, fortificando a economia dessas ilhas nos séculos que se seguiram a sua descoberta. Esta actividade desenvolveu-se em três ciclos. Um primeiro que se iniciou com a introdução do cultivo de cana-de-açúcar e os outros ciclos ligados com o cultivo do café e do cacau introduzidos por João Baptista e Silva Lagos.
  A cultura da cana-de-açúcar é referida por Luís Lopes Roseira como tendo sido introduzida na ilha de S. Tomé em 1493, período do donatário Álvaro de Caminha, o que Cunha Matos confirmou, acrescentando que os colonizadores se estabeleceram em Ana Ambó junto a ponta figo. Cunha Matos no seu escrito referiu que em 1499 não existiam culturas para além dos inhames e cocos que eram colhidos pelos habitantes para consumo próprio
. Sete anos depois, os escritos de Valentim Fernandes referem a existência de muitos nativos ricos com mais de 14 escravos que trabalham, roçam, e cultivam inhames e milho
. Em 1485, João de Paiva não conseguiu efectivar a fixação da população porque o território estava coberto de vegetação exuberante até a orla marítima e foi Álvaro de Caminha que em 1493 conseguiu fixar alguns colonos na ilha e dar início a cultura da cana-de-açúcar
. A monocultura desta planta levou a Corte portuguesa a criar capitanias e conceder poderes económicos, jurídicos e administrativos ao capitão donatário para efectuar concessões em regime de «sesmarias»
. O nordeste da ilha de S. Tomé foi o espaço onde a cultura da cana-de-açúcar teve maior impacto. A cultura da cana-de-açúcar e a produção do açúcar desempenharam um papel importante na economia de S. Tomé e Príncipe desde os finais do século XV até XVII. Construíram-se vários engenhos
 que acolheram as forças produtivas e meios de produção e ajudaram a transformação deste produto em açúcar. A estrutura de um engenho em funcionamento simulava uma aldeia com talvez 300 pessoas dedicadas a esse serviço de forma ordenada
. Normalmente o engenho fica rodeado de uma pequena horta para cultivo de produtos complementares, edifícios necessários para o fabrico e armazenamento do açúcar, incluindo o moinho
 que servia para moer e produzir a matéria-prima que servia para a produção do açúcar. As plantações de cana-de-açúcar localizavam-se nos campos mais férteis e melhor irrigados onde se desenvolviam também, outras actividades indispensáveis à produção e à vida da população e necessárias ao núcleo. Não existe uma indicação acertada do número dos engenhos que existiam no período da cultura da cana sacarina na ilha de S. Tomé, mas Francisco Tenreiro esboçou uma carta com a localização de 32 engenhos existentes na parte litoral da ilha de S. Tome
. Os dados indicam que a produção do açúcar foi de mil arrobas no ano de 1517, tendo atingido em 1544 menos de cento e cinquenta arrobas
. O apogeu da produção verificou-se no ano de 1644, período em que a produção atingiu cem mil arrobas e depois diminuiu para seis mil arrobas no ano de 1653. Para o ano de 1501, os dados conhecidos referem a existência de engenhos na ilha de S. Tomé, mas não foi descriminada a quantidade que existia. No ano de 1522 seis engenhos foram localizados, cento e vinte engenhos indicados para o ano 1610, 19 no ano de 1710 e sete engenhos no ano de 1736. Na ilha do Príncipe os estudos indicam ter existido cinco engenhos no ano de 1607
. 
As revoltas explicam as oscilações verificadas no número de engenhos. A cultura da cana-de-açúcar nos séculos XV e XVI fez com que essas ilhas fossem as primeiras com traços do capitalismo em África, pela forma como a sociedade santomense estava organizada na altura e pela riqueza que alguns residentes acumularam. O pensamento de então levou os revoltosos a destruir as infra-estruturas que serviam de suporte a este sistema e esta situação afectou profundamente a agricultura e a economia de S. Tomé e Príncipe a partir do último quartel do século XVII até o segundo quartel do século XVIII.

Os agricultores receavam novas invasões e a insegurança que existia no território levou os proprietários a abandonarem a ilha de S. Tomé deslocando-se para a ilha de Príncipe e Brasil em busca de sossego e paz que não conseguiram na ilha de S. Tomé. A agricultura que já conhecia atropelos e pousio longo decaiu completamente e nesse período a população dedicou-se exclusivamente à cultura de subsistência para o quotidiano e a actividade económica lucrativa continuou a ser o tráfico de escravos. 
A produção no início foi promissora e a mão-de-obra era abundante porque a ilha servia de entreposto ao tráfico de escravos que permaneciam na ilha esperando para serem comercializados para as Américas e Europa:
Quadro nº 2 – Produção de açúcar e número de engenhos (século XVI)
	Ano
	Engenhos existentes
	Engenhos destruídos
	Produção em Arrobas
	Fontes citadas

	1501
	Já havia engenho
	-------------------
	-----------------------
	R. Stvdia n.º 30 e 31

	1517
	Havia engenho
	Alguns
	100 000
	Virgínia Rau.p. 8

	1522
	6 engenhos
	----------
	5852
	José G. salvador, p. 32

	1544
	----------------
	--------------
	Menos de 150000
	Edmundo C. Lopes, p. 67 

	1574
	----------------
	Muitos
	---------------------
	Cunha Matos, p. 141

	Seg. metade do séc. XVI
	300
	-------------
	------------
	Lopes de Lima, p. 5

	1592
	---------------
	-------------
	64000
	Edmundo, p. 68

	1600
	---------------
	Vários
	9000
	Cunha Matos, p. 111


Fonte: Carlos Agostinho das Neves, S. Tomé e Príncipe na Segunda Metade do Século XVIII, Lisboa, 1989, pag. 22, 23, 24. 
Quadro nº 3 – Produção de açúcar e número de engenhos (1607-1645)
	Ano
	Engenhos

Existentes
	Engenhos

Destruídos
	Produção em Arrobas

	Fontes citadas

	1607
	5 (ilha de Príncipe)
	---------------
	60000
	<Luciano Cordeiro, p. 17

	1610
	120
	------------
	60000
	José Salvador, p. 32.

	1620
	5
	----------
	60000
	Luciano Cordeiro, p. 27

	1641
	------------
	Mais de 60
	1000
	Francisco Tenreiro, p. 75 

	1644
	------------
	-------------
	1000 000
	Fernando C. Branco, p. 82A.H.U. S. Tomé, doc. 46 S, p.45

	1645
	54
	-------------
	1000 000
	Francisco tenreiro, p. 137


Fonte: Carlos Agostinho das Neves, S. Tomé e Príncipe na Segunda Metade do Século XVIII, Lisboa, 1989, pag. 22, 23, 24. 
   Quadro nº 4 – Produção de açúcar e número de engenhos (1652-1736)
	Ano
	Engenhos Existentes
	Engenhos Destruídos
	Produção em Arrobas
	Fontes citadas

	1652
	----------------
	------------------
	1000
	Cunha Matos, p. 142

	1653
	----------------
	------------
	6000
	Cunha matos, p.142

	1693
	
	----------
	-----------
	Cunha Matos p. 141.

	1710
	19
	Alguns
	-----------
	Memoria das Ilhas de A.H.U. S. 

	1716
	13
	-------------
	------------
	A.H.U. S. Tomé, doc. 46 S, p.45

	1736
	7
	-------------
	-------------
	A.H.U. S. Tomé,  doc. 93


Fonte: Carlos Agostinho das Neves, S. Tomé e Príncipe na Segunda Metade do Século XVIII, Lisboa, 1989, pag. 22, 23, 24. 
  Esta inoperância percorreu o século XVII e manteve-se até ao último quartel do século seguinte, quando o Capitão-mor João Baptista e Silva Lagos introduziu a cultura do café em 1788, tendo-a transportado a partir do Brasil. Esta cultura encontrou o solo recuperado e os grandes empreendedores Francisco de Assis Belard, João Maria de Sousa e Almeida, primeiro Barão de Água Izé, Manuel da Costa Pedreira e José Maria de Freitas, obreiros originais, deram início à segunda revolução agrícola nas Roças Santa Margarida, Monte Macaco, Maianço, Água Izé, Monte Café, Bela Vista, Santarém e Ilhéu das Rolas
. A cultura do café começou a prosperar a partir de 1858, mas em 1875 a produção baixou por falta de mão-de-obra. O êxodo dos trabalhadores libertos para a cidade em 1875 e 1876, afectou a produção e a exportação que desceu para cerca de 964 toneladas
. Esta queda da exportação foi também devido a evolução desfavorável das cotações do café no mercado internacional. No ano de 1892 a exportação de café atingiu 2380 toneladas, quantidade que decaiu em 1906/1908. Foi o período em que os naturais que dedicavam ao tráfico de escravos passaram também a dedicar-se a agricultura com o fim de superar os prejuízos adquiridos com o termo deste negócio. Em 1819, foi introduzida a cultura do cacau trazida do Brasil pelo João Baptista e Silva de Lagos, uma cultura que incutiu nova dinâmica à economia santomense juntamente com o café e que faz aumentar a necessidade de mão-de-obra local que a agricultura santomense sempre procurou atenuar
. Com a libertação dos antigos trabalhadores que labutavam em regime servil, continuou a importação de trabalhadores livres em regime de trabalho contracto. 
  Nos primeiros anos do século XX, a população nativa passou a dedicar-se a agricultura nas suas propriedades e precisava de financiamento para desenvolver o cultivo do café e cacau. O Banco Nacional Ultramarino
 que tinha o propósito de conceder capitais para o efeito condicionava a concessão aos naturais porque este banco surgiu na sequência de financiamento que o governo português disponibilizou para apoiar os que tinham iniciativa empreendedora e que se quisessem deslocar para territórios no ultramar para contribuir para aliviar a crise que assolava Portugal na altura. Para atenuar os efeitos das dificuldades impostas pelo Banco Nacional Ultramarino, um grupo de nacionais proprietários indígenas decidiram criar a «Caixa Económica de S. Tomé» no ano de 1905, com o propósito de facilitar o empréstimo de dinheiro aos que pretendiam investir na agricultura. Os seus fundadores foram Joaquim Freire Sobral, Manuel de Deus Lima, Manuel da Cruz d´Alva Teixeira, António Filipe dos Ramos, João d´Alva, João Pascoal Will e Francisco da Franca e Almeida. Essa instituição financiou empréstimos para o desenvolvimento da agricultura e contribuiu para o fortalecimento dos agricultores que discordavam com a desleal concorrência imposta pela conjuntura aos cultivadores
. A criação da Caixa Económica de S. Tomé em 1905 contribuiu para esclarecer a população sobre a importância da associação e os benefícios que se obtinham com o associativismo. Foi assim que surgiu em 1910, uma outra caixa também com carácter económico denominado de «Caixa um Vintém Por Dia». Essa Sociedade de Cooperativa Anónima de Responsabilidade Limitada tinha objectivos de facultar crédito para promover o progresso dos seus sócios e criou uma «Caixa de Auxílios» na qual os lucros anuais serviam para estabelecer pensões e socorros pecuniários aos sócios doentes ou inutilizados. Os seus fundadores foram, Josué dos Santos Aguiar, Paulino da Costa Alegre e Benevenuto Agostinho das Neves, Victor d´ Alva Salvaterra, Manuel das Neves Vila Nova e Filipe Sequeira Bragança.
  A organização económica estava pensada para satisfazer as necessidades dos proprietários agrícolas e resolver o problema com a mão-de-obra que se agudizava. Em Abril do ano 50, decretou-se a suspensão da vinda de trabalhadores de Angola
. Para colmatar o problema o Plano do Fomento publicado em 1952 propunha a importação e fixação de cerca de 2500 famílias cabo-verdianas o que se viria traduzir na entrada de cerca de 15000 pessoas para oito lugares diferentes na ilha, o que gerou críticas e agitações sociais, e muitos naturais consideravam que se preconizava e exterminação da população nativa
, situação que conduziu à agitação de 1953.

As qualidades do solo santomense permitiram não só a cultura da cana-de-açúcar, café e do cacau como também o coconote, a copra, o óleo de palma, quina, cola, o algodão, o arroz, a canela e a banana seca que necessitavam de mão-de-obra que cada dia tornava mais difícil. 
  A exportação de produtos agrícolas das ilhas de S. Tomé e Príncipe sustentou a economia santomense que passou a depender dos altos e baixos da agricultura e da mão-de-obra. A instabilidade social e o esgotamento do solo derivado da aplicação de métodos intensivos nas culturas, as desnudações das áreas em cultura
 e a cotação dos preços dos produtos nos mercados externos também contribuíram para oscilação da economia de S. Tomé e Príncipe.
CAPÍTULO II

ROÇA MONTE CAFÉ – ASPECTOS GEOGRAFICOS, HISTÓRICOS, SOCIAL, CULTURAL E ECONÓMICO
O Conceito e a Historia das Roças

  No verdadeiro sentido da palavra, a roça é entendida como um terreno coberto de mato alto, ou de plantas silvestres. A sua origem é referida também como tendo derivado do verbo roçar, tomado no sentido de abater os arbustos e vegetais de uma determinada área, para depois ser utilizada com novas culturas
. Significa também o próprio terreno do cultivo ou a cultura ali introduzida. Em S. Tomé e Príncipe são atribuídas à palavra roça dois significados aproximados. Um primeiro significado está ligado ao espaço rural, assumido como sinónimo de campo. Esse entendimento leva a considerar como roça a zona separada dos espaços urbanos e considerados de locais distantes. Este aspecto pode estar ligado à afirmação de Francisco Tenreiro que referiu no seu trabalho que a ilha estava coberta de vegetação densa, desde o litoral até as terras mais altas
. Na verdade, o terreno quando está coberto de vegetação, tudo parece estar distante devido a dificuldade para circular de um lado a outro. Um segundo aspecto está ligado ao espaço-roça propriamente dito. Nesta vertente, os ilhéus atribuem à palavra roça um significado que liga o conceito roça a terrenos, glebas ou centro de cultivo. A percepção actual em relação ao termo roça em S. Tomé e Príncipe está ligada a propriedade agrícola ou parcelas de terra onde se pratica geralmente a monocultura, cujas infra-estruturas contemplam um conjunto de equipamentos que proporcionam a produção de matéria-prima cujo destino é a exportação. Em S. Tomé e Príncipe a formação das grandes roças está estreitamente ligada ao capital financeiro do Banco Nacional Ultramarino que chegou à província de S. Tomé e Príncipe no inicio de terceiro quartel do século XIX. Foi com esse financiamento que os roceiros compraram parcelas que uniram as estruturas antigas e formaram as grandes roças
. A formação das roças levou a edificação de estruturas influenciadas pela tradição portuguesa dos séculos antecedentes ligadas às construções existentes nas herdades. Esse principio veio consolidar e tornar mais rentável a pratica da agricultura que esteve assente na cultura do café que dominou a economia da província nos dois últimos quartéis do século XIX e primeiro quartel do século XX. O Banco Nacional Ultramarino também disponibilizou capital para a importação de mão-de-obra
. A entrada de capital da metrópole serviu para financiar o recrutamento dos trabalhadores em 1875, período de grande decadência de mão-de-obra e de baixa produção devido à Lei de 29 de Abril de 1875 que estabelecia o fim do trabalho servil em todas as colónias portuguesas, obrigando assim a libertação dos escravos que participavam nos trabalhos agrícolas nas roças de S. Tomé e Príncipe. O Banco Nacional Ultramarino teve uma intervenção decisiva na economia de S. Tomé e Príncipe. Essa intervenção, na percepção de Jorge de Oliveira, prejudicou alguns produtores em relação a outros, porque Banco Nacional Ultramarino beneficiava as roças em que accionistas seus tinham interesses e a Roça Monte Café foi um exemplo desta prática que foi criticada pelo curador Cipriano Fonseca
. As dificuldades impostas pelo BNU aos proprietários naturais, contribuíram para a grande concentração das roças no inicio do século XX. A consolidação das grandes parcelas foi feita através de compra numa primeira fase, e depois do arrendamento, da hipoteca e da extorsão das terras adjacentes
. O valor da compra era determinado pelos roceiros e dependia do cultivo que as parcelas possuíam
. A formação das grandes roças foi também conseguida com a apropriação. Neste período que Augusto Nascimento denominou de recolonização, houve apropriação das parcelas dos absentistas, as parcelas incultas, e a hipoteca das parcelas dos naturais que não possuíam meios de as cultivar. A apropriação de terras dos absentistas alertou os seus respectivos donos que se encontravam ausentes. Ao tomarem conhecimento da ocupação, moveram acções judiciais no sentido de recuperar as suas parcelas, mas a “revolução agrícola” que decorria favoreceu a ocupação efectiva destes espaços que foram expropriados. Essa decisão favoreceu os ocupantes que passaram a ser arrendatários do Estado. As parcelas incultas foram também engrossar a concentração das grandes roças em formação porque os que ocupavam indevidamente essas parcelas conseguiram o que se chamou de títulos ressuscitados que lhes deram direito a elas. Essa decisão agilizou a venda desses terrenos, facilitadas pelos vendedores e pelos compradores. Outra decisão que facilitou em parte a ocupação indevida de terrenos foi a utilização da norma que estabelecia o uso campeão para os ocupantes que durante quinze anos não pagaram renda do espaço ocupado mas que cuidavam devidamente das referidas parcelas. A hipoteca foi também uma prática adoptada pelos nativos. Estes reclamavam a falta de meios económicos para manter as suas terras cultivadas e produtivas, mas a opção teve reflexos negativos porque depois de cultivados, era necessário custear o valor da hipoteca mais o valor dos trabalhos realizados pelos roceiros
. A verdade é que as razões apontadas acima contribuíram de forma significativa mas não foram decisivas. O que na verdade determinou a desorganização do espaço da ilha de S. Tomé foi o violento incêndio que em 1870 destruiu por completo o edifício onde funcionavam a Câmara Municipal e o Tribunal Judicial
. Esse flagelo reduziu a cinzas grande parte dos cartórios dos escrivães e o cofre do juízo e todos os valores e livros de escrituração que estavam guardados nessas instituições
. Não havendo registos dos antigos proprietários, os terrenos ocupados em regime de arrendamento, hipoteca e compra passaram a depender de boa vontade dos implicados neste processo. Essa conjuntura facilitou a “revolução agrícola” que decorria e ajudou os agricultores na luta que travaram contra a floresta, em busca de áreas para a monocultura do café e do cacau
. Essa expansão levou a ocupação das parcelas adjacentes que eram ocupadas pelos nativos, restando apenas uma pequena faixa que era limitada com as parcelas dos europeus
. Os nativos ressentidos com a perda de espaços, incentivavam os trabalhadores das roças à extorsão e troca de produtos da roça e das merendas que recebiam por bebidas de produção local (aguardente e vinho da palmeira)
. Os relatos referem que havia assaltos nocturnos, roubos por parte dos nativos que mais se vingavam pela perda da posse das suas parcelas. Em 30 de Setembro de 1880, a curadoria concedeu e arrendou terrenos a 1045 trabalhadores de origens diferentes
 e neste período havia 21 roças que possuíam entre 150 a 1000 trabalhadores
. No inicio do século XX os naturais perderam grande parte das suas terras. Em 1906 a percentagem de terras pertencentes a europeus situava-se nos 88% e as terras que pertenciam aos nativos eram apenas cerca de 12%. Nesse mesmo período existiam 230 roças e em 1911 calculava-se em cerca de 300 os proprietários e 34.000 trabalhadores
. Em 1912, as roças dos naturais com serviçais contratados eram apenas 72 aproximadamente e o número de propriedades agricultadas sem serviçais rondava as 1740
. Em 1918 existiam 682 grandes e pequenas roças, e 694 empregadores em S. Tomé e 120 na ilha do Príncipe. A concentração das roças agravou-se nos anos seguintes. Em 1930 a concentração já se fazia sentir com maior afinco, pois apenas 22 propriedades ocupavam uma área superior a 725 Km2
 dos mil e um km2 das ilhas. Em 1940 existiam 133 roças em S. Tomé e 18 roças na ilha do Príncipe
. Francisco Tenreiro considerou essa forma de ocupação idêntica à utilizada pelo sistema capitalista na fase moderna do capitalismo
. 

  No período de 1855 a 1875 chegaram a ilha de S. Tomé, os incentivadores das culturas do café que dominava a economia das ilhas. Foram eles: Francisco d´Assis Belard, que desenvolveu actividades nas roças Santa Margarida, Monte Macaco e Maianço; João Maria de Sousa Almeida, que desbravou a parte sul da ilha e se instalou na roça Água Izé onde dinamizou a cultura do cacau; Manuel da Costa Pedreira que desenvolveu a sua actividade na roça Monte café; e José Maria de Freitas que desenvolveu actividades na roça Bela Vista, Santarém e Ilhéu das Rolas
. A província de S. Tomé despertava na altura a atenção de todos. Foi o período que a cultura do café oferecia prosperidade e atraia investidores.
. O Banco Nacional Ultramarino financiou a deslocação de trabalhadores livres para as culturas do café, mas os avultados lucros diminuíram em virtude da parte destes serem canalizados para custear salários e condições habitacionais e de sobrevivência aos trabalhadores contratados. A estes novos servidores da agricultura, foram criadas condições de permanência e fixação. Para isso eram necessárias infra-estruturas de apoio e novos edifícios que se adequasse à nova etapa produtiva e aos novos trabalhadores. A materialização das estruturas edificadas não obedecia a uma regra arquitectónica. Dependia das condições económicas de cada investidor e da influência da sua região de origem. Assim sendo, as estruturas erguidas variavam de roça a roça, e de acordo com o período e o nível da cotação do produto no mercado, no momento da edificação. Até meados do segundo quartel do século XX as roças em S. Tomé e Príncipe progrediram economicamente graças a importação de mão-de-obra vinda de Angola. Para acolher estes novos assalariados, construíram novas estruturas de acolhimento; as estruturas sanitárias foram melhoradas, construíram hospitais para tratar doentes e evitar a mortalidade e a redução da mão-de-obra. Construíram escolas e creches para ensinar e preparar os filhos dos trabalhadores emigrados a integrarem-se melhor na sociedade santomense. Para fixar a mão-de-obra em S. Tomé e Príncipe, em 1948 o governador Carlos Gorgulho mandou construir em alguns bairros, algumas aldeias para os tongas que quisessem permanecer em S. Tomé. Foi assim que construíram Aldeia de Santana para descendentes dos contratados que optaram em se fixar em S. Tomé e Príncipe. Também foram construídas aldeias de Ponta Figo, Aldeia Camuça para trabalhadores da roça Vala Flor, aldeia de Monte Café e aldeia de Boa Entrada. As roças de S. Tomé e Príncipe tiveram também trabalhadores de diversas proveniências: indianos, chineses, acras, serra-leonenses, guineenses, cabo-verdianos, angolanos e cabindas
.  

  Construídas num contexto histórico difícil, as roças de S. Tomé e Príncipe não resistiram às transformações operadas a partir de 1975. A nova Divisão Politica Administrativa concebeu nove roças para a ilha de S. Tomé sob administração de 4 Distritos e duas roças para a ilha do Príncipe sob administração de dois distritos. O Distrito de Água Grande passou a administrar a Roça Monte Café, a Roça Milagrosa, a Roça Santa Margarida e a Roça Bela Vista; o Distrito de Lembá ao norte da Ilha, passou a coordenar as Roças Rio do Ouro, Diogo Vaz e a Roça Santa Catarina que anteriormente era uma dependência da roça Monte Café; o Distrito de Cantagalo administrou a Roça Uba Budo e Água Izé; o Distrito de Caué geriu as roças Ribeira Peixe e Colónia Açoreana, todas essas roças na ilha de S. Tomé. A Roça Porto Real e Sundy ficaram sob administração dos Distritos de Caué e Pagué. Para adaptar a produção a uma gestão eficaz nos Distritos, Criou-se no ano de 1985 mais dois novos distritos; Mé-Zoxi) no centro da ilha de S. Tomé que passou a orientar a Roça Monte Café e Milagrosa e o Distrito de Lobata no norte da ilha que passou a gestão da Roça Bela Vista e Rio do Ouro, deixando para o Distrito de Água Grande funções meramente administrativas. A roça Bela Vista que tinha como dependências a roça Vale Flor, Prado, Vales dos Prazeres, Ferreira Governo Praia Nazaré e Maria Emília, passou a coordenar a Roça Boa Entrada e suas dependências. Essa estrutura permaneceu até a década de noventa, período que se deu início ao processo de privatização agrícola. Actualmente as estruturas das roças foram alteradas, tendo sido algumas transformadas em médias empresas e outras deixaram da monocultura que foi a tradição cultural adoptada nas roças.
Geografia da Roça Monte Café 
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  Na fase inicial, a área da Roça Monte Café limitava-se apenas a uma área situada ao nordeste da ilha de S. Tomé. Depois da sua união à roça Santa Catarina em 1861
, a sua área estendeu-se para a parte ocidental da ilha com as seguintes confrontações: ao Norte com a Roça Pentescostes, Roça Rio do Ouro, Roça Ribeira Palma, Roça Rosema, Roça Bom Sucesso, Roça Rio Leça, Roça Ponta Figo e a Roça Monte Forte. Ao Sul essa roça tem os seus limites com as roças: Saudade, Nova Moca, Nova Ceilão, Água Izé, D. Augusta e Bindá. Na parte    Este limita-se com as roças; Queluz, Pentecostes, Benfica, Santa Margarida, Môngo e Graça e a Oeste confronta os seus limites com a roça Ponta Figo, Diogo Vaz, praia Moça e praia de Santa Catarina
. A Roça Monte Café encontra-se inserida em duas zonas classificadas pelo naturalista Inglês Excell em 1944. Uma parte encontra inserida na floresta húmida de baixa altitude que vai de zero a oitocentos metros e outra parte está inserida na floresta da montanha que vai de oitocentos a mil e quatrocentos metros de altura, onde existe terra temperada propícia ao cultivo de café que é a cultura predominante nesta roça. A temperatura média anual nesta roça é de 20º C, é uma zona onde existem espécies de povoamento florestal e animal endémico e rara, e persiste a existência de plantas úteis na medicina tradicional.

  A roça dista 16 quilómetros da capital S. Tomé, se a ligação for feita pela via directa entre Cidade Capital – Monte Café. Está situada na altitude equivalente a 500 metros, na parte média de uma elevação denominada de S. José. A sua localização permite a visualização de toda a cidade capital e as áreas circundantes. No cume do pico de S. José, no período de nebulosidade reduzida, pode ser observado o pico da Ilha do Príncipe.
  Os edifícios deste centro estão dispostos em níveis diferentes, e o acesso aos diferentes pisos é feito através de escadas o que atribuem a esta roça um aspecto particular. A acessibilidade a esta roça é boa, as unidades estão localizadas em quarteirões, e a localização privilegia a casa do patrão que ocupa o ponto mais alto do terreiro. Este edifício foi construído separado para possibilitar a administração o domínio e controlo de todo o terreiro em caso de alguma agitação na senzala.
Fundação e História da Roça Monte Café

   A Roça Monte Café, foi fundada em 1858 por Manuel da Costa Pedreira
, o empreendedor que chegou a ilha de S. Tomé em 1855, período considerado de renascimento da agricultura em S. Tomé e Príncipe
. Durante esta primeira fase de consolidação das roças que iniciou em 1855 e que prolongou até 1875, viveu-se em S. Tomé e Príncipe uma revolução dos trabalhadores com reflexos na ocupação, extensão e consolidação das roças
. Apesar disso, este foi o período de maior impulso ao cultivo do café em S. Tomé e Príncipe e o da fundação da Sociedade Terras de Monte Café em 1861. As descrições relacionadas com a roça Monte Café levam-nos a admitir que a referida roça foi fundada em 1858 com o nome da Roça Monte Café e a consolidação da referida roça com a incorporação da roça Santa Catarina foi em 1861, período que a Roça Monte Café passou a denominar-se de “Sociedade Terras de Monte Café.
  Os factores que contribuíram para a formação das grandes roças foram a expropriação, apropriação, compra e hipoteca. Um outro factor de origem externa que contribuiu para a consolidação desta roça foi o papel do financiamento do Banco Nacional Ultramarino. Essa instituição financeira favoreceu a “Sociedade Terras de Monte Café” em prejuízo de outros proprietários, o que foi criticado pelo Curador na altura
. No início da formação desta roça, ela era formada pela sede designada Monte Café, e as seguintes dependências; S. Carlos, S. Francisco, Novo Destino, Vale do Rio, S. José, e Formosa, localizadas quase todas na parte central da Ilha de S. Tomé. Uma fonte do registo cível refere que em 1905“ D. Claudina de Freitas Chamiço e D. Amélia Chamiço Biester”, herdeiros de Manuel da Costa Pedreira, adquiriram as dependências Chamiço e Claudina, exemplos de continuidade dos herdeiros de Manuel da Costa Pedreira
.

  A mesma roça, adquiriu uma outra dependência localizada na parte noroeste da ilha denominada de Roça Santa Catarina e suas dependências, sendo elas; Santa Catarina sede e as suas dependências; S. José, Santa Geni, Paga Fogo, S. Manuel, Rio Ave, S. João, Lembá, Ponta Furada, S. Frederico, Bindá e Juliana de Sousa. De 1855 a 1875, esta roça conheceu um período de consolidação das suas estruturas edificadas e de melhoria social e económica dos trabalhadores da roça. O fim do primeiro período coincidiu com a libertação dos escravos e da epidemia de varíola que infectou a província e provocou a redução da mão-de-obra. A quebra da produção do café levou o Manuel da Costa Pedreira recorrer a Angola para superar a necessidade de mão-de-obra que se sentia na Província. Francisco Mantero refere que o esforço para superar a crise não foi bem sucedido ao princípio porque os trabalhadores que vieram de Angola para labutar nesta roça foram portadores da epidemia de varíola que de forma violenta alastrou na província, produzindo estragos medonhos e eliminando uma boa parte dos trabalhadores e da população. A vinda destes trabalhadores para a roça Monte Café, foi favorecida pelo Governador-geral da Província de Angola, Sebastião Lopes de Calheiro e Menezes, que autorizou a emigração de trabalhadores da Província de Angola, apesar da oposição dos ingleses, o que evitou o adiamento por tempo indefinido, da recuperação económica desta roça
. Ao autorizar a vinda de contratados para a roça Monte Café, este governador teve de sustentar uma luta contra as imposições dos funcionários ingleses acreditados na província de Angola
. Essa situação influenciou a economia da Roça Monte Café que baixou consideravelmente no ano de 1875 porque os libertos abandonaram as roças em vésperas da colheita do café desse ano, e essa acção provocou a perda da produção em 1876/77 porque as plantações do café não puderam florir, em consequência de ter ficado apegado às árvores o fruto do ano anterior, situação que veio a ser superada no ano de 1878. 
  Nos primeiros anos do século XX, o café atingiu o seu momento de auge económico, e a partir de 1907 iniciou-se uma quebra que veio coincidir com a diminuição da cultura do cacau. Para combater as doenças endémicas e melhorar as condições higiénicas dos trabalhadores construíram hospitais e enfermarias para o atendimento confortável dos trabalhadores. Adoptou-se uma assistência médica e medicamentosa satisfatória para os trabalhadores
. Melhorou-se a alimentação dos trabalhadores e as habitações, criou-se as diversões e estabeleceram-se horas de descanso adaptadas às culturas e costumes das origens dos trabalhadores e deu-se liberdade de promover nos fins de semanas danças e diversões nas senzalas com participação de todos os conterrâneos até a hora estabelecida
. Na roça Monte Café cultivou-se café, quina, canela e cacau e foi implementado nesta roça o trabalho assalariado e o trabalho de empreitada para atrair os nativos nos períodos da abundância na colheita do café e na capina das áreas cultivadas. O trabalho em regime de empreitada não tinha o objectivo de fixar os nativos na roça porque era uma actividade que se desenvolvia de forma sazonal. Embora a questão de mão-de-obra fosse uma preocupação, os roceiros não utilizaram o melhor método para seduzir os trabalhadores naturais que precisavam de efectivar e evitar o ócio tão criticado pelas autoridades. As sucessivas crises foram sentidas também com a queda do preço do café. No ano de 1905 a produção do café decaiu de 1.762 toneladas para 731 toneladas no global da produção das ilhas. Sendo a Roça Monte Café a principal produtora e contribuindo com cerca de 42% da produção, esta descida reflectiu-se na economia desta roça
. A cultura do cacau introduzida em 1819, competia com a cultura do café que em 1944 atingiu 550 toneladas no valor 3.008 contos, e no ano de 1965 atingiu 168 toneladas, e uma exportação no valor de 5. 623 contos. As áreas de produção do café não chegavam a duas centenas de hectares
. As doenças e pragas que sucedem-se uma atrás da outra, e o abandono das áreas cultivadas que se transformaram em capoeira por falta de mão-de-obra, foram as razões apontadas
. O estudo realizado em 1961 por Francisco Tenreiro, reconhecia que as idades das plantas é um factor importante a considerar. A idade máxima para o café é de 15 anos e em casos excepcionais pode atingir no máximo 20 anos. Isso quer dizer que a idade do cafeeiro também foi uma das razões que levou a diminuição da área do cultivo do café. Foi neste sentido que Vinício Pacheco Marques no seu estudo realizado em 1966
, reconheceu que era necessário aplicar as técnicas de retanchas que consistem em adoptar métodos de aproveitamento dos troncos dos cafeeiros para nova geminação
. A roça Monte Café foi uma das primeiras roças a adoptar essa prática e depois a Companhia Agrícola das Neves, Companhia Ilha do Príncipe e Sociedade Agrícola de S. Tomé e Príncipe seguiram o exemplo. O estudo realizado sobre o café preconizava a substituição de café libérica por café robusta porque este último possui características que lhe conferem maior aceitação nos mercados consumidores. Para a aplicação deste método, deve-se considerar as zonas de clima húmido e solos ferralíticos. O estudo recomendava a ocupação de uma área não superior a 7.000 hectares, o que veio proporcionar o aumento da produção nos anos seguintes
. Essa estrutura produtiva da Sociedade Terras de Monte Café permaneceu de forma sólida até 1975, período em que se verificou o desmembramento da referida roça com a nacionalização das roças de S. Tomé e Príncipe.
   O Jornal Revolução refere que foi em 30 Setembro de 1975, na praça histórica de Yon Gato
, que o governo santomense nacionalizou as roças com o pretexto de que a agricultura era a nossa principal fonte de rendimento e o absentismo punha em causa a produção e exportação do café e cacau
. Foi assim que a Sociedade Terras de Monte Café entre tantas outras roças de S. Tomé e Príncipe passaram para a soberania do Estado santomense. Adoptou-se a reforma agrária e criaram-se pequenas propriedades privadas como forma de incrementar a diversidade da produção. A reforma agrária visava modificar profundamente a política agrária em S. Tomé e Príncipe, tendo como principio fundamental a absorção da mão-de-obra que se encontrava desempregada e a diversificação da agricultura para o aumento do cultivo de produtos essenciais a alimentação da população. Foi o período que a roça Monte Café se encontrava em plena produção. As condições de pluviosidade e as medidas que recomendavam a técnica de retanche, proporcionaram o aumento da produção do café nos três anos seguintes, o que obrigou o governo a adoptar o trabalho voluntário da população nos fins-de-semana e o trabalho cívico dos trabalhadores da função pública nas roças uma vez por semana, de acordo com as necessidades das roças. O governo em 1975 adoptou uma nova política administrativa e da Sociedade Terras de Monte Café foi desanexada a roça Santa Catarina e as suas dependências. A roça Santa Catarina passou a ser outra sede no Distrito de Lembá e Monte Café passou a ter uma estrutura que afastou as dependências que tinha fora do distrito de Mé-Zóxi, e anexou roças que eram pertença de outros proprietários que é o caso da roça Nova Moca, Saudade, Mulembú e S. Nicolau. Com o excesso de trabalhadores nesta roça, a redução da produção e a crise que se verificou nesta roça iniciou a degradação das antigas estruturas produtoras do café. Em 1979 deu-se inicio a renovação de cafezal na roça Monte café. Essa renovação que foi extensiva às dependências S. Luís, Claudina e S. Carlos teve o financiamento de um programa especial do governo para a renovação da cultura de cafezal. Em S. Tomé a renovação que era extensiva à dependência S. Carlos não chegou a ser concretizada por ter sido atenuado o financiamento para a materialização do planificado. O insucesso alguns anos depois deveu-se a falta de exigência e dos cuidados que deviam ser reservados ao café e que não foram considerados. Segundo Américo Lima Ceita, o técnico de produção e transformação do café da roça Monte Café, houve uma primeira renovação da plantação do café no ano de 1979, mas o mesmo não foi suficiente para estancar a degradação da cultura, obrigando, assim a uma nova intervenção para a renovação das plantas de cafezeiro em 1993, o que foi materializada pela empresa ESAGRI Espírito Santo, com o financiamento do Banco português Espírito Santo. Essa nova gestão implantou novas tecnologias para a cultura e a transformação do café e renovou várias áreas do mesmo cultivo. O mesmo técnico afirmou que na altura, mais de 60% de área cultivável foi dedicada ao cultivo de cafezeiro, 30% permaneceu para a cultura de cacau e 10% para culturas diversas. A técnica aplicada para o cultivo do café considera a altitude a partir de 400 metros ajustados para a cultura do café e altitude inferior a 400 metros apropriados a cultura do cacau. Este aspecto foi respeitado durante o desenvolvimento das actividades deste projecto que permaneceu em actividades até o ano de 2002. O fim da intervenção desta instituição financeira levou a um interregno até o ano de 2009, que a nova gestão denominada de “Sociedade África Investiment and Trade Company STP, Lda. (AITCO)”, celebrou o contrato com o governo da República Democrática de S. Tomé e Príncipe representado pela Directora de Tesouro e Património do Ministério do Plano e Finanças designada de concedente e o seu director residente Senhor Tareq Sharef Bem Sasi representante por parte da Sociedade África Investiment and Trade Company STP, Lda. (AITCO), uma sociedade de direito santomense, sendo o Director Geral da referida empresa o Coronel El Mabruk Mohamed Ali Zahmul. Assim a partir de 2009 a Roça Monte Café passou ser uma roça de domínio privativo do Estado conforme o acordo de cooperação entre The Great Socialist People Libyan Arab e a República Democrática de São Tomé e Príncipe, assinado em Tripolli, a 24 de Novembro de 2008. A concessão cujo objectivo prevê assegurar o incremento e o desenvolvimento da actividade agrícola para a valorização do sector agrícola de S. Tomé e Príncipe, está descrita nos termos do contrato que a exploração do conjunto agro-industrial da referida empresa é constituída por terrenos, plantações, edifícios e instalações tecnológicas de acordo com o inventário, sendo de destacar o referido no artigo segundo do contrato de concessão que determina a concessionária a não poder reclamar qualquer indemnização no caso de rescisão. O valor do arrendamento anual é de 3 mil dólares norte americanos com um período de carência de 5 anos.

  A concessionária tem como obrigações: proceder a renovação em cerca de 239 hectares de café; proceder a aquisição de equipamentos, transportes e tractores; reabilitar ou construir secadores e armazéns de estockagem de café; reabilitar a fábrica de beneficiação de café e cacau; proceder à aquisição e montagem de uma fábrica de transformação de café e cacau. É ainda da responsabilidade desta nova concessionária a reabilitação das infra-estruturas ligadas a administração e apresentar no período de 9 meses a partir da data do inicio um plano de investimento da gestão em vigor. Porém como se refere na página 5 do contrato de concessão, o artigo 6 obriga o concedente a colocar a disposição da concessionária os bens móveis, equipamentos, materiais, instalações e bens imóveis para o funcionamento normal e regular do hospital, creche, escolas. O concedente facultou o direito a nova empresa de usar o nome de origem do proprietário da marca “Café de Monte Café – S. Tomé e Príncipe” durante a execução do presente contrato.

  O contrato considera de maior importância a questão da protecção do meio ambiente e do ecossistema em geral, induzindo a medidas destinadas a combater a erosão do solo e evitar o uso de pesticidas e adoptando os métodos que contribuem para recuperação de recursos nutritivos do solo, respeitando os princípios de não a utilização de produtos proibidos pelas organizações internacionais.

  O contrato entrou em vigor no dia 16 de Julho de 2009, e as movimentações dos investidores iniciaram a renovação da plantação do café, reparação dos equipamentos técnicos de manutenção de café e tecnologias de secador e reparação de edifícios porque o estado actual dos edifícios exige uma intervenção para garantir a continuidade dos edifícios.

  A recuperação da casa principal “casa do patrão” está indicada como prioritária para devolver ao referido edifício a sua identidade e sua importância histórica. É bom referir que este edifício está inscrito no inventário realizado pelo PNUD em 2007 e proposto para ser classificado numa primeira fase como património Nacional.
Estrutura Administrativa da Roça Monte Café.
  A roça era uma resposta económica e um meio de domínio que historicamente caracterizou a sociedade santomense. Esse percurso histórico das roças teve particularidades que exigia dos seus proprietários uma administração eficaz, adaptável e organizada. Esse princípio que caracterizou o passado destas ilhas, atribuiu uma singularidade única e evidencia um sentimento de solidariedade, alegria, amor, revolta e paz, elementos que constituem o símbolo inesquecível na história das roças de S. Tomé e Príncipe. É com este sentimento que Carvalho Rodrigues escrevia em relação as ilhas de S. Tomé e Príncipe, referindo na altura que elas são, há mais de um século, uma terra agricolamente rica, e que, entre 1880 e 1925, elas foram das mais ricas regiões agrícolas do Mundo
. A presença das roças em S. Tomé e Príncipe constituem elementos com características explicativas da história do passado de S. Tomé e Príncipe. O funcionamento das roças implicava uma administração correcta e eficaz sob controlo de um administrador geral. A hierarquia da roça Monte Café tinha como o organizador principal o Patrão que detinha o poder sobre todos os que trabalhavam na roça sob seu domínio
. Nos poucos dias que permanecia na sua propriedade, estabelecia critérios a seguir nos trabalhos da roça, e reunia a sua estrutura administrativa. Davam-lhes orientações precisas que deviam ser seguidas durante a sua ausência. Ele era o dono da referida unidade e residia na metrópole cerca de onze meses por ano. Durante a sua ausência, a sua residência na roça era cuidada por uma trabalhadora doméstica diariamente até à próxima visita que efectuasse à sua propriedade. As visitas eram anuais e não excediam os 30 dias. Durante a visita realizavam-se também encontros com o Governador da Província para se inteirar das medidas adoptadas pelas autoridades e estabelecia também encontros com os trabalhadores. 
  O Administrador era a individualidade que ocupava o segundo lugar na hierarquia das roças. Responsabilizava pela coordenação de todas as acções ligadas com a produção e administração, substituindo assim o patrão durante a sua ausência. Este responsável ocupava a casa do administrador na qual as condições se aproximavam das existentes na casa do patrão. Cabia também a este responsável coordenar as actividades das sedes e dependências e coordenava as acções do feitor geral e do responsável administrativo.
  Feitor Geral tinha a responsabilidade de coordenar as actividades dos feitores locais, atribuindo a estes as responsabilidades das tarefas a serem desenvolvidas nas suas dependências. Tinha a sua habitação na sede e era o elemento mais próximo do administrador.
  Feitor era um elemento sob ordens do feitor geral e a sua tarefa era de coordenar os capatazes, distribuindo a cada um as áreas em que deviam dirigir as actividades a serem desenvolvidas nas suas dependências. (Área “A” capina, área “B” colheita, área “C” tratamento fitossanitário, etc. armazenagem, tratamento). Preocupava também em saber se os seus subordinados realizavam com êxito as actividades que lhes eram atribuídas. Por isso, deslocava-se aos vários pontos para se inteirar se as tarefas foram executadas com êxito. Vigiava também as actividades ligadas à incubadora, secador, os animais, às fábricas, actividades das oficinas e zela pelo tratamento dos trabalhadores que se encontram doentes, e verifica o funcionamento das cantinas.
  No penúltimo lugar da hierarquia das roças está o Capataz. Esse elemento recebe ordens do Feitor e a sua actividade é direccionada para uma tarefa específica. Um capataz pode orientar tarefas distribuídas aos diferentes trabalhadores em áreas específicas. Isto quer dizer que existia um capataz para grupo que estavam destinados a áreas de capinas ou a poda, à pulverização ou a limpeza das vias de circulação.
  No último escalão da hierarquia das roças estão os Trabalhadores (escravos numa primeira fase, contratados na fase seguinte e assalariados numa terceira fase). Os trabalhadores eram descriminados economicamente e sexualmente. Na fase em que os trabalhadores tinham direito ao salário, os homens tinham uma remuneração superior em relação às mulheres que em muitas situações se aproximavam do salário dos adolescentes. Para as mulheres, eram atribuídas tarefas mais ligeiras. Os trabalhadores recebiam orientações directas dos capatazes mas estavam sujeitos a ordens dos feitores nos momentos das visitas de supervisão ao recinto das tarefas desenvolvidas. A deslocação do feitor ao local onde se desenvolviam as actividades tinha como missão a supervisão das actividades programadas e verificar se por qualquer razão os trabalhos realizados tinham menor perfeição. Caso não fosse executado com perfeição o trabalhador era penalizado pelos erros cometidos. Normalmente as mulheres trabalhavam nos armazéns e nos trabalhos mais leves no terreiro, na casa do patrão e na casa do administrador, no hospital ou enfermaria. Quando trabalhavam no campo também a tarefa era mais leve porque a mentalidade da altura considerava que senhoras eram mais fracas e impossibilitadas de realizar actividades físicas numa proporção idêntica ao homem.
  O responsável administrativo controlava as actividades do escritório ligadas a elaboração de folhas de salário e de efectividade que eram fornecidas pelos feitores, controlava as actividades das oficinas, a quantidade das produções que davam entradas nos armazéns, a actividade das cantinas, os móveis produzidos nas oficinas, as reparações, as deslocações das viaturas e o combustível, o controlo de exportação de matéria-prima e importação de produtos de sobrevivência, balanços e apresentação de contas das roças em tempo oportuno de modo que seja evidenciada as medidas de prevenção.

Estrutura Produtiva
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   A roça Monte Café possui uma estrutura produtiva própria que a identifica, e que a diferencia das outras roças de S. Tomé e Príncipe. A singularidade da sua estrutura produtiva está ligada ao tipo de cultura que se praticou nessa unidade, e a forma como estão localizados os seus edifícios. A cultura e o processo de transformação do café levaram a localização de infra-estruturas em níveis de terreno diferentes. Essa localização permitia a circulação da matéria-prima de uma unidade a outra durante a fase de transformação. Entre estruturas que servem de suporte a produção na Roça Monte Café, existem: depósito do café que está localizado numa cota mais elevada, os tanques de lavagem e conduta do café, os secadores mecânico e ao sol e um edifício onde existem vários equipamentos para o tratamento do café. Existem também a estufa para café, fábrica de transformação do café, oficinas de mecânica e de carpintarias. Existem ainda armazéns de acolhimento do produto na sua fase inicial, armazém para recolha e selecção do café e armazém para depósito do produto seleccionado para exportação. As estruturas de apoio a produção são: a cantina sempre disponível e abastecida para evitar movimentações externas dos trabalhadores e para os trabalhadores se sentirem auto-suficientes; o hospital como unidade de apoio serve para tratar dos doentes e manter os trabalhadores sadios e evitar que a produção fique comprometida por doenças de trabalhadores; a escola e creche acolhem filhos dos trabalhadores.

  Os espaços que constituem o terreiro estão vedados para evitar circulações de estranhos. Para o controlo de estranhos, existem duas entradas, uma particular e outra oficial controladas por porteiros. Como escreveu Francisco Tenreiro, a roça em S. Tomé inclui também o terreiro que é o seu centro nervoso onde permanecem várias estruturas que garantem a produção
. Esta produção é garantida com o controlo de actividades laborais, a experiência e técnica a altura e equipamentos eficazes. 
Pequenas Anotações Sobre a História do Café

  Os estudos realizados por Mendes Ferrão em 1979 indicam que o café é uma planta originária das montanhas de abissínia na região africana de Etiópia
, onde existia de forma espontânea. Depois da sua vulgarização na arábia, foi disseminada para diversas regiões inter-tropicais. São vários os tipos do café que abundam na região africana. O Coffea arábica, L, existente nas altas mesetas etíopes, o Coffea canephora que ocupa vastas áreas do Lago Vitória, Angola até o Fouta Djallon, Coffea excelsa no Alto Chari, Costa do Marfim, Camarões, e o Coffea Libérica que abunda na Serra Leoa, Libéria e Costa do Marfim
. Difundida em certas regiões africanas a tradição da cereja do café refere que por conterem duas sementes iguais, originou a ideia de dois irmãos nascidos do mesmo ramo. A tradição refere ainda, que quando dois amigos quisessem celebrar um pacto, separavam os grãos de uma cereja, molhavam-nos com o sangue e mastigavam-nos solenemente
. A lenda de origem muçulmana com relação ao café refere que um profeta estava enfermo e foi o anjo Gabriel quem lhe devolveu a saúde e força, através de oferenda de uma bebida negra idêntica a pedra da Meca e depois desta acção, o uso desta bebida popularizou-se. Outra lenda sobre o café refere que um proprietário criador de ovelhas reparou no comportamento diferente das suas cabras, depois de terem ingerido vários ramos de cafeeiros. Preocupado, o pastor levou a notícia do sucedido ao conhecimento do superior de um mosteiro próximo da sua propriedade. Este responsável recebeu a notícia e ao tentar mastigar uma semente do café, ficou irritado com o paladar amargo atirou a semente e esta caiu sobre uma fogueira que se encontrava ao lado. Ao queimar, o grão do café deixou um cheiro agradável que levou o Abade a queimar mais sementes. Ao mistura-lo com o liquido e consumido devido o seu cheiro agradável, ganhou energia e passou a noite desenvolvendo actividades religiosas. Foi assim que no ano de 1440, atribuiu em seguida aos monges do seu mosteiro para estes se manterem despertados durante os ofícios nocturnos
. Esta tradição influenciou a ideia de que inicialmente os grãos do café eram simplesmente mastigados depois de secos, e pode estar na origem do uso do café em pó misturado com água em forma de bebida. Pode-se considerar também que com base nos seus efeitos estimulantes, o consumo do grão esteve relacionado com o carácter espiritual, com um sentido místico de luta contra a fadiga.
  Depois da descoberta e da sua utilização, a bebida iniciou a sua popularidade. A história do café iniciou nos anos 500 a.C. momento em que tribos de algumas regiões de África utilizavam o café misturado com gordura. Esse mesmo grupo mais tarde, passou a fomentar o fruto e com a fermentação elaboravam uma espécie de vinho que se tornou popular. Sabe-se também que nos anos 900 o café chegou a Yemem através de caravanas de mercadores árabes, onde era conhecido de Q` Ahwah ou “Kahwah”, que significava vinho feito de uva ou de fruta. Durante o século XV os árabes do Yemem iniciaram a exportação do café para Turquia, Síria, Pérsia, e os exportadores tiveram todo o cuidado de escaldar previamente as sementes, para lhes tirar o poder germinativo, de modo a defender o monopólio de exportação
. Em 1511, Khaine Beg governador da Meca, classificou a bebida de alcoólica e proibiu o seu uso em todas as terras de religião mahometana como está estabelecido no Alcorão 
. Essa decisão foi contestada e liberalizada pelo seu sucessor, mas a uma nova contestação de Abdallah Ibrahim levou a proibição que durou 12 anos e depois liberalizado por Sheik Obelek no ano de 1523
. No ano de 1530 o consumo de café chega ao médio oriente e na Turquia implantou-se um grande estabelecimento, onde se discutia assuntos políticos e culturais, mediante o uso do café. Em 1534, em Constantinopla apareceu pela primeira vez a publicidade sobre o café e a animação que se sentia nas casas do café perturbava a assistência dos fiéis nas mesquitas
. Em 1570, os sacerdotes mahometanos declararam café uma bebida alcoólica e adoptaram uma nova proibição por estar previsto no Alcorão. Em 1599, Baba Budan, peregrino mahometano semeia plantas do café em volta da sua casa em Chikmagalur e nas montanhas de Mysore na India. A introdução do uso do café na Europa foi feita pelo veneziano Pietro della Valle no ano de 1600, com um carregamento importado da Turquia. Em 1637 existia uma Coffehouse em Oxford na Inglaterra onde se reuniam muitos intelectuais conhecidos para conversar sobre o testemunho do famoso viajante e escritor, Nathaniel Conopios. A conversa incidia na discussão do livro científico do filósofo francês René Decartes, intitulado de Discurso do Método, no qual expõe e demonstra o método dedutivo. Em 1653 surgiram críticos ao consumo do café na Inglaterra, e aparece comentários referindo que o café é apaziguador dos jovens. Em 1658 os holandeses introduzem a cultura do café em Ceilão. A circulação do café não parou e em 1625 iniciou-se a preparação e venda do café em Roma, e em 1644 o mesmo veneziano introduziu o café em Marselha através do contingente originário da Turquia. O uso do café foi extensivo aos países germânicos em 1663, donde passou para Holanda, Dinamarca, Escandinávia, Portugal e Espanha. A venda do café à chávena surgiu em Marselha e Paris no ano de 1671. Em 1695 em Roma, o professor de idiomas antigas, Fausto Nironi, escreve um livro sobre as origens do café e a forma de preparar o café em infusão. Foi o primeiro texto especializado em café. A fama do café como bebida agradável e estimulante ia correndo o mundo. O interesse comercial do café influenciou os holandeses a introduzirem a cultura em Ceilão e Timor entre 1690 e 1720. Nos Estados Unidos a introdução foi feita em 1696, através das então colónias espanholas. Em 1700 a exótica bebida que é o café, conquistou a Rússia e em 1711 realizou-se a primeira exportação do café a partir das índias orientais holandesas com destino a Amesterdão. Em 1715 o café chegou a Haiti e a Martinica, e foi encarregado pela sua difusão, Gabriel Mathieu de Clieux, oficial da marinha francesa. Os franceses conseguiram o seu primeiro êxito cultural em 1718 na ilha de Reunião. Em 1723 o tenente francês Desclieux conseguiu instalar e difundir a cultura do café na Martinica, donde passou para Guadalupe em 1726 e em 1727 foi introduzido a cultura do café no Brasil. As primeiras plantas chegaram ao Brasil vindas da Guiana francesa
, cuja cultura e expansão se deve à colónia portuguesa fixada no Estado do Pará. Com essa introdução a cultura estendeu-se para o Rio de Janeiro em 1770, ao Estado das Minas Gerais em 1780 e ao norte do Estado de S. Paulo em 1782. Em 1732 iniciou-se o cultivo do café na Colômbia, pela missão Jesuita de Santa Teresa de Tabage na confluência dos rios Orenoco e Meta. Em 1742, o famoso compositor Juan Sebastián Bach compôs uma melodia sobre o café intitulado de “La fuga para o café”. Em 1748, António Gabriel introduziu o cultivo do café em Cuba e em Porto Rico em 1775, na Costa Rica em 1779, em Venezuela em 1784, no México em 1790, em S. Tomé em 1788 e em Cabo Verde em 1790. Em 1757 o consumo do café popularizou-se na Suécia, e Dinamarca a partir da Alemanha. Em 1770, a proibição do uso do café na Europa não desanimou os consumidores. Em 1792, Afzelius, um estudioso de botânica referiu-se ao cultivo da variedade de café libérica na Serra Leoa e da grande qualidade do café africano. Em 1869 aparece a doença do café “Hemileia Vatratriz”, que reduz o rendimento do café em 50% e em 1927 foi fundada a Federação Nacional de Cafezeiro de Colômbia. Em 1962 foi fundada a Organização Internacional do café, cujos objectivos principais eram regular o mercado com relação ao preço, cotas de produção e sua difusão científica. Essa associação teve a participação de 54 países produtores e 29 consumidores do café.
.    
  No continente africano, a cafeicultura atingiu o auge no final do século XIX, com a exploração do Coffea Stenophilla, Cafe liberica e depois os cafeeiros do grupo Coffea canephora (c. robusta, C. Konillou), que ganharam grande expansão nos territórios então ocupados pelos franceses, belgas e ingleses
. Tal evolução teve enorme significado para a substituição de cafezais arábica, seriamente devastados pela doença criptogâmica derivada do cogumelo, “Heemileia vestatriz”. A primeira aparição de essa doença deu-se em 1869 na ilha de Ceilão, tendo por esse facto os franceses e outros povos, recorridos com mais insistência ao emprego do Cafe Canephora. Devido a mesma doença, os holandeses introduziram em 1900 o Cafe Canephola no arquipélago indonésio. Só depois de 1902 é que foram estabelecidas plantações de Café Excelsa e Cafe Abeokutae, hoje largamente espalhados pelo centro e oeste africanos
. 
  O café é utilizado também na medicina preventiva e curativa. Como escreveu Luís Lopes Roseira, o cozimento das folhas do cafeeiro é utilizado em banhos e emprega-se também no tratamento de resfriamentos e do reumatismo. A raiz fervida, com um pouco de água e vinho pode provocar o aborto. O grão do café torrado e preparado é digestivo e aconselhado no tratamento de asma e de tosses rebeldes. Essas receitas podem ser usadas com elementos provenientes do café arábico ou libérico. No entanto, os autores encontram-se divididos em relação à medicina curativa através do café. Estudos realizados no ano de 2000 pelos britânicos e japoneses sobre efeito do consumo do café identificaram germes que codificam para uma enzima que catalisa os últimos passos da biosistese da cafeína, tanto nas plantas de café como a de chá. Segundo esses autores, este estudo constitui o primeiro passo para se dedicar ao cultivo de variedades geneticamente modificáveis que não contenham cafeína. Refere ainda esse estudo da revista científica Nature, que os germes poderiam ser bloqueados ou silenciados de modo tal que não produziriam mais cafeína
. Um outro estudo realizado em 1999 na Universidade de Quesensland na Austrália, indica que a cafeína é a droga que nos ajuda a elevar as nossas energias e é um remédio eficaz, inofensivo e barato, que deve ser utilizado para a insuficiência respiratória dos bebes nascidos até 15 semanas antes do tempo. O Doutor Bruce Charles que dirigiu o estudo opina que os bebés prematuros sofrem falta de respiração espontânea até 20 segundos, o que pode reduzir a concentração de oxigénio no sangue e causar hipotensão. O mesmo refere que uma experiência piloto realizada nos bebes prematuros na maternidade Mater em Bisbane, confirma que a cafeína é um sucedâneo muito mais inofensivo e seus efeitos são mais duradouros.
  O dia Internacional do café é o dia 14 de Abril e o café é o liquido mais consumido no mundo. Aceita-se que o volume mundial de negócios do café é considerável ao ponto de concorrer com o petróleo. É um produto que circula em todo o continente e o que mais se movimenta em termos de negócios. 
A Introdução da Cultura do Café em S. Tomé e Príncipe

  Sobre a data da introdução da cultura do café em S. Tomé e Príncipe, não existe consenso por parte dos historiadores que se têm debruçado sobre a presença da cultura do café em S. Tomé e Príncipe.
  Luís Lopes Roseira referiu que o café foi introduzido em S. Tomé no ano de 1880 mas não avançou pormenores em volta da sua afirmação. Roseira preocupou-se mais com a localização espacial propícia e específica para a cultura do café, tendo afirmado que as principais áreas de cultivo do café localizam entre a altitude de 400 aos 2000 metros
. José E. Mendes Ferrão referiu que os portugueses trouxeram-no do Brasil para a África Ocidental e introduziram-no em Cabo Verde e em S. Tomé nos fins do século XVIII, em jeito de reintrodução por ser uma cultura de origem africana mas também não precisou a data da referida reintrodução
. Num outro trabalho deste mesmo autor sobre ácidos gordos e proteína de algumas sementes está descrito que, muito embora não se possa afirmar o ano exacto da introdução da cultura do café em S. Tomé e Príncipe, está fora de dúvida que a introdução se deu antes de 1789, através de algumas plantas trazidas do Brasil «em uns caixões», como diz um manuscrito do próprio João Baptista e Silva Lagos com esta data
.  
  Luís Fraga atribui a introdução da cultura do café a João Maria de Sousa Almeida no ano de 1853. Este autor referiu ainda que foi João Almeida que em 1853 se transferiu a planta do café para a roça Água Izè, onde iniciou a cultura. Vinício Pacheco Marques referiu que a introdução da cultura do café em S. Tomé e Príncipe fez-se antes de 1789, por iniciativa do então Capitão - mor João Baptista e Silva Lagos, tendo avançado que esse introdutor em 1799 veio a ser governador desta província, compartilhando a mesma opinião de Mendes Ferrão
. Izequiel Campos confirma o ano de 1795
como sendo a data da introdução da cultura do café em S. Tomé e Príncipe. António Antunes Quelhas nos seus escritos sobre a data da introdução da cultura do café, referiu que muitos autores consideram o ano de 1800 como a feliz data deste acontecimento mas discordam com os que assim concluíram. O mesmo autor afirmou na sua obra sobre a introdução da cultura do café, que existem abundantes documentos em nome de João Baptista da Silva referindo que este fez transportar à sua custa da cidade de Baía, caixotes com pequenas árvores de café e sementes a S. Tomé, e que tinha distribuído aos agricultores de S. Tomé a quem ensinou a técnica da respectiva cultura
. Continuou ressaltando que os que mantêm essa afirmação se apoiaram uns nos outros, e foram transmitindo dados errados
. A verdade é que uma carta dirigida à Rainha de Portugal em 31 de Janeiro de 1789, existente no Arquivo Histórico Ultramarino, (ver o anexo XXVIII), contém informações a respeito do produto, referindo-se às “utilidades que espera tirar das plantações e ter sido João Baptista e Silva Lagos o primeiro que trouxe-a do Brasil e introduziu em S. Tomé
. Em 30 de Dezembro do mesmo ano, Silva Lagos escreveu que “os caixotes de árvores de café que transportei para esta ilha, a experiência agora mostra o quanto a terra e o clima é conveniente por haver árvores com fruto e deste se pode aumentar
. Em 1789 os moradores de S. Tomé numa representação da população a Sua Majestade, referiram que as plantações de café que o Governador Tavares Leote quis proibir “por ser coisa efectuada do dito Capitão-mor” que trouxe para esta Ilha caixotes de árvores de café e sementes que repartiu para os moradores, encontrou um solo fértil e tão próprio que já alguns têm fruto para se aumentar a cultura
”. Em 1790 foi enviado para Lisboa o primeiro café produzido em S. Tomé e que Silva Lagos textualmente referiu: “É novamente a plantação de café que introduzi levando caixotes de primeiras árvores e sementes que fiz plantar e distribuir por alguns moradores, de cujas remeto a V. Exª, em um pequeno caixote, a amostra do pequeno fruto”
. Sobre mesmo assunto, em Maio de 1796, Silva Lagos referia que, “É da introdução da cultura do café que fiz nas ilhas que sendo tão bom principio já há lavradores que o colhem em abundância e o mandam vender à costa aos estrangeiros
. Do mesmo modo o bispo e governador D. Frei Rafael de Castelo de Vide, em carta de 3 de Julho de 1798 escrita a metrópole referia que “a condição da terra é a mais pronta em agradecer com as suas produções a quem a cultiva, o que se tem experimentado na planta do café que produz o mais estimável, por isso, remetemos uma diminuta porção para amostra
”. O próprio João Baptista e Silva Lagos quando veio a ocupar o cargo do governador da província de Príncipe e S. Tomé, voltou a referir-se ao assunto escrevendo em 13 de Março do ano de 1801: “A introdução da nova planta do café que fiz na capitania do meu governo nestas Ilhas é já vantajosa
”.
  São diversos os documentos que indicam o ano de 1788 como o ano da introdução da cultura do café em S. Tomé e Príncipe. Tendo essas referências indicado de forma clara o trajecto inicial do café, é de admitir que seja possível que a introdução da cultura tenha sido em 1788. Uma razão que pode ser apontada para a deturpação da data de introdução da cultura do café em S. Tomé e Príncipe reside nas querelas politicas que havia entre o governador João Resende Tavares Leote que residia na ilha do Príncipe
 e o Capitão-mor João Batista e Silva Lagos que exercia a sua função na ilha de S. Tomé em substituição do governador durante a sua ausência. Havendo praticamente duas entidades que não se entendiam, as informações que chegavam a metrópole podiam conter emoções carregadas de ódios pessoais. Os relatos de Cunha Matos referiam que Silva Lagos era muito arrogante, decidido, e era um elemento que enfrentava as decisões do governador. No reinado da D. Maria I, o Ministro da Marinha e Ultramar, Martinho de Melo e Castro escreveu em 30 de Março de 1789 que ainda não tinha acabado as crueldades e arrogâncias do Capitão-mor da ilha de S. Tomé e apontou insultos de João Batista e Silva Lagos assim que tinha chegado a S. Tomé. Outra carta de 18 de Abril de 1790 afirmava a falta de subordinação desde o primeiro dia em que tomou posse, o que levou a sua detenção. Porém, este homem pouco dúctil e de feitio arrogante, sempre mostrou a sua vontade de fazer progredir as ilhas de S. Tomé e Príncipe
.
  Embora fossem tão evidente as contradições entre essas duas entidades, existem várias provas que conduzem no sentido de se considerar o ano de 1788 como a data mais provável da introdução da cultura do café em S. Tomé e Príncipe. 
A Roça Monte Café e a Cultura do Café
  A introdução da cultura do café na ilha de S. Tomé no ano de 1788 foi um acontecimento importante para a Roça Monte Café que optou pela cultura do café e que o cultiva nesta roça de forma contínua há mais de dois séculos. A cultura do café nesta roça esteve sempre assente no dinamismo do seu proprietário Manuel da Costa Pedreira que a fundou em1858. Embora os documentos não precisem a data da introdução da cultura do café nesta roça, elucidados pelas afirmações de João Baptista e Silva Lagos em Maio de 1796 afirmando que a cultura do café introduzido nas ilhas, já havia lavradores que o colhia em abundância e o mandavam vender à costa aos estrangeiros
, e a carta de 3 de Julho de 1798, que elogiava a capacidade do solo de S. Tomé e Príncipe para produzir o café
, pode-se perceber que a introdução do cultivo do café neste espaço aconteceu muito antes da fundação desta roça por Manuel da Costa Pedreira. É possível que as parcelas que formaram esta roça tivessem já a plantação de café no período anterior, tendo em conta a localização desta roça e as condições do clima e solo desta área e sua altitude. Outro aspecto que se deve considerar é o período da segunda “revolução agrícola” em S. Tomé e Príncipe. Esse período da união das pequenas parcelas, que se transformaram em grandes roças, é possível que o seu proprietário fundador tivesse optado por hipoteca ou compra, aumentando assim a sua área de cultivo. È neste sentido que pode-se considerar a possibilidades da sociedade Terras de Monte Café ter sido implantada em espaços que já foram cultivados e que por falta de financiamento o tivessem vendido ao Manuel da Costa Pedreira. Francisco Tenreiro referiu no seu trabalho que nem as estruturas políticas nem relações sociais opunham ao avanço da cultura do café que se iniciou em pequenas plantações dos nativos
. Essa afirmação de Tenreiro reforça a ideia de que já existia cultura do café nas parcelas onde se veio a fundar a roça Monte Café. A cultura do café nesta roça utilizou numa primeira fase a mão-de-obra escrava e depois a “neo-escravas” ou contratadas
. Os obstáculos impostos pela conjuntura não impediram o desenvolvimento dessa cultura nesta roça. Como referiu Francisco Mantero, a província de S. Tomé e Príncipe despertava a atenção de todos porque a cultura do café oferecia um futuro esperançoso. Essas condições benéficas para o cultivo do café levaram a devastação de uma área de 5500 hectares para o cultivo do café, elevando em 1898 a produção do café a 2.509 toneladas
, período em que a produção média por há era de 400 kg. O maior impulso dado a cultura de café em S. Tomé na Roça Monte café, aconteceu no período entre 1855 a 1875. Vinício Pacheco Marques, elogia de Manuel da Costa Pedreira, (o Proprietário da Roça Monte Café), um empreendedor que dinamizou a agricultura santomense e que conseguiu vencer a pressão dos ingleses que pressionavam sobre a escravatura mas que a verdadeira razão estava na concorrência que café produzido na colónia portuguesa fazia ao café produzido nas colónias inglesas em África, pela qualidade superior de café produzido em S. Tomé e Príncipe.
  A materialização da lei de 29 de Abril de 1875 causou transtornos profundos a cultura do café. Essa lei conferia aos libertos a liberdade de escolher na roça com outra situação laboral ou optar por trabalhar por conta própria
 e alguns fazendeiros não seguiram o que estava estabelecido nessa lei. Essa atitude por parte de alguns fazendeiros levou os libertos da roça Conde dos Frades a dirigirem a administração do concelho de S. Tomé, clamando justiça contra os maus tratos que estavam sujeitos mesmo em condições de libertos
. Esta atitude dos trabalhadores da roça dos Frades foi um rastilho de pólvora. Este movimento encontrou aderência de quase todos os libertos de todas as roças que marcharam para a cidade de S. Tomé. No dia 8 de Novembro, esses trabalhadores dirigiram-se em massa ao palácio do governador que da janela do seu palácio e num gesto magnânimo (generoso), declarou extinto na província o trabalho dos libertos. O mesmo governador escrevia mais tarde no seu relatório que “Não farão mais riquezas colossais à custa do sangue humano e que a província tornaria mais rica no futuro, quando já não existisse o mais ligeiro sinal de escravatura”. Com esse acontecimento a produção do café na roça Monte Café foi praticamente nula. A falta de colheita impediu o novo florescimento. Essa quebra que se verificou na produção não desencorajou de forma alguma aos proprietários da roça Monte Café. Com o esforço e criatividade conseguiram ultrapassar a situação impondo uma nova dinâmica a produção, o que elevou a produção para a cota máxima no início do século XX. 
   A Roça Monte Café experimentou dois tipos de café. Café Arábica em áreas que correspondem 94,5% do total do terreno da roça e o café Robusta numa área reduzida de 5%. Nessas áreas foram executados trabalhos de supressão das coroas das plantas, eliminação do tronco estéril, capinas que normalmente erão feitas duas vezes ao ano, processo de sombreamento e colheita no período próprio para evitar o envelhecimento das plantas. O viveiro do cafeeiro é feito com as sementes. Depois da geminação, a duração para iniciar a reprodução é de 3 anos. A planta de café entra em plena produção a partir dos 5 até 15 anos, momento que inicia a sua decadência produtiva. A renovação pode ser feita através de troncos que devem ser eliminados na parte superior para permitir geminação e crescimento de troncos novos. Também pode ser feita a nova plantação alternada ou eliminação de todas as plantas antigas e a introdução de novas plantas. A renovação registada foi a de 1979 que assentou num projecto que contemplava a renovação para a sede da Roça Monte Café, S. Luís, Claudina e S. Carlos, mas esta última não chegou a ser atingida por não ter sido suficiente os financiamentos disponíveis. A gestão da ESAGRI Espírito Santo que também renovou a cultura em várias áreas e plantações em áreas novas atingiu os 60% de áreas cultivadas com a cultura de café tendo reservada as áreas acima dos 500 metros de altitude para a cultura de café.
  Esta roça encontra-se sob a gestão da Sociedade África Investiment and Trade Company STP, Lda. (AITCO), que iniciou a renovação de uma parte da cultura. Outra área foi adoptada a técnica de retanche e a actual gestão promete atingir 2.500 plantas por hectare até ao ano de 2015. A actual gestão pretende adoptar a produção biológica do café com a substituição dos pesticidas e insecticidas por estrumes compostos por restos das ervas e detrimentos dos animais com valores nutritivos para fazer recuperar os conteúdos nutritivos do solo. Será adoptado o pousio para a recuperação do solo durante um intervalo de dois anos e só depois estará apto para receber novas plantações. 
O Primeiro Método Utilizado no Tratamento do Café na Roça Monte Café
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  O primeiro método utilizado no tratamento do café na Roça monte Café, foi o processo tradicional que se iniciava no túnel de depósito do café e terminava no secador ao sol, numa superfície coberta com chapas de ardósia. Os grãos colhidos no campo eram transportados para o terreiro, e depois eram conduzidos para o sector de transformação e depositados no túnel onde se retiravam elementos estranhos que acompanhavam os grãos durante a colheita. Depois de separados, os grãos eram enviados para o tanque onde eram pisados com as pernas pelo método tradicional, para se separar os grãos das primeiras cascas. Assim que eram pisados, eram conduzidos para a primeira vala para separação das cascas, depois enviados para a segunda vala para lavagem. Em seguida, os grãos eram conduzidos para o terceiro tanque onde eram depositados para fermentação. No terceiro tanque permaneciam 3 dias. Com a pressão da água, os grãos eram conduzidos por um tubo que percorria cerca de 86 metros até o último tanque onde recebiam os tratamentos finais e conduzidos aos secadores ao sol, a céu aberto, e os estrados eram cobertos. Os grãos são colocados numa bandeja (tabuleiro) e eram arrastados para o armazém caso se verificasse o mau tempo. Depois de secos, os grãos do café eram conduzidos para o armazém, onde as membranas que cobrem os grãos eram tiradas. Esse processo de preparação do café durava vários meses e para aligeirar o processo os produtores modernizaram a tecnologia para dar resposta ao período de grandes produções. A concentração e a paciência eram necessárias no momento de separação da membrana dos grãos. Depois de separados da membrana, os grãos eram enviados para outra secção do mesmo armazém e lá embalados em sacos de [image: image30.jpg]
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20 e 50 kg. As embalagens feitas eram enviadas para outro armazém onde permaneciam até o dia da sua exportação. Um aspecto histórico deste processo que ainda persiste é a presença de um [image: image32.jpg]


sino próximo do secador ao sol que servia de alerta aos trabalhadores quando houvesse sinal de mau tempo. O toque deste sino apelava para a presença de trabalhadores para a protecção do café ao sol e para evitar que os grãos ficassem molhados e perdessem as suas propriedades. Para além do sino, havia também um relógio que [image: image33.jpg]


assinalava a hora do inicio das actividades, a hora do repouso e das refeições, e do fim da actividade laboral. Esses dois elementos ainda existem e marcaram uma etapa histórica do café na Roça Monte Café. O sino alertava para qualquer sinal de perigo, agressão, conflito ou [image: image34.jpg]


incêndio. As informações colhidas na Roça Monte Café junto ao trabalhador Filipe Cassandra referem que depois da saída dos grãos do segundo tanque, eram colocados num estrado sobre uma grelha onde se deixava escorrer toda a água até ficarem enxugados. Estas esteiras estavam levantadas do chão e colocadas sobre ripas em forma de xadrez para permitir o escoamento das águas e proteger o café
. A primeira alteração aconteceu com a construção do secador a lenha na década de quarenta do século passado. Com aquele secador, o tempo da preparação do café diminuiu significativamente segundo a explicação colhida com os técnicos que acompanham o tratamento deste produto na roça [image: image35.jpg]


Monte Café
. O técnico Américo Lima de Ceita afirmou que aquele processo melhorou a qualidade do café produzido, permitiu que os grãos fossem sempre da mesma qualidade, diminuiu as vigílias, e garantiu a estabilidade do preço no mercado internacional. Esse mesmo técnico acrescentou que devem ser bem cuidadas as colheitas realizadas no período mais chuvoso porque o café colhido no período de maior pluviosidade corre o maior risco de deteriorar, razão pela qual a vigilância deve ser redobrada. As informações técnicas colhidas na Roça Monte Café com o técnico Amárico Lima em Novembro de 2010 indicam que o café preparado em terreiros bem arranjados, adquire um agradável aroma, e o seu sabor quando se prova é adocicado e sem ardor e a sua cor enquanto novo é de um verde carregado.

  Os vestígios do secador ao sol ainda existem e actualmente servem de recreios dos mais novos que o utilizam para diversos tipos de jogos. O sino existe e está localizado nas proximidades dos vestígios desse secador. O túnel, as valas, e os tanques constituem sinais claros que podem facilitar a recuperação do método tradicional do tratamento do café.

A Transformação Mecanizada do Café
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  A transformação mecanizada é o método mais recente no tratamento do café na Roça Monte Café. É um processo com os mesmos objectivos e circulações idênticas ao primeiro método, mas desenvolvido por meio de processos mecânicos. A transformação inicia-se com a pesagem do transporte que vai buscar a colheita dos grãos ao campo e termina com a embalagem dos grãos em sacos de 20 e 50 kg. A viatura antes de se deslocar ao campo para o transporte de grãos, deve obrigatoriamente passar sobre a balança automática para o registo do peso da viatura vazia. No regresso cumpre o mesmo trajecto para o registo do peso da quantidade de quilos de café em grãos que a viatura transportou e que entram para o armazém. No armazém, os grãos são depositados no túnel que os encaminha para a primeira máquina onde são separados os grãos das possíveis poeiras e pedrinhas que acompanham os grãos durante a colheita. Esta primeira máquina envia através de um elevador os grãos para a segunda máquina que realiza uma segunda triagem, a separação de grãos verdes e a separação dos grãos da primeira casca.
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  Tiradas as primeiras cascas, os grãos de café são enviados por meio de um elevador para os tanques para serem lavados no espaço onde permanecem durante 24 horas e são depois enviados a uma terceira maquina que executa a última selecção e a lavagem final. A pressão hidráulica através de tubos apropriados conduz os grãos até a fábrica. Na fábrica os grãos são transportados por um elevador que os conduz para as estufas onde permanecem durante 38 horas. Ao sair da estufa vão para o túnel e depois são conduzidos pelo elevador para a máquina de seleccionar e tirar a segunda casca. Tiradas as segundas cascas, os grãos são conduzidos para a uma primeira máquina onde recebem os primeiros tratamento e em seguida são conduzidos para uma segunda máquina calibradora que realiza a selecção e depois envia para a máquina flutuadora que sopra os retalhos das cascas e todas as poeiras que acompanharam os grãos do café. Cumpridas estas etapas, o café é conduzido ao elevador que o leva para o laboratório onde o café da primeira qualidade é separado do café de segunda qualidade, processo que se desenvolve numa primeira porta, deixando para outra porta a selecção do café da terceira e quarta. Durante o processo de selecção, o monitor vai dando informações ao técnico que supervisiona os trabalhos sobre a selecção dos grãos.
[image: image45.jpg]


[image: image46.jpg]


[image: image47.jpg]$. Francisco

~ Monte Esloril
“‘
AO
Mach?

Claudino

Anselmo Andrade.




  Depois de seleccionados, os grãos de café são levados para um elevador que os conduz â máquina de pesagem para serem faurdados em sacos de 50 ou 30Kg. Depois de cheios os sacos de acordo com a dosagem de cada saco, são enviados para a máquina de coser que depois de executar a sua tarefa envia-os de novo ao elevador que os conduz para armazém ou ao transporte para serem exportados.
A Roça Monte Café – A Produção e a Comercialização do Café
  O inicio da cultura do café foi um marco importante para a economia de S. Tomé e Príncipe. A sua introdução em 1788 por João Baptista e Silva Lagos, determinou o fim do ciclo da cultura da cana-de-açúcar que dominou a economia dessa província até finais do século XVIII. 
  Vários factores interferem na produção e comercialização do café. A idade da planta, o local onde se pratica o cultivo, o tratamento, os mercados, a qualidade e quantidade da exportação são aspectos que influenciam de forma directa a produção. O período da produção inicia-se quando a planta tem três anos e vai até 15 anos e o espaço produtivo deve possuir clima e temperatura adaptáveis e a poda e capina são indispensáveis. As colheitas devem ser realizadas no momento e período próprio. Como referiu Jorge de Oliveira a questão ligada a mão-de-obra também influenciou a oscilação da produção do café em S. Tomé e Príncipe porque café exige um número considerado de trabalhadores durante a fase da colheita. Outro factor que influencia a produção do café é o efeito da luz, temperatura e concentração de CO2 na fotossíntese de Coffea
. Os estudos realizados pela bióloga M. A. Nunes, C. Ploegman em 1938 indicaram que a fotossíntese em plantas submetidas a diversas condições de iluminação natural e da temperatura do ar exigem áreas seleccionadas com aptidão ecológica. O estudo realizado pelo A. Castel Branco refere a broca do café detectado em 1955. Esse insecto foi responsável por cerca de 20% de bagos do café furados
. Garcia de Horta afirmou que a oscilação de preços pode ser atribuída também a baixa de produção provocada pelas pragas denominadas de Armillaria mellea que causou podridão nos grãos do cafeeiro em S. Tomé e Príncipe no ano de 1907
. A localização das plantações também influencia a produção porque os cafezeiros plantados nas zonas altas, por natureza, oferecem colheitas muito irregulares e favorecem o envelhecimento das plantas de cafeeiro
. Um outro aspecto não menos importante é quando se faz retardar a colheita até o momento que todo o café esteja amadurecido. Esse erro é apontado como causa principal das colheitas que se tornam cada vez mais irregulares em medida que as plantas vão sendo mais antigas
.

  A comercialização é a componente essencial que garante a existência do cultivo. O êxito da comercialização é um factor determinante na continuidade da produção. O mercado e a lei da oferta e procura são factores a considerar porque são elementos determinantes nos preços a praticar. A limpeza de ervas nas áreas envolventes realizada antes da época da colheita, a supressão das coroas
 das plantas e a renovação. 

  A Roça Monte Café é um exemplo da forma como evoluiu a cultura do café. Existem dois momentos decisivos na produção e comercialização do café. O primeiro momento iniciou-se em 1788 e terminou em 1875, o segundo momento iniciou-se em 1875 e foi até 1965. Na fase inicial a cultura era dominada pela aristocracia nativa nas suas parcelas.
 Porém, atraídos pela fortuna, os europeus, normalmente comerciantes, lançaram-se na cultura de café em moldes mais ambiciosos, com a criação de sociedades agrícolas. João Baptista e Silva Lagos introduziu a cultura do café arábica e café libérica foi introduzido na ilha de S. Tome por Nicolau dos Santos Pinto em 1878
. Essa espécie de café só mais tarde ocupou o lugar de destaque
. A participação europeia no cultivo do café iniciou-se em 1875. 
Gráfico n.º 1: Volumes de produção de café entre 1832 e 1965
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Fonte: Vinício Pacheco Marques, Inquérito agrícola ao custo de produção do café na província de S. Tomé e Príncipe, Lisboa, 1966, pag. 12.

  A produção do café conheceu sucessos a partir de 1832 até o ano 1882 e a partir de 1898 até 1965 a tendência foi de uma descida constante da produção
. A oscilação mais acentuada foi no ano de 1875 e está ligada com a falta de colheita de café neste ano, o que fez permanecer na árvore os frutos por falta de mão-de-obra
. 
  A exportação entre 1941 e 1965 teve duas únicas tendências. Uma subida que iniciou em 1941 até 1956 e uma outra tendência no sentido inverso que iniciou em 1956 e permaneceu até 1964. Foram os anos que a exportação do café atingiu o valor máximo. A cotação mais alta localizou entre 10.834 e 11.770 contos e os valares mais baixos foram de 2.400 a 4.000 contos. Esse período a tendência indiciava uma queda, mas o preço da exportação não teve a mesma tendência. 
  O gráfico do registo das percentagens da exportação do café entre os anos de 1832-1965 elucida o período de maior valor da exportação do café.
Gráfico n.º 2: Volume das Exportações de café entre 1832 e 1965
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Fonte: Vinício Pacheco Marques, Inquérito agrícola ao custo de produção do café na província de S. Tomé e Príncipe, Lisboa, 1966, pag. 15.

   O estudo sobre a percentagem média de exportação de café na Roça Monte Café foi significativo entre 1861 e 1898. O estudo realizado indica que a cultura do café no ano de 1868 representou 98% do total das culturas da roça e no ano de 1962 a percentagem foi inferior a 8%
. A cedência de café à cultura do cacau foi evidente. A subida da exportação de café foi notável no ano de 1898 período que a sua exportação atingiu 81%, mas a tendência para decadência do café só foi superada em 1940, momento que a cultura do cacau foi infectada pela praga de rubrocintus
. Um outro acontecimento que afectou a exportação de café foi o imposto adoptado pela Alfandegas de S. Tomé. O exemplo foi da exportação do café no ano de 1919. Esse ano o imposto de 25% sobre a exportação, reduziu a receita e abalou profundamente a exportação do café naquele ano
. Não obstante as oscilações observadas, Almada Negreiros referiu que o comércio de café arábico teve um grande impacto na economia de S. Tomé e Príncipe ao nível do comércio internacional. Este autor acrescentou que o café exportado não satisfazia a procura
 porque o café produzido na Roça Monte Café sempre se destacou pela sua qualidade, o que levou Almada Negreiros a referir que «Le café de San Tomé a – comme on le sait-la  réputation mérité d´être l´un des meilleurs du Globe.
.
  A média de exportação da Roça Monte Café entre o ano de 1832 e 1860 foi de 592.36 toneladas. O ano de maior produção foi 1898 com uma produção de 1054 toneladas, e nos anos que se seguiram a produção conheceu sucessivas descidas até ao ano 1960 em que a produção atingiu cifras interiores a 8%. Todavia, o valor da exportação não foi no mesmo sentido. 
  O valor do café comercializado não esteve dependente da quantidade de café produzido
. A exportação do café conheceu uma subida nos anos sessenta, do século XX, período em que a produção baixou consideravelmente. 
Vários foram os países europeus e africanos que receberam café da Roça Monte Café durante a época passada.  
Gráfico n.º 3: Evolução da Produção de café e cacau entre 1861 e 1898
[image: image5.png]Evolucdo da produgéo de café e cacau entre 1861 - 1898

120%
100%

868T
L68T
968T
S68T
68T
€68T
68T
168T
068T
688T
8881
88T
88T
0881
6/8T
8L8T
LL8T
9/81
SL8T
vL8T
€487
8T
8981
198T

M Cacau

m Café





Fonte: Vinício Pacheco Marques, Inquérito agrícola ao custo de produção do café na província de S. Tomé e Príncipe, Lisboa, 1966, pag. 14.
  Os países que importaram café da Roça Monte Café foram a Metrópole (Portugal), Angola, Moçambique, República Federal da Alemanha, Noruega, Holanda, Dinamarca, Suécia, Bélgica, Guiné-bissau, Finlândia, França e Itália
. Com relação ao café arábica, o mercado que mais recebeu esse tipo de café foi a Metrópole, Moçambique e Angola. A Alemanha, a França e a Itália também compraram café da Roça Monte Café mas em menor quantidade.
Gráfico n.º 4: Exportação de café da Roça Monte Café 1850 e 1965
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Fonte: Vinício Pacheco Marques, Inquérito agrícola ao custo de produção do café na província de S. Tomé e Príncipe, Lisboa, 1966, pag. 14.
  Os países que mais importaram café liberíca da Roça Monte Café foram a Bélgica, Suécia, Dinamarca, Noruega, ex-Rep. Federal da Alemanha, Moçambique, Angola e Metrópole. A maior percentagem do consumo foi a de Portugal e depois Angola. Os países que tiveram um nível de consumo médio de café da Roça Monte Café foram; Moçambique, Alemanha e Noruega. No nível inferior de consumo estão a Bélgica, Suécia e a Dinamarca. Essa exportação, embora influenciada pela oscilação do mercado internacional, contribuiu para consolidar as estruturas edificadas
. 
            Gráfico n.º 5: Destino e valor de Exportação de Café Arábica e Libérica entre 1850 e 1865
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Fonte: Vinício Pacheco Marques, Inquérito agrícola ao custo de produção do café na província de S. Tomé e Príncipe, Lisboa, 1966, pag. 1.

  Destaca-se Portugal na importação do café arábica e libérica seguido de Angola, Bélgica, Alemanha, Noruega, Moçambique, e Dinamarca. A Suécia foi o país que teve menos consumo de café libérica exportado da Roça Monte café. 
  A produção e exportação de café caracterizaram a Roça Monte Café durante os últimos dois séculos. Essa característica histórica deve ser reconhecida e preservada, nomeadamente por ter sido uma actividade importante que obrigou a construir várias estruturas em cuja edificação se envolveram vários povos e varias culturas
. 
 Mão-de-obra Utilizada no Cultivo do Café e Sua Proveniência

  A mão-de-obra foi o principal obstáculo para a cultura do café em S. Tomé e Príncipe. De acordo com os factos históricos, as ilhas de S. Tomé e Príncipe estavam desabitadas no momento da descoberta pelos navegadores portugueses. Essa situação condicionou logo de inicio a prática de agricultura. Esforços das autoridades portuguesas para fixação da população foram sempre dificultados por enfermidades tropicais que devoravam elementos humanos trazidos para as ilhas. A necessidade de dar inicio a ocupação efectiva das ilhas levou a importação de mão-de-obra. A agricultura que funcionou com a mão-de-obra escrava conheceu as primeiras dificuldades em 1811 com a abolição do tráfico de escravos. Em 1832 o El-Rei D. Pedro V outorgou a Carta Constitucional que abolia a escravatura em todas as possessões ultramarinas, satisfazendo assim as aspirações da Nação portuguesa, fixando para tal efeito o prazo de vinte anos
. A deficiência em mão-de-obra agudizou-se no terceiro quartel do século XIX com o desejo dos empreendedores em aumentar a produção para satisfazer a procura do café no mercado internacional e a epidemia de varíola que assolou as ilhas no mesmo período. O roceiro José António Pereira, já havia fundado em 1803 a Sociedade Mercantil juntamente com o empreendedor barão de Água Izé e seu filho, o Visconde de Malanza com objectivos de contratar trabalhadores na costa africana para as roças de de S. Tomé e Príncipe
. Aberta a porta a todas as emigrações, procuraram aqueles agricultores obter esses indispensáveis auxiliares em diversos pontos de África, nomeadamente na República da Libéria e em Acra, onde contrataram cerca de 2500 trabalhadores nos anos de 1875 a 1876
. As associações filantrópicas inglesas e “Sociedade anti-esclavagista americana” aprisionaram o navio que transportava os contratados na Baia de Serra Leoa em 9 de Novembro de 1877
, argumentando que eram trabalhadores recrutados em regime de trabalho escravo. Esta acção dos ingleses foi acompanhada de um boicote internacional aos produtos proveniente de S. Tomé e Príncipe. Para ultrapassarem o obstáculo imposto pelos navios ingleses que vigiavam a rota, os roceiros alugaram o navio brigo Ovarense, propriedade dos armadores de Lisboa, Fernando de Oliveira Bello e Manuel Rodrigues Formigal, que com autorização do Governador da província, foram a Serra Leoa e Libéria receber cerca de 400 trabalhadores e conduzi-los a S. Tomé
 mas nada serviram as documentações e as autorizações do governador. O navio foi aprisionado pelas autoridades inglesas na baía de Serra Leoa com o suspeito de tráfico de escravos, e julgados em 9 de Novembro de 1877. A sentença de 9 de Agosto de 1880 do Tribunal de Londres decidiu a favor dos roceiros santomenses e da libertação do navio, penalizando as autoridades que o tinham aprisionado, mas o acontecimento pôs fim a corrente de emigração da Libéria para S. Tomé
.

  Um aspecto a destacar tem a ver com o Tratado assinado em 5 de Agosto de 1885 no palácio Auguanzum, Distrito de Gebé, no Reino de Dahomey. Foi um tratado misto, de soberania e de protectorado, entre o Dr. Bernardo Meyrelles Leite, que representou a nação portuguesa e o Príncipe Conhondú representante da nação dahomeana, que propunha a soberania do bairro de Zomai que incluía o porto de Adra até a fortaleza de S. João Baptista, e o próprio porto de Adra, para a soberania portuguesa. Esta soberania que durou apenas 7 meses devido a perseguição dos ingleses, permitiu aos roceiros receberem 716 trabalhadores. A dificuldade de comunicação entre as entidades empregadoras e os contratados vindos da Libéria, foi um dos factores que influenciou a viragem da tendência vinda dos roceiros do continente africano para as províncias portuguesas. A Província de Angola foi uma das primeiras a fornecer a mão-de-obra para as roças de S. Tomé, com o empenho do Governador-geral da Província de Angola “Governador Calheiros que facilitou durante a sua governação, a transferência de milhares desses contratados para as roças de S. Tomé e Príncipe
.
  Os trabalhadores liberianos, ganenses e camaroneses, foram substituídos pelos trabalhadores angolanos, moçambicanos e os cabo-verdianos. Também trabalharam na roça Monte Café gaboneses e chineses provenientes da província portuguesa de Macau. A roça Monte Café o número dos trabalhadores angolanos eram superiores. A partir de 1908 os esforços feitos pelo Ministro da Marinha o Almirante Castilho e pelo governador-geral de Moçambique permitiram a vinda de 104 trabalhadores vindos no navio Lusitana em 30 de Junho de 1908. A emigração moçambicana continuou e todos os meses chegavam novos contingentes, elevando-se para 2373 o número de introduzidos em 1909
. 
  Com relação a Cabo verde, as calamidades de 1863 – 1864 e as consequências da II Guerra Mundial
 estão na origem da emigração desses trabalhadores para as roças de S. Tomé e Príncipe. Em 1903, a Companhia da ilha do Príncipe, abriu de forma voluntaria, a possibilidades de receber aqueles que quisessem emigrar para as roças da província de S. Tomé e Príncipe
, o que levou a emigração de 1143 cabo-verdianos para a ilha de S. Tomé e 758 para a ilha do Príncipe
. As descrições de Mantero referem que essa emigração continuou e em 1904 vieram algumas expedições para S. Tomé. Dos emigrantes cabo-verdianos uns regressaram e outros ficaram e, uniram-se a mulheres santomenses, e vice-versa, formando famílias. 
   Em 1912 as roças de S. Tomé e Príncipe também receberam trabalhadores da antiga província da Guiné-Bissau para as plantações de café
. Os guineenses emigraram uma e única vez para S. Tomé porque os guineenses das regiões de Mancanhas e os Manjacos que participaram nessa emigração, já tinham participado no trabalho da cultura de mancara na propriedade dos franceses no Rio Casamança. Essa experiência permitiu a esses elementos comparar trabalhos realizados em S. Tomé e Rio Casamança e decidir pelo trabalho de cultura de mancara por razões de proximidade e condições de trabalho
.
  A emigração para Casamança era considerada mais vantajosa para os guineenses por haver maior possibilidade de comunicação entre esses trabalhadores e seus familiares.
  O desequilíbrio entre o número de trabalhadores e a área a cultivar agudizou-se no inicio do século XX. Os 40000 trabalhadores que serviam para cultivar 60000 hectares
, no ano de 1930 diminuíram para 30000 e em 1940 o seu número atingiu 20000 para uma área com a mesma dimensão. Na década de 60 a situação tornou-se ainda mais preocupante porque a área cultivada reduziu-se para 50000 hectares, mas o número de trabalhadores só atingia 9000
. Essa situação demonstrava claramente a necessidade de mão-de-obra para o cultivo do café. Essa necessidade foi referida pelo Eng. Carvalho Rodrigues que afirmou que para uma área equivalente a 50000 hectares permanecer cultivada, são necessários no mínimo 13500 trabalhadores, o que explica que na década de sessenta em S. Tomé e Príncipe existia necessidade de cerca de 30% de mão-de-obra para a agricultura, situação que continuava a afectar a cultura e a produção do café. Foi nessa linha que vários governadores se esforçaram no sentido de fixar os trabalhadores alienígenas e insistissem para a utilização dos trabalhadores nativos. 
  A deficiência de mão-de-obra foi sempre uma característica das ilhas de S. Tomé e Príncipe. A justificação para essa deficiência residiu na incapacidade dos roceiros e das autoridades em fixar os trabalhadores e na eliminação das doenças endémicas que devoravam a maioria dos trabalhadores. 
A Presença e as Funções dos Edifícios
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  A Roça Monte Café está inserida na zona centro da ilha de S. Tomé, na parte média de uma elevação denominada de S. José. Fazem parte dessa unidade várias estruturas edificadas que serviram de suporte à cultura do café. As estruturas ainda existentes são: A casa do Patrão; Administração e Escritório; Residência do Administrador; Armazéns; Cantina; Casa dos Empregados, Senzalas; Lavandaria; Secador a Lenha e Céu Aberto; Fábrica e tratamento do café; Fermentação; Creche; Escola primária; Depósito do Café; Balança Automática; Hospital; Oficinas de Marcenaria e Mecânica; Serração; Sala de encontro e diversão e Capela. 
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  Casa do Patrão: - está edificada em alvenaria, coberta de telhas de “material cerâmico”. Possui dois pisos e no alçado lateral esquerdo e parte do alçado principal possui um sótão que atribui ao edifício um piso superior, aspecto visível numa parte do alçado principal e no alçado lateral esquerdo. O pavimento do primeiro piso é de alvenaria e os outros pavimentos são feitos em madeira. As portas e janelas são todas em madeira, e os vestígios de pintura demonstram que a cor da tinta usada era a cor branca. Está casa está localizada na parte mais elevada do terreiro o que ajudava no controlo das actividades desenvolvidas nos períodos laborais diurno e nocturno. Destinada ao patrão que residia no exterior recebia a visita do seu proprietário uma vez por ano e a mesma não ultrapassava 30 dias. Este edifício estava apetrechado de móveis de luxo, loiças de ouro, que eram o símbolo da riqueza e nobreza do seu proprietário. Foi o exemplo de alguns proprietários das roças de S. Tomé e Príncipe que receberam títulos de conde, visconde e marqueses. Vários quadros de artistas santomenses e portugueses de destaque que faziam parte do embelezamento da sala de visitas desta casa, após a transição do proprietário que ocorreu em 1975, desapareceram sem explicação sobre o destino dado a essas obras de arte de enorme valor. A casa era preservada e cuidada por uma ama que zelava pela limpeza da mesma durante a ausência do patrão.

  O estado actual desse edifício demonstra degradação avançada em todas as suas estruturas. Acessibilidade ao piso superior encontra-se destruída, as divisões dos compartimentos e as varandas estão também destruídas. O anexo ao edifício principal também se encontra com sinais evidentes de degradação e num estado de abandono. O jardim do patrão e o aquário também se encontram abandonados e tudo indica que se não houver uma intervenção urgente, algumas características principais deste edifício poderão desaparecer.
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   Administração - está instalada num edifício em alvenaria coberto de telhas e com um telhado de quatro águas viradas para os quatro alçados. O edifício é de um piso e localiza-se junto da entrada principal. No alçado principal e lateral direito existe uma varanda. Possui uma sala que serve de recepção, um compartimento para o responsável, e uma sala onde funcionam os serviços gerais. Era o espaço onde se exercia o controlo dos trabalhadores e da produção onde se julgavam as contendas que surgiam entre os trabalhadores e o espaço de aconselhamento e a partir do qual eram divulgadas as decisões e orientações sobre as actividades que envolviam a roça. 

  Faz parte do edifício um pequeno espaço onde actualmente funciona uma biblioteca, um depósito e uma casa de banho. O edifício sofreu uma intervenção em 2002, e outra intervenção em 2009. O seu estado actual de conservação é aceitável.

  Escritório – Era uma estrutura que fazia parte da administração e estava anexa ao edifício da administração. O edifício foi erguido em alvenaria e coberta de telha, executado com um telhado de quatro águas. O edifício é de um piso, contem dois compartimentos destinados ao responsável e um outro destinado aos serviços gerais. Possuía também uma casa de banho e um depósito que servia de arquivo dos documentos expedidos. O edifício sofreu uma última intervenção no ano de 2002 e o seu estado actual é aceitável e não demonstra alterações significativas. É o espaço de controlo das actividades administrativas e financeiras da roça. 
  Residência do Administrador – Está edificada em alvenaria e coberta de telhas com um telhado de quatro águas viradas para os quatro alçados. Possui actualmente um hall de entrada, uma sala de visitas, uma sala de jantar, três quartos, uma cozinha, uma casa de banho, uma despensa, e uma pequena varanda no centro do alçado principal. As janelas são actualmente em madeira e envidraçadas e as janelas interiores foram feitas também em madeira e rede mosquiteira para evitar a penetração dos insectos nocivos a saúde. Possui um espaço sob o pavimento principal que serve de arrumos. O seu estado actual de conservação demonstra a necessidade de uma reabilitação. Está localizada próxima da casa do patrão para permitir o controlo das actividades gerais desenvolvidas no terreiro. 
  Armazéns - foram vários os armazéns na Roça Monte Café. O armazém que servia para guardar os grãos do café depois de serem colhidos no campo, foi edificado em alvenaria. A sua estrutura interna é metálica, a sua cobertura foi feita em chapas onduladas de zinco. È um edifício de um piso, possui duas salas para depósito dos grãos. O seu estado actual de conservação demonstra fissuras na parte construída em alvenaria e possui sinais de degradação. 
  O armazém de selecção da qualidade dos grãos foi também construído em alvenaria. Possui dois pisos, a cobertura foi feita em telhas e o telhado em duas águas, uma virada para o alçado principal e outra para o alçado posterior. As actividades de selecção eram realizadas no piso superior. Havia duas salas, uma de selecção e outra de conservação. Sofreu uma reabilitação em 2009 e o seu estado de conservação actual é aceitável. 
Existe também o armazém do café pronto para exportação. É um edifício em alvenaria, coberto com chapas metálicas assentes numa estrutura de forma ondulada que permitia a caída de água para os alçados laterais. No interior desse edifício existem armários em madeiras e as gavetas desses armários serviam para armazenar o café e evitar que os grãos fossem invadidos pelas pragas do café. Nesse mesmo armazém havia um secador na parte inferior da zona de conservação que fornecia a temperatura suficiente para ajudar a conservação dos grãos que se encontravam nas gavetas esperando para serem embalados e exportados. Nesse mesmo armazém existe um relógio do século antepassado que servia para alertar a hora do inicio e fim da tarefa diária e a hora do repouso dos trabalhadores. 
  Existe também um armazém anexo à actual fábrica do café. É um edifício em alvenaria e as estruturas internas que suportam a cobertura são metálicas. É composto por um salão e o elevador permite a colocação das embalagens nas estantes que existem nos dois pisos.
  O armazém de produtos fertilizantes encontra-se em ruínas.
  Cantina - a cantina é o lugar onde os trabalhadores normalmente servem refeições a um preço modesto com objectivo de proporcionar uma boa alimentação. No caso da cantina da Roça Monte Café, essa unidade era o espaço de venda de artigos para confeccionar alimentos, tecidos, bebidas e artigos de uso diário. Foi construído em alvenaria e a cobertura é um telhado de quatro águas viradas para os quatro alçados. É composto por um salão de venda e no mesmo salão possui um pequeno espaço que serve para serviços administrativos. A cantina está anexa a casa dos empregados e o edifício apresenta sinais de degradação. Essa unidade foi adoptada com o objectivo de evitar a fuga dos trabalhadores para espaços extras empresa em busca de produtos de primeira necessidade.
  Casa dos empregados – foram edificadas em alvenaria e coberta de telhas. Estão localizadas na zona intermédia entre a administração e senzala. São construções geminadas e cada edifício servia para duas casas de empregados. Cada casa possuía dois quartos, uma sala comum, uma despensa, uma casa de banho. A cozinha era comum aos dois moradores. O estado actual do edifício demonstra sinais de degradação. Uma intervenção é necessária para devolver ao edifício o seu aspecto original. Eram edifícios destinados ao responsável do escritório, condutores, feitores, capatazes e os responsáveis das oficinas.
  Senzala – é o conjunto de edifícios construídos para os trabalhadores e que numa primeira etapa serviram de abrigo aos trabalhadores em regime servil. Naquele período essas construções eram feitas em madeira, o pavimento era de terra batida e a cobertura era de material tradicional. Não possuíam camas e serviam para os trabalhadores passarem simplesmente a noite. Foi a forma encontrada pelos patrões para manter o número elevado de trabalhadores que a cultura de café exigia
. A mesma estrutura serviu para acolher trabalhadores em regime de trabalho contrato, e o governador Gregório José Ribeiro mais tarde determinou melhorias para essas construções. Essas melhorias levaram à transformação dos alçados que passaram a ser de alvenaria e a cobertura passou a ser de telhas. Uma intervenção em 1976 levou à substituição da cobertura de telhas para chapas onduladas de zinco. Essa intervenção substituiu os pavimentos que eram calcetados com basaltos para pavimento cimentado. Essas construções possuem cerca de 10.60 metros de largura e 40 a 50 metros de comprimento, variando do espaço da sua implantação. São doze construções e estão localizadas de forma paralela umas as outras, seis estão na parte Este e seis estão na parte este do terreiro. Possuem uma divisão a meio do seu cumprimento e cada vivenda possui 15 metros quadrados (5mx3m). Entre as duas colunas existem uma cozinha, uma casa de banho e uma lavandaria comuns a todos. Existiam também um espaço comum reservado para as actividades culturais. Esse espaço servia para a colocação de uma fogueira ao cair da noite, onde os trabalhadores se concentravam para actividades culturais. Em volta da fogueira que se encontrava no local, esses trabalhadores contavam histórias das suas tradições e dançavam em volta da mesma. As actividades terminavam com as ultimas badaladas do sino. Actualmente o grupo cultural desta roça (Cafua), actua para diversão dos trabalhadores quando for solicitado. Essas residências encontram-se separadas da administração e localizadas numa cota inferior para que suas actividades não tivessem reflexos ou perturbassem a administração. As senzalas da Roça Monte Café continuam com as mesmas estruturas e as mesmas funções, o que pode servir de modelo da estrutura original e histórica das senzalas das roças em S. Tomé e Príncipe. O ordenamento espacial para esta área deve prever a protecção das estruturas históricas deste centro.
  Lavandaria - é uma estrutura mista, construída sobre uma base de alvenaria. A parte superior desta unidade foi construída em madeira e foi coberta com chapas onduladas de zinco, assentes numa estrutura de madeira. No interior da sua estrutura existe de forma alongada um tanque em alvenaria que serve para os trabalhadores lavarem as suas roupas.
  Secador a Lenha e Céu Aberto - o secador é a unidade utilizada para a secagem do café. Na Roça Monte Café existem vários secadores. O secador a céu-aberto e coberto, o secador a lenha, secador por efeito de estufa e secador mecânico. O primeiro secador construído nessa roça foi construído ao nível do solo. O material usado na sua construção foi lousa. Essa estrutura se encontra abandonada embora as suas estruturas permaneçam. Foi a primeira estrutura utilizada para recepção e tratamento do café. A estrutura construída a seguir foi o secador coberto e possuía tabuleiros onde o café era depositado. Foi um edifício edificado em madeira, coberto de chapas de zinco. A unidade possuía tabuleiros sobrepostos e que se apoiavam em rodas que se moviam sobre ferros de carris que ajudavam na deslocação dos tabuleiros. Os grãos permaneciam nos tabuleiros e eram recolhidos no fim do dia ou quando as condições climáticas o exigissem. Com a evolução da produção, foi construído o secador a lenha que aquecia as chapas lousas. Esta unidade acolhia o café até o momento que os grãos ficavam prontos a perder a segunda casca. Esse edifício foi construído em madeira sobre uma base em alvenaria. Possui duas estruturas de secagem e vários corredores para circulação dos trabalhadores que labutam em turnos para atribuir qualidade ao café e evitar que o produto perca a sua qualidade. Existiu uma balança que servia para pesar o café quando dava entrada nesse secador e no momento em que abandonava o referido secador. Essa terceira unidade está a ser submetida a uma intervenção para recuperação das suas estruturas que se encontram inoperantes desde 1998. A implementação do cultivo do café biológico levou à construção de novos secadores ao sol. Esses novos secadores foram construídos em madeira e cobertos de materiais transparentes que ajudam à secagem do café com a técnica de efeito de estufa que conservam a temperatura existente no período diurno durante o período nocturno. O secador mecânico funciona no interior da fábrica. 
  Antiga fábrica de Café – Foi o primeiro espaço de transformação do café. Foi construída em alvenaria e coberta de chapas de zinco. Esta unidade está dividida em três secções. A primeira secção é onde localiza o depósito antigo em alvenaria e o moderno construído de material metálico. Na segunda secção está localizados duas valas e dois tanques de lavagem e no terceiro nível existem dois tanques de fermentação e os equipamentos de transformação mecânica. Os depósitos têm a forma de um funil e estão localizados na cota mais alta da referida fábrica. Nos diferentes níveis do edifício a água circula em valas para o tratamento de café pelo método antigo e em tubos galvanizados para o tratamento mecânico. O estado actual do edifício e dos equipamentos demonstram sinais de degradação acentuada.

  A fábrica recente e tratamento de café - a fábrica mecânica de café foi construída na década de oitenta com o objectivo de aligeirar a produção e proporcionar o nível de exportação que satisfizesse as exigências do mercado. A fábrica foi construída em alvenaria e coberta de chapas de zinco. Está localizada entre o armazém e a fermentação. A estrutura interna da fábrica contempla uma sala de tratamento do café onde estão localizados os equipamentos principais e uma segunda sala que contem a máquina de calibragem, o laboratório e a embalagem de café. O edifício demonstra o estado de conservação aceitável.
  Creche - é um edifício de um piso e foi construído em alvenaria e coberto de telhas. Possui uma sala de trabalho onde as crianças recebem os primeiros ensinamentos, um refeitório para lanche, um gabinete da responsável e o logradouro onde se localizam os equipamentos recreativos para diversão das crianças. É um nível escolar estabelecido pelo governador Carlos Gorgulho na década de cinquenta, com o objectivo de instruir os filhos dos trabalhadores e contribuir para a fixação de mão-de-obra nas roças. O estado actual do edifício transparece sinais de degradação.  
  Balança Automática – é o instrumento metálico localizado na entrada do salão onde o café é depositado e servia para pesar as viaturas antes das suas deslocações ao campo e no regresso da colheita do café no campo. É uma unidade a céu aberto e serve para controlar e contar a quantidade da produção final do café obtido com o carregamento diário. 
  Hospital - É um edifício construído em alvenaria e coberto de telhas. O edifício possui dois pisos e um sótão. Foi construído no terceiro quartel do século XIX e conheceu algumas intervenções que adequaram a sua estrutura às novas exigências. Possui um hall de entrada e uma sala de recepção, uma sala e um gabinete de urgência, enfermaria, laboratório, farmácia, sala de internamento, 4 gabinetes de consultas, Gabinete do director clínico, gabinete da enfermeira responsável, gabinete administrativo, cozinha, refeitório, radiologia, maternidade, lavandaria e armazém. O edifício funcionou como o local para onde eram conduzidos os pacientes de todas as dependências da roça Monte Café. Nas roças dependentes da sede havia uma enfermaria para os primeiros socorros. O edifício serviu na década de oitenta de hospital do Distrito de Mé-Zóxi. Sofreu uma intervenção no ano de 1995 financiado pelo Instituto Português de Apoio ao Desenvolvimento IPAD. A unidade contribuiu para albergar profissionais que combateram as doenças tropicais endémicas que causavam mortalidades e reduziam a mão-de-obra que participava na cultura do café. O seu estado actual é aceitável e a sua capacidade funcional não está sendo aproveitada.

  Oficina Mecânica – É a unidade construída em alvenaria e coberta de telhas com um telhado de duas águas viradas para o alçado principal e o alçado posterior. Localiza-se no anexo do armazém em que se separava os grãos da segunda casca. Essa oficina foi o resultado de evolução da oficina de ferreiro instalada nesta roça em finais do século XIX com o propósito de cuidar das ferraduras dos cavalos. A substituição do veículo de tracção animal pelos tractores ajudou a evolução da oficina de ferreiro para a unidade de manutenção dos tractores e vagões que transportavam o café do campo para as fábricas e das fábricas ao porto. É composta por 3 secções. Uma secção de soldagem, outra secção de manutenção e a secção de lavagem das viaturas. A estrutura serviu também para preparar os materiais de trabalho dos trabalhadores da sede e suas dependências. O seu estado de conservação actual é aceitável. 

  Oficina de carpintaria e marcenaria – foi construída em alvenaria e coberta de telhas. Foi criada em finais do século XIX e está instalada no piso inferior do armazém da separação da segunda casca de café. É composta por um salão e um gabinete do responsável. Sua função inicial foi de assegurar a manutenção e construção das habitações em madeira, portas, janelas, as carroças transportadas pelos animais, capoeiras, pocilgas e pontes que na altura se construíam em madeira. Nessa unidade se construíam e reparavam também os tabuleiros onde se secava o café. Era uma acção indispensável para o bom funcionamento das actividades quotidianas da roça. O seu estado actual de conservação é aceitável. 
Serração – foi instalada no sul do terreiro e foi a unidade complementar das actividades da oficina de carpintaria e marcenaria. Está localizada na parte posterior do armazém de selecção de grãos do café, entre a oficina de marcenaria e a oficina de mecânica. A sua localização actual não é o original espaço da sua implantação. A construção foi feita em pilares de alvenaria que suportam a cobertura em chapas de zinco e os alçados não foram levantados. No inicio a serração era manual e a estrutura actual foi alterada na década de sessenta do século passado
. Servia para produzir os materiais para a construção de habitações, móveis, pontes e outros equipamentos internos confeccionados em madeira. A capacidade da produção de materiais foi de 10 m3 diário, mas questões ligadas a preservação da floresta e a restrição imposta pela preservação da Floresta (obó) considerada de zona tampão e protegida pelas normas em vigor na sociedade santomense, levaram a uma produção inferior a um metro cúbico diário. É um espaço em jeito de barraca e os equipamentos ali instalados mostram sinais de degradação. O seu estado actual demonstra sinais de degradação.
  Sala de Convívio - é uma construção de madeira sobre uma base em alvenaria e coberta de zinco. Foi construída na década setenta do século passado como espaço de diversão dos trabalhadores nos fins-de-semana. Possui um salão onde realizam espectáculos, um púlpito de apresentação, uma casa de banho, uma cozinha e um bar. O espaço onde está localizada foi o local onde faziam fogueiras para os residentes das senzalas se reunirem e divertirem depois do jantar. Essa sala de convívio serve actualmente para acolher aniversários, baptizados, reuniões amigáveis e políticas. Os grupos culturais dessa roça promovem espectáculos mensais para diversão dos residentes e actuam quando existem visitas turísticas ao convite da Direcção de Cultura. 

  A referida construção não apresenta sinais de degradação mas o seu enquadramento retirou o papel histórico do espaço onde está localizada. 

  Capela – Foi um edifício construído no terceiro quartel do século XIX. É um pequeno edifício em alvenaria coberta de telhas com quatro águas sobre os alçados laterais. Foi construído para servir de mortuária do hospital da referida roça. O estado actual do edifício é aceitável mas se encontra abandonada.
CAPÍTULO III
EVOLUÇÃO HISTÓRICA DA TEORIA LEGISLATIVA SOBRE O PATRIMÓNIO CULTURAL
Períodos, Legislações e o Património

  O homem sempre mostrou o interesse e a paixão pela presença de obras que marcaram as sociedades através dos tempos e quando essas obras são marcantes, alertam-nos no sentido de as preservar e fazer prevalecer as particularidades que nelas persistem. Para isso, é preciso alertar o nosso instinto para o que existe à nossa volta e contribuir para a sua preservação. É com o contributo de todos que evitamos o desaparecimento dos vestígios do passado para passa-los às gerações futuras. Esse sentimento norteou no passado alguns Estados que definiram normas no sentido de preservar estruturas que marcaram aquele período. Essa atitude que foi manifestada na antiguidade continuou no renascimento e foi incentivada com a Revolução Francesa. As destruições provocadas pela I Guerra Mundial estimulou a criação da Sociedade das Nações e as consequências da II Guerra Mundial estão na origem da criação da Organização das Nações Unidas que fez surgir a UNESCO. Este órgão das Nações Unidas definiu o património cultural como sendo constituído por elementos ou grupo de elementos e estruturas, conjuntos formados por grupos de construções separados ou unidos, caracterizados pela sua integração na paisagem
. No capítulo II do Artigo 4.º regulamentado por esse órgão, atribui-se a cada Estado a obrigação de identificar, proteger, conservar, reabilitar e transmitir às gerações futuras o património cultural e natural situado no seu território. Foi com as decisões das Conferencias de Atenas em 1930, Veneza em 1954, Amesterdão em 1964 e Cracóvia em 2000 que a questão do património passou a ser respeitada de forma regrada
. 
  Os antecedentes da Carta de Atenas demonstram o mérito e esforço desenvolvido pelos primeiros Estados que incrementaram actividades em defesa dos valores patrimoniais. Essa actuação dos antigos Estados em defesa do património ficou marcada com a descoberta na cidade de Herculano em Roma no ano 44 d. C. de um primeiro Edital, e depois um segundo edital de 17 de Julho do ano de 389 dos imperadores Valentiano, Teodósio e Arcádio
. 
  No Renascimento, a Bula do Papa Martinho V Etsi in cuncutarum orbis de 30 de Março de 1425, criou o posto de «magistri viarum» cuja responsabilidade era de reparar ruas, pontes, portas e muros. A Bula do Papa Pio II de 28 de Abril de 1462, e a Bula do Papa Sisto IV, Quun provvida de 25 de Abril de 1574 que insistiam para que não fossem destruídos os Monumentos e a Lei de 30 de Maio de 1571 da Toscana e Regulamento que evitavam a pilhagem de achados arqueológicos, são outros exemplos da preocupação em preservar monumentos. No século XVII o interesse pelo estudo da antiguidade e o aumento do número de visitantes de obras antigas estimulou as autoridades de Roma a legislar neste sentido. Foi dentro dessa corrente que o Papa Urbano VIII publicou um decreto em 5 de Outubro de 1624, proibindo a exportação de antiguidades
. 
  As normas no âmbito do património na Europa fora da Itália foram manifestadas pela Rainha Isabel I da Inglaterra com a “Proclamation against or Defacing of Monumentos” de 19 de Setembro de 1560; o Decreto sobre Monumentos Antigos de 28 de Novembro de 1666 do Rei Carlos XI da Suécia, e o Alvará em forma de Lei de 20 de Agosto de 1721 do Rei D. João V de Portugal
.
  Flávio Lopes refere que as leis portuguesas e suecas reflectiam o empenho do Estado em aprofundar os conhecimentos da história dos seus respectivos países
 ao contrário da Inglaterra que as usavam no sentido de proteger as obras antigas da destruição.

  O Governo Francês, para estancar os efeitos da Revolução de 1789-95 e as violentas destruições a que se assistia, em relação aos Monumentos da Ciência, da História e da Arte, determinou o inventário dos bens móveis e imóveis e suas classificações através de medidas legislativas
. 
  No inicio do século XIX até ao eclodir da primeira Guerra Mundial, o Papa Pio VII promulgou o Édito de 1 de Outubro de 1802, o mais completo instrumento legal em matéria de antiguidades e belas artes. A Prússia publicou a ordem de 14 de Outubro de 1815, e o Reino de Nápoles promulgou a Lei de 13 de Maio de 1822. O primeiro País fora de Europa a legislar no âmbito patrimonial foi o México através do decreto de 16 de Novembro de 1827 sobre a exportação de antiguidades. A Grécia legislou a partir de 1834, a Bélgica em 1835, e a Áustria estabeleceu uma comissão para conservação dos edifícios em 1850. A Comissão Arqueológica da Rússia foi estabelecida em 1859, a Lei Dinamarquesa surgiu em 19 de Fevereiro de 1861, a Turquia em 13 de Fevereiro de 1869 e o Japão publicou o primeiro decreto sobre a protecção da antiguidade em 1871. Os Países Baixos criaram o organismo consultivo em 1874, o Egipto criou em 1881 uma comissão para a conservação de arte Árabe e publicou o primeiro decreto em 12 de Agosto de 1897 sobre escavações arqueológicas
 e o primeiro decreto verdadeiramente eficaz em Portugal foi o de 24 de Outubro de 1901
.
  A Itália promulgou a lei n.º 185 de 12 de Junho de1902, e a Índia adoptou a Lei sobre a preservação de Monumentos antigos em 1904. Os Estados Unidos da América publicaram “Antiquities” em 8 de Junho de 1906, a Suíça publicou leis sobre o património em 1911 e a Espanha promulgou a Lei de “Excavacione” em 7 de Julho de 1911 e a Bulgária publicou a Lei sobre as Antiguidades em 1911.
  Várias tendências teóricas de intervenção e restauro de monumentos influenciaram as normas internacionais surgidas depois de 1930. Entre as teorias que influenciaram essas normas destacam-se as ideias do restauro arqueológico de Giuseppe Camporesi, o restauro estilístico de Viollet-le-Duc, o anti-restauro de John Ruskin, o restauro histórico de Luca Beltrami, restauro moderno ou restauro filológico de Camilllo Boito, restauro científico de Gustavo Geovannoni e o restauro crítico de Roberto Pane e a conservação integrada
.

  Algumas convenções foram elaboradas para regulamentar a conduta dos Estados na defesa dos monumentos em casos de conflitos armados. Entre elas se destacou a Convenção de Bruxelas de 27 de Agosto de 1874, que não chegou a entrar em vigor; a Convenção de Haia de 29 de Julho 1899 sobre casos de cerco e bombardeamento para a protecção dos edifícios dedicados à religião, à arte, à ciência e os hospitais; a Convenção IV de 1889 sobre monumentos históricos e a sua identificação com sinais distintivos para os proteger dos efeitos da guerra. 
  O primeiro documento jurídico de uma organização internacional, exclusivamente dedicado a património, foi a Carta de Atenas que resultou da Conferência realizada na cidade de Atenas. Essa conferência decorreu de 21 a 30 de Outubro de 1931 em Atenas. Ela foi organizada pelo Serviço Internacional de Museus fundado em 8 de Dezembro de 1924 em Paris. As conclusões da Conferencia de Atenas deram origem a Resolução sobre a conservação de monumentos históricos e obras de arte, aprovada pela Assembleia da Sociedade das Nações em 10 de Outubro de 1932. Essa convenção aconselhou os países participantes a adaptar as suas leis internas aos princípios estabelecidos nessa convenção
.
  A II Guerra Mundial impossibilitou a continuidade e a evolução do pensamento em torno do património. A criação da Organização das Nações Unidas
 que por sua vez criou a UNESCO em 26 de Junho de 1945
, incentivou a criação de organismos ligados ao património, sendo de destacar o (ICOM) Conselho Internacional dos Museus fundado em 16 de Novembro de 1946 em Paris; o Centro Internacional de Estudos para a Conservação e Restauro dos Bens Culturais (ICCROM) criado em 27 de Abril de 1957 e sediado em Roma; e o conselho internacional dos monumentos e dos sítios (ICOMOS), fundado em 21 de Junho de 1965 e sediado em Paris. 
Inspirado nas conclusões da Conferência do Cairo de 1937 elaborou-se a Recomendação sobre os princípios aplicáveis a escavações arqueológicas de 1956, a campanha de resgate dos monumentos da Núbia (Abu Simbel, Philae) ameaçados de submersão pela construção da barragem de Assuão no Egipto e Sudão. 

   O primeiro congresso internacional dos arquitectos e Técnicos dos Monumentos Históricos, realizado entre 6 e 11 de Maio de 1957 em Paris, decidiu pela realização do 2.º congresso entre 25 e 31 de Maio de 1964 em Veneza. Nesse congresso foi aprovada a Carta Internacional sobre a Conservação e o Restauro dos Monumentos e Sítios, a chamada Carta de Veneza de 1964. Essa carta consagrou um novo conceito de monumento que integrou a criação arquitectónica isolada e sítio rural ou urbano que constitui testemunho de uma civilização particular ou de um acontecimento histórico tendo incluído os centros históricos, o património industrial, os jardins históricos e as paisagens culturais. Os princípios dessa carta foram reconhecidos na Assembleia Geral das Nações Unidas de 1975 e 1978. A importância histórica dessa carta incentivou a elaboração de cartas sobre turismo cultural de 1976, a carta de Florença de 1981 sobre jardins históricos, carta internacional sobre a salvaguarda das cidades históricas de 1987, a carta internacional sobre a protecção e a gestão do património arqueológico de 1990, a Lei do património Cultural Subaquático e a carta internacional sobre o Turismo Cultural de 1999. 
  A Conferencia das Nações Unidas para a Educação Ciência e a Cultura - UNESCO reuniu em Paris em 17 de Outubro de 1972 na sua décima sétima sessão, e constatou que o património cultural e natural se encontram sobre ameaça de destruição não só pelas causas tradicionais de degradação, como também pela evolução da vida social e económica que faz agravar os fenómenos de alteração e destruição, razão pela qual aprovou A Convenção para a Protecção do Património Cultural e Natural. Essa convenção considera a natureza e cultura humana de valores indissociáveis e alerta que o património natural ou cultural de uma região ou país possui valores que ultrapassam as suas fronteiras, e por legitimidade, devem pertencer à comunidade mundial o que ajudou a identificar os sítios mais significativos em diversos países e a sua classificação
. No período que se seguiu, o Comité dos Ministros do Conselho da Europa adoptou em 26 de Setembro de 1975, a Carta Europeia do Património Arquitectónico, proclamada posteriormente no Congresso de Amesterdão realizado entre 21 e 25 de Outubro de 1975. Essa Carta alargou a noção do património arquitectónico aos monumentos e conjuntos de construções mais modestas das cidades antigas e aldeias e em 1977 incluiu aspectos ligados a conservação integrada, arquitectura rural e o ordenamento do território.
  A Carta de Cracóvia 2000 teve como titulo «O Património cultural como fundamento do desenvolvimento da civilização». Foi promulgada em Cracóvia (Polónia) no dia 26 de Outubro de 2000 e recomendou a conservação e o restauro do património construído. Os seus objectivos incidem sobre o património arquitectónico e paisagístico e refere que a manutenção e reparação constituem a parte fundamental do processo de conservação dos monumentos e dos edifícios com valor histórico, sejam eles localizados no meio urbano ou rural. Esta carta defende cidades e aldeias históricas no seu contexto territorial, como sendo uma parte essencial do património universal e desempenham uma dupla função porque define a forma urbana
. 
  A Conferencia Geral das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura (UNESCO), considerou a importância do património subaquático como parte integrante do património cultural da humanidade e da história dos povos. Para isso adoptou na conferência de Paris realizada em 2 de Novembro de 2001, a Convenção para a protecção do património Cultural Subaquático. Esse património significa o conjunto dos vestígios da existência humana que apresenta um carácter cultural e histórico ou arqueológico que tenha estado total ou parcialmente submersos por um período mínimo de 100 anos
. Esses vestígios incluem sítios, estruturas edifícios, artefactos e vestígios. 
  Em 2003 o Comité de Ministros dos Estados Membros sobre a promoção de turismo na perspectiva do desenvolvimento durável, estabeleceu a Recomendação n.º R de 17 de Julho de (2003). Em Moscovo realizou em 17 de Junho de 2003 o TICCIH
 – a Comissão Internacional para a Conservação do Património Industrial
.
Legislação e Património em S. Tomé e Príncipe
  Em S. Tomé e Príncipe embora se tenham realizado alguns trabalhos no sentido de preservar o património, esta área pode ser considerada nova e com uma importância muito modesta junto das autoridades, se for comparada com outros sectores não ligados ao património. O património normalmente contribui para melhorar a situação económica, social e cultural se for valorizado e reconhecido pelas autoridades. Porém, para o património assumir o seu papel e contribuir ao lado de outras actividades para o desenvolvimento económico e social, é necessário adoptar condições que ajudem na protecção e valorização do passado histórico em risco de desaparecer. Essa herança não deve ser preservada só pelos benefícios económicos que dela advêm, porque é o dever da geração actual de preservar e valorizar o passado e contrariar o pessimismo que em nada contribui para a promoção das actividades ligadas ao património. É preciso iniciativas que contribuem para atrair visitantes de diversos quadrantes, prevendo o intercâmbio entre culturas humanas e que os benefícios económicos obtidos sejam utilizados para melhoria das condições de vida da população.

  Em S. Tomé e Príncipe, embora modestas, algumas iniciativas foram adoptadas para a protecção e valorização do património.
   Para tornar evidente a vontade das autoridades santomense nesse sentido, foi assinada em 2002 a Convenção Para a Protecção do Património Mundial Cultural e Natural. Essa norma foi adoptada em Paris na reunião que se realizou de 17 a 21 de Novembro de 1972 sobre a égide do órgão das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura na sua 17.ª reunião. 
  Como está expresso na alínea b) do artigo 86.ª da Constituição da República de S. Tomé e Príncipe, a Assembleia Nacional decretou sobre a protecção do património histórico e cultural. No Diário da República n.º 7 de 2 de Junho de 2003 foi publicada a Lei n.º 4/2003 do Património Histórico-cultural. Esta Lei definiu no seu artigo n.º 1 os objectivos que ajudam na protecção de bens culturais que constituem o património histórico-cultural santomense e ajudam a evitar a destruição, a manipulação e a alienação, a exportação e importação ilícitas, bem como a sua salvaguarda
. O artigo 4.º sobre património histórico-cultural refere que integram o património histórico-cultural santomense, o conjunto de bens culturais criados ou existentes no território nacional e os bens móveis ou imóveis provenientes do exterior a título gratuito ou adquiridos legalmente, e com o consentimento das autoridades competentes do país de origem desses bens. Para isso define o património cultural de bens materiais e imateriais criados ou integrados pelo povo santomense ao longo da história, com relevância para a formação e o desenvolvimento da identidade cultural santomense.

  O artigo n.º 4 desta Lei continua referir-se na alínea h) aos bens imóveis que fazem parte do património cultural. Esta Lei refere as construções, monumentos, conjuntos arquitectónicos, locais, sítios e elementos naturais. Atribui também ao Estado, às Autarquias Locais e a outras pessoas colectivas de direito público, as acções de sensibilização, o levantamento, o estudo e a protecção, a revitalização, a valorização e a divulgação do património histórico-cultural.

  O Artigo 10.º refere a classificação e determina essa classificação como sendo o instrumento que o Estado santomense deve utilizar para proteger os bens materiais, móveis e imóveis, públicos ou privados. O artigo refere a necessidade de inventariar para dar a conhecer os bens que apresentam interesse do ponto de vista da Ciência, da História, da Arte ou Religião. O referido artigo prevê a classificação nacional com aprovação da Assembleia Nacional, a classificação distrital com anuência das Assembleias Distritais e as classificações realizadas ao nível da Região Autónoma que deve ser da competência da Assembleia Regional e constitui obrigação dos Órgãos Centrais, Distritais e Regionais, a utilização do referido instrumento para a preservação, defesa e valorização do património histórico-cultural santomense. Vários aspectos estão descritos nesta lei n.º 4/2003, mas pode-se considerar que um esforço maior deve ser feito para dar consistência e o cumprimento do que esta estabelecido nessa lei.
  O património arquitectónico santomense já tinha sido considerado pelos arquitectos Suecos, Anders Rabenius e Robert Lavelide, no plano de Urbanização da Cidade de S. Tomé, elaborado em 1981, tendo-se referido na altura que a parte mais antiga da cidade de S. Tomé, com origem nos séculos XVI e XVII construída no estilo português, com casa de um andar, paredes rebocadas e coberturas em telhas, devia ser preservada pela importância da sua arquitectura
. Esses arquitectos indicaram a casa Baxãn e Gomes e Gomes no interior da cidade de S. Tomé, a casa dôze póto, para serem preservadas por serem edifícios que marcam a existência de uma arquitectura local portuguesa, embora ainda se espera pela classificação desses edifícios.
  No ano de 2007 a direcção da Cultura criou uma comissão inter-ministerial para a elaboração de normas que ajudam na protecção do património, mas a referida comissão não teve êxito na sua actividade.
  No ano de 2009 a delegação da UNESCO em S. Tomé e Príncipe financiou um estudo para elaboração de um inventário com o objectivo de propor a classificação de alguns edifícios ao nível de cada Distrito e Região Autónoma. Foi apresentada uma lista de edifícios arquitectónicos para serem classificados, mas a proposta ainda não foi considerada pelo governo.

  Foi elaborado pela EPA- Escola Africana do Património, um estudo sobre o património arquitectónico da cidade de S. Tomé no ano 2009. Esse estudo incidiu sobre património arquitectónico religioso e edifícios públicos antigos. O estudo foi entregue ao governo para a materialização das referidas propostas, mas o projecto ainda não foi submetido ao parlamento para aprovação.
  No ano de 2010 a Direcção da cultura propôs o património imaterial (Tragédia de Marquês de Mântua) popularmente conhecido por (Tchiloli)
, para ser incluído na lista do património da humanidade. O Tchiloli é uma dramatização de 1540 escrita por Baltazar Dias, um dramaturgo cego, madeirense da escola de Gil Vicente
. É uma história castelhana dramatizada e participam personagens como, Dom Carloto, Carlos Magno, Sibília, Valdevinos e Marques de Mântua. Essa proposta aguarda a resolução da UNESCO que decidirá sobre a referida proposta. 

  O Artigo 10.º, refere que a classificação é o acto segundo o qual o Estado santomense considera protegidos os bens culturais materiais, móveis e imóveis, públicos ou privados. Para isso, é prioritária a elaboração de um inventário exaustivo para identificação e elaboração de uma lista credível que conduza à classificação do património santomense. A Lei define no seu Artigo n.º 44 que o membro do governo responsável pela área da cultura deve apresentar a proposta com o parecer do sector que determina a natureza da classificação. O Artigo 48.º estabelece regras para a classificação. Durante o processo, deve ser apresentada uma carta de intenção ao membro do governo responsável pela área da cultura, processo que levará o referido bem depois de analisado pelos órgãos responsáveis, a tornar-se parte integrante do Património Nacional. No Artigo 49.º indica-se que qualquer bem cultural móvel ou imóvel descrito num processo de classificação, passa a ser considerado bem cultural a proteger, a salvaguardar e a conservar. 
  É nesse sentido que para o sucesso das actividades ligadas a preservação e valorização do património histórico e cultural, devem as entidades suavizar toda a burocracia ligada a um processo teórico longo, e facilitar a sua materialização na prática. 
  O património santomense é composto de bens provenientes de vários períodos históricos e que envolvem diferentes povos e culturas, implicando também, como salientámos no início, a importância do património imaterial ou intangível. Esses vestígios devem ser preservados e o esforço e a responsabilidade da preservação desses aspectos devem contar com a cooperação dos construtores desse passado histórico e os actuais responsáveis.
CAPITULO IV
A ROTA DO CAFÉ COMO FORMA DE VALORIZAÇÃO HISTÓRICA DA ROÇA MONTE CAFÉ NO CONTEXTO HISTÓRICO PATRIMONIAL DO POVO SANTOMENSE

Análise Swot da Roça Monte Café 
  Com esta análise pretende-se relembrar os principais aspectos que podem justificar a valorização desta roça. Serão também analisadas as dificuldades dessa mesma valorização.

  O clima do referido centro é temperado e o valor médio da temperatura do ar anual situa-se entre 20,5º C e 14.0º
. O mês mais quente é Março e o mês menos quente é Julho. Há duas estações, uma chuvosa que inicia em Outubro e termina em Maio e a estação seca inicia em Julho e termina em Setembro. O valor da precipitação é menor em Novembro e maior em Abril. A flora, o clima, a qualidade dos solos e abundância das águas contribuem para proporcionar a monocultura da cultura do café. Também existem nesta roça a quina, a palmeira dendem, o embondeiro, o poilão “ou oca”, a bananeira, a mangueira, o coqueiro, a papaieira, o citrino, a coleira, o inhame e espécies de orquídeas diversas e endémicas. Existem também espécies diversas de árvores medicinais que no seio da diversidade biológica, transformam as áreas cultivadas num espaço que parece um verdadeiro jardim
. Esta Roça possui também áreas que estão integradas na zona tampão protegidas por Lei da Floresta de 31 de Dezembro de 2001 Publicado no Diário da República n.º 8 – 2.º Suplemento sobre a protecção da floresta de S. Tomé e Príncipe, a área mais conhecida por “Òbó” em S. Tomé e Príncipe
. Na referida zona protegida pode ser observada a salamandra, mais conhecida na ilha de “cobra bóbó”. Entre outras espécies mais comuns nesta área estão os macacos (pithecus mona), gatos da alagaia, morcego entre outras. Existem também répteis e a área envolvente possui cerca de 60 espécies de aves e a mais bonita é Ossobó
. A fauna marítima é liderada pelo peixe voador e pelo matxipômbo que são os peixes mais vulgares. Abundam também o atum amarelo e judeu, bonito, cavala gigante da Índia, barracuda, badejo, peixe novo, corvina garoupa, cherne, pargo mulato, entre muitas espécies que visitam de forma sazonal as proximidades da praia integrada nessa roça
. Na praia de Santa Catarina, muitas tartarugas penetram nas praias, onde frequentemente vão desovar.
  A comunidade da Roça Monte Café é formada por descendentes dos angolanos, alguns descendentes dos moçambicanos e cabo-verdianos e um pequeno grupo dos nativos. Estes descendentes dominam um pouco a língua crioula de S. Tomé (forro), dominam as línguas umbumdo e quimbundo trazidas pelos seus antecessores e a língua cabo-verdiana. Existe até agora um grupo cultural chamado Cafúa que apresenta as suas danças e cantares nos dias das comemorações locais. A dança é acompanhada de batuques de tambores e grupo de homens e mulheres em forma de um circo, dançam em volta de uma fogueira. A plantação e transformação do café, as estruturas e as histórias dos edifícios, o sino e os relógios, são aspectos que os visitantes terão à sua disposição quando efectuarem a visita a esta roça.
  Os dois aspectos que causavam receio aos visitantes estavam ligados à malária e cobra preta. Porém, esses males, felizmente foram ultrapassados porque para a cobra preta existe um creme especial que deve ser utilizado antes da deslocação para espaços onde estas podem ser encontradas. O anofeles que é a espécie que provoca o paludismo está em vias de extinção. Um estudo realizado pelo Ministério de Saúde e publicado em Outubro de 2010 indicam uma percentagem de redução superior à 96%. 

  O desnível do espaço onde está localizado a roça ajuda o escoamento das águas superficiais e ajuda o saneamento do local. Alguns edifícios demonstram sinais de degradação, mas é ainda possível repor a autenticidade das estruturas construídas.
Os quadros abaixo elucidam os Pontos Fortes, Pontos Fracos, Oportunidades e Ameaças:
Quadro n.º 5: Análise SWOT: Pontos Fortes
	         Pontos fortes
	- Altitude: proporciona um clima favorável;  

- Localização: permite a visualização de toda a parte nordeste da ilha de S. Tomé;

- Clima Saudável todo o ano;

- Estrutura e localização das construções: uma organização que constitui o fiel retrato de um passado histórico;

- A Cultura do Café: tradicional e permite a observação da colheita, preparação de forma tradicional;
- A Música: CAFUA, oriunda das regiões africanas trazidas pelos antigos trabalhadores;

- A dança: tradicional africana;

- Grupo cultural local com características próprias;

- A fauna e flora: aves naturais e raras e árvores medicinais e endémicas;

- Acessibilidades: acesso rodoviário e pedonal em toda área do cultivo;

	
	

	
	


Quadro n.º 6: Análise SWOT: Pontos Fracos

	          Pontos fracos
	- Salário praticado ao nível nacional e que não estimula os naturais a adoptarem o turismo interno;

- Uma promoção ineficiente do Património Nacional que não cria motivações;
- Alto preço dos bilhetes de viagem;

- Falta de um tecido empresarial na área do turismo;

- Falta de políticas apropriadas. 

- Falta de financiamento para projectos de iniciativas locais;

- Falta de quadros.


Quadro n.º 7: Análise SWOT: Oportunidades
	Oportunidades
	- A presença de associativismo local;

- Procura de espaços de visitas e descanso;

- Destino para período de férias;

- Politicas que facilitam a captação de investimentos;

- Mão-de-obra qualificada – Formação de técnicos;

- Uma administração que facilita a circulação dos cidadãos;
- Bom uso da marca “Café de Monte Café – S. Tomé e Príncipe” pela sua qualidade. 


Quadro n.º 5: Análise SWOT: Ameaças

	               Ameaças
	- Incapacidade de atrair jovens para área em causa;

- Falta de financiamento dos projectos;

- Impossibilidade de concorrer com outras paragens que dedicam a mesma actividade;

- Política na educação dos jovens para defesa do património;

- Politicas inadequadas a promoção e preservação do património.

- A presença da Cobra preta;

- O paludismo,




  A recuperação e novas atribuições dos edifícios contribuirão para melhorar a imagem da referida roça numa perspectiva assente no desenvolvimento sustentável.
Plano de Gestão Para o Património Da Roça Monte Café
  Esse Plano é utilizado para gerir o património e ajuda-nos a coordenar as nossas acções com vista a proteger vestígios com valores patrimoniais. Para o êxito da sua implementação, é necessária a eficácia na sua execução. Ela é utilizada para orientar, organizar e controlar. Ela deve estar sob responsabilidade de uma personalidade da administração pública, privada ou colectiva que vier assumir a administração deste centro. Ela deve ser utilizada para planificar, organizar e controlar as actividades com base em princípios que levam a execução de forma precisa e o êxito das acções planificadas depende da supervisão permanente e o estrito cumprimento das regras estabelecidas. 
  Para esta Roça prevê-se uma gestão participada e o envolvimento de várias personalidades, assim como a integração da comunidade. Só assim as acções desenvolvidas conhecerão êxito, e servirão para integrar e promover o referido centro. É neste sentido que se considerou aspectos ligados a autenticidade das características existentes nesse centro. Os aspectos físicos e as características sociais, o público e a interpretação histórica dos vestígios existentes foram aspectos considerados. O Plano usa argumentos que ajudam na protecção e na tomada de decisão. Os princípios adoptados nesse plano contribuem para inscrição desse conjunto na lista dos patrimónios nacionais classificados. Este Plano preconiza a criação de um comité dotado de meios técnicos e de competência reconhecida e munido de instrumentos legais que lhe permite agir com determinação e no momento próprio. 
  Para animar culturalmente esta roça, o Plano estabelece um calendário semanal e (ou) mensal de actividades. O Plano periodiza as actividades dos grupos culturais e artistas locais, distritais e nacionais. O Plano aconselha a adoptar eventos apoiados nas datas da fundação da referida roça, para permitir adesão e atracção ao referido centro de visitantes nacionais e estrangeiros. Para melhor organização, serão calendarizadas as horas e os períodos das visitas e números dos visitantes para cada etapa das visitas. A referida Roça deve acolher festivais, exposições, palestras, conferências, encontros juvenis e infantis. Esses encontros devem incidir sobre aspectos que realçam a história do referido centro e aspectos gerais da história de S. Tomé e Príncipe.
  A conservação e valorização eficiente do património é o fruto de uma gestão eficaz. Essa é a razão que leva a afirmação de que o plano de gestão patrimonial é um importante instrumento que ajuda na organização das actividades que promovem a integração da população local e o desenvolvimento sustentável
.

Inquérito Realizado Sobre Património
  Este estudo foi realizado nas roças Monte Café, Nova Moca, Vista Alegre, Santa Margarida, Monte Macaco, Boa Entrada, Maianço e Bela Vista, e baseou-se num inquérito directo. O objectivo deste estudo foi de colher as sensibilidades de alguns residentes acerca do património cultural nas referidas roças.
            Gráfico n.º 6: Número e género dos participantes
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Fonte: Dados recolhidos no Inquérito aplicado em Novembro 2010

  Para a realização desse estudo, 52 pessoas foram inquiridas, sendo 39 do sexo masculino e 13 de sexo feminino. A percentagem da participação masculina foi de 75% e a participação feminina foi de 25%.
            Gráfico n.º 7: Percentagem da faixa etária dos participantes
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Fonte: Dados recolhidos no Inquérito aplicado em Novembro 2010

            Gráfico n.º 8: Nível de escolaridade dos participantes
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Fonte: Dados recolhidos no Inquérito aplicado em Novembro 2010

  Relativamente a algumas observações feitas, alguns elementos afirmaram que as características do passado existentes na Roça Monte Café devem ser preservadas, e acrescentam que as autoridades devem em primeiro lugar valorizar os residentes para afastar as imagens que existem do país e que não promovem a roça Monte Café. Esse principio em principio em simultâneo poderá melhorar o nível de vida dos moradores, e estarão as autoridades a contribuir para dignificar a sociedade. Outro aspecto realçado enfatiza que a implantação desta roça foi uma iniciativa dos portugueses o que justifica uma intervenção conjunta das autoridades santomenses e portuguesas na defesa deste património que marcou uma etapa da história portuguesa. 
  Os inquiridos manifestaram de forma clara a vontade para a conservação e valorização do património histórico e cultural e a instalação de um museu agrícola nesta roça. Reconhecem que o comportamento actual dos responsáveis e falta de divulgação, são factores que não contribuem para a conservação e a valorização do património arquitectónico existente nesta roça, e manifestam a vontade para a continuidade da cultura do café. Reconhecem que a consolidação da prática do turismo contribui para recuperação dos edifícios históricos e melhoria do nível de vida dos trabalhadores desta roça. Os inquiridos reconhecem que a situação actual dos edifícios é preocupante e esperam das autoridades uma intervenção para recuperação das estruturas ameaçadas por estar centrado nesses edifícios pormenores históricos de elevada importância. 

  O património faz parte do nosso quotidiano. As nossas paisagens, a nossa forma de agir, o nosso sentimento a nossa tristeza e alegria, a nossa alimentação, as nossas casas, as nossas cidades ou aldeias, os nossos trajes, as danças, as nossas capelinhas na comunidade, a argila que é moldada pelo oleiro, a rede que é traçada pelos pescadores, todos eles constituem a nossa riqueza cultural e considerados componentes da nossa sobrevivência, que devem ser preservados e valorizados.
Quadro n.º 9: Dados gerais referentes ao inquérito sobre o património realizado em Novembro de 2011.

	
	Sexo masculino
	Sexo feminino
	Total
	Percentagem

	
	Número
	Percentagem
	Número
	Percentagem
	
	

	N.º de inquir.
	39
	75%
	13
	25%
	52
	100%

	Faixa etária
	10-20= 2
	3,846%
	10-20 = 2
	3,846%
	4
	7.692%

	
	20-30 =7
	13,46%%
	20-30=1
	1,92%
	8
	15.38%

	
	30-40= 13
	25.0%
	20-30= 3
	5.76%
	16
	30.77%

	
	40-50=11
	21.15%
	40-50=5
	9.61%
	16
	30.77%

	
	50-60=6
	11.53%
	40-50= 1
	1.92%
	7
	13.45%

	
	60-70=
	--------------
	------------------
	---------------
	---------------
	------------

	
	70-80= 1
	----------------
	------------------
	1.92%
	1
	1.92%

	Nível de escolaridade
	10-20= 2

E. Secd.
	3.846%


	10-20= 2 

E. Secd.
	3.846%
	4
	7.692%

	
	20-30=5 E. Prim.
	9.61%
	20-30= 1 E. Prim.
	
	6
	11.53%

	
	20-30=2 E. Sec.
	
	
	
	2
	3.84%

	
	30-40=10 E. Prim.
	19.23%
	30-40=2 E. Prim.
	3.84%
	12
	23.07%

	
	30-40= 1 E. Sec.
	1.92%
	30-40=1 E. Sec.
	1.92%
	2
	3.84%

	
	30-40=2 E. Sup.
	3.84%
	-------------
	---------------
	2
	3.84%

	
	40-50=12 E.Prim.
	23.07%
	40-50=2 E. Prim.
	3.84%
	14
	26.91%

	
	40-50=1 E. Secd.
	1.92%
	
	
	
	1.92%

	
	40-50=1 E. Sup.
	1.92%
	
	
	
	1.92%

	
	50-60=5 E. Prim.
	
	50-60=1 E. Prim.
	1.92%
	6
	11.53%

	
	50-60=1 E. Superior
	1.92&
	-------
	--------
	1
	1.92%

	
	60-70=0
	-------
	--------
	--------
	--------
	0%

	
	70-80= 0
	0%
	70-80=1 Não sabe ler
	1.92%
	1
	1.92%

	Total
	43
	82.70%
	9
	17.30%
	
	100%

	Ens. Superior 
	4
	7.6923%
	
	
	
	7.69%

	Ens. Secundário
	6
	11.5385%
	3
	5.7693%
	
	17.32%

	Ens. Primário
	32
	61.5385%
	6
	11.5384%
	
	73.07%

	Não sabe ler
	
	
	1
	1.9230%
	
	1.92%

	Total
	
	80.7693%
	
	19.2307%
	
	100%


Proposta de Valorização

   A Roça Monte Café é um conjunto composto por edifícios técnicos e habitacionais, a cultura do café, o modo de vida e da cultura do café, a música e a dança, um conjunto que retrata histórias de uma vivencia de vários séculos. A sua estrutura, a sua fauna e flora, as culturas do café e cacau, o valor histórico dos seus edifícios e a forma de estar e de fazer dos seus habitantes caracterizam esse centro. As culturas do café e cacau e a arquitectura dos edifícios que fazem parte deste conjunto, os conhecimentos ligados a forma de cultivar e tratar o café, são aspectos realçados com esse estudo. Os dias festivos ao nível distrital e local que passam despercebidos devem ser aproveitados e comemorados nesse centro com encontros e palestras cujo tema deve privilegiar a educação, investigação e formação, com objectivo de contribuir para preservar valores culturais que existem e particularidades históricas que marcaram esse centro. As visitas de estudos devem privilegiar os estudantes dos diferentes níveis, contribuindo assim para desenvolver nos jovens o sentimento de orgulho pelo bem, ao cultivar a consciência que estimula a conservação do património e o equilíbrio inter-geração. A educação e investigação na área patrimonial é uma forma de cultivar a paz através dos valores comuns contidos no património e que desempenham um papel importante na integração e que promovem aproximação entre povos e diversas culturas. 

   Com a valorização que se propõe, novas funções serão atribuídas aos edifícios desse centro, e os aspectos ligados a cultura do café que ainda é tradicional nesta roça será revitalizada com o objectivo de transformar esse centro num espaço onde os visitantes poderão conviver numa solidariedade universal caracterizada pela globalização, com a convicção de que o nosso planeta é uma aldeia comum. Todos os visitantes serão acolhidos num convívio de paz e harmonia, dentro de solidariedade entre mulheres e homens com sentimentos de conhecer e contribuir para preservar esse passado histórico. 

   A flora desta roça também deve ser valorizada, por existir plantas medicinais que algumas árvores existentes nesse espaço possuem. Para valorizar as árvores seculares sobre ameaça dos insistentes predadores, a ideia do sagrado que o mito africano atribui a certos locais. O papel ideológico do mito africano cria a superstição em volta do espaço e estruturas existentes e esse princípio ideológico alerta as populações para uma floresta conservada e contribui para um desenvolvimento harmonioso. O uso racional da floresta é importante porque ajudam a proteger espécies medicinais desse centro com valores reconhecidos. As autoridades devem estar atentas para lidar com pressões que insistem no sentido de implantar projectos que comprometem a existência de património faunístico porque a partida pode parecer rentável economicamente, mas do ponto de vista da sustentabilidade e ao longo prazo o mesmo investimento pode ter efeitos prejudiciais. Por essa razão, a gestão deste espaço deve ser rigorosa e o ordenamento para o referido espaço deve ser eficaz para permitir a preservação das componentes históricas desse centro.
   A proposta é orientada pelos princípios estabelecidos nas Cartas, Convenções e Recomendações Nacionais e Internacionais, por isso a justificação económica não deve ser usada para inviabilizar a materialização deste estudo.

   É assim que se propõe as seguintes actividades como contribuição para a gestão e valorização do património histórico e cultural da rota do café que tem como ponto de convergência a Roça Monte Café.

   1 – A casa do patrão e o hospital devem ser reabilitados e atribuídas novas funções com serventias para actividades turísticas que se pretende com a rota, e não devem afastar das realidades específicas das respectivas roças. Os novos destinos atribuídos não devem afastar-se das actividades ligadas ao turismo e privilegiar hotéis, restaurantes e bares, salas de conferências, teatros e salas de exposições. 

  Os aspectos originais e os pormenores dos edifícios devem ser preservados e explicados aos visitantes bem como as antigas funções dos referidos edifícios.

  Os edifícios vendidos, os seus proprietários devem ser participados antecipadamente para se inteirarem da materialização do referido projecto.

  É preferível que a casa do patrão da roça Monte Café seja transformada numa residencial de modo a acolher os visitantes que pretendem permanecer nesse centro.

  A acessibilidade aos respectivos centros deve estar em condições que satisfazem actividades desta natureza. 

2 – Para a Roça Monte Café se propõe que no antigo armazém de recolha e selecção do café para exportação, fosse instalado um Centro de Interpretação da Agricultura, tendo em consideração a tradição agrícola de S. Tomé e Príncipe. Se propõe que as secções a serem apresentadas retratam as tradições agrícolas destas ilhas, referindo a cultura de cana-de-açúcar e cacau e a dedicação seria dada a cultura do café como tradição da roça Monte Café. 

  Deve ser racionalizado e contemplado o espaço de venda. Os artigos tradicionais a serem vendidos, devem ser concentrados e grupos culturais devem actuar em recintos próprios.

3 – O antigo armazém do café para exportação que possui um relógio do século passado ainda a funcionar, deve também sofrer uma intervenção e ser transformado num centro de visita dos estudantes e populares com objectivos de transmitir aos visitantes os conhecimentos sobre a história da formação das roças em S. Tomé e Príncipe.

4 – Deve-se elaborar um plano cuidado de ocupação de áreas adjacentes para recolher o excedente populacional dos respectivos centros. Os elementos adicionados a estrutura original deste centro devem ser removidos para atribuir ao referido centro o seu verdadeiro valor primitivo.

5 – É proposto que sejam adoptados dois dias anuais que coincidem com o período da recolha dos grãos maduros do café para os visitantes que aderirem participar na referida actividade.

6 – A proposta contempla também a recuperação do método original de transformação do café e as infra-estruturas ligadas a essa actividade. Este método inclui recuperação de equipamentos de transformação do café a partir do depósito dos grãos e todos os trajectos antigos que o café percorria até o tratamento final. 

7 – Os secadores ao sol e os de tabuleiros devem ser todos recuperados para demonstração dos métodos originais de transformação do café.

8 – O referido centro deve ser transformado num espaço de pesquisa dos estudantes secundários e universitários de modo a criar o espírito de preservação e valorização do património nas futuras gerações.

  NOTA: – Devem ser promovidos encontros entre as autoridades distritais e nacionais, e também a sociedade civil com vista a divulgar a ideia e considerar as sensibilidades e contribuições destas entidades.

Estas são as propostas para valorização da Roça Monte Café e as roças santomenses produtoras do café.

CARTA n.º 3: Carta de localização das roças que compõem a rota
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Fonte: Amaro G. Mendes – Nov. 2010, com a carta base de F.M. Carvalho Rodrigues, S. Tomé Sob Ponto de Vista Agrícola, Lisboa, 1974, pap. 109.

CARTA n.º 4: Planta de localização da Roça Monte Café
Fonte: Carta agrícola da Ilha de S. Tomé - F.M. Carvalho Rodrigues, S. Tomé Sob Ponto de Vista Agrícola, Lisboa, 1974, pap. 109.

Rota Proposta Para as Antigas Roças Produtoras do Café em S. Tomé e Príncipe
  Um dos princípios do desenvolvimento sustentável estabelece que o nosso dever é de racionalizar e preservar, para transmitir a geração futura a realidade vivida pelos nossos antepassados. A nossa vontade em salvaguardar e valorizar o que constituiu a riqueza e a cultura de vários povos que marcaram a sociedade santomense, deve ser determinante. É nesse sentido que se pretende propor uma rota para o conjunto das antigas roças produtoras do café em S. Tomé e Príncipe, para mostrar o que ainda existe e que expressa uma realidade que marcou a sociedade e a economia de S. Tomé e Príncipe e venha consolidar a proposta de valorização para a Roça Monte Café. A rota das antigas roças contribuirá para tornar vivos as respectivas roças, promovendo a cultura de café que continua a ser uma das actividades que ainda domina a economia de S. Tomé e Príncipe.
  Como escreveram Zambón e Schenk (1997), “a rota turística é composta por um conjunto de locais organizadas em forma de rede dentro de uma região determinada e que proporciona manifestação de interesse turístico”
. A rota permite reconhecer e desfrutar da expressão de uma identidade cultural
. A organização de rotas turísticas a partir do património possibilita a consolidação da cultura do café e a reabilitação das infra-estruturas que servem de suporte a essa cultura. A rota propõe dinamizar a economia desses centros, recuperar a identidade cultural em risco e divulgar a região e o próprio país. Esta vertente turística do tipo (Mecânico - moderno) permite aos visitantes se inteirar do passado histórico de S. Tomé e Príncipe e obter informações sobre quem, como e quando e o porquê das coisas para compreender e viver as actividades que envolvem o património. No caso particular deste estudo, pretende-se propor aos visitantes actividades em volta das tradições históricas que marcaram a cultura do café. Pretende-se que sejam realizadas visitas nos períodos sazonais da colheita do café, para possibilitar a participação dos turistas interessados nessa actividade, transformando assim os respectivos centros em espaços vivos que contribuem para atrair mais visitantes.
É com estes princípios que se propõe alcançar o objectivo geral deste estudo que incide na valorização do património e a integração das respectivas roças numa rota que contribuirá para o conhecimento de S. Tomé e Príncipe e da sua história. 
Este itinerário que inicia no Museu Nacional, percorre as roças, Bela Vista, Maianço, Boa Entrada, Monte Macaco, Santa Margarida, Vista Alegre, Nova Moca e Monte Café onde será proposto a instalação de um núcleo museológico dedicado a tradição histórica da agricultura santomense. Também se propõe que os visitantes que efectuarem visitas no período que coincidir com o da colheita do café e que estiver interessados poderão participar. 
  Museu Nacional está localizado na cidade de S. Tomé na ponta Sul que limita a Baia de Ana Chaves no Distrito de Água Grande. O edifício foi mandado construir em 1566 por Gouveia Franco que o iniciou com ajuda da população
 e terminou em 1575, no período do mandato do capitão Diogo Selena que o designou de Fortaleza de S. Sebastião. O edifício foi ampliado em 1866 e a referida ampliação contemplou a colocação de um farol no ponto mais alto deste edifício. Foi reconstruído em 1928 e restaurado em 1994. O edifício é limitado a Norte pelo mar que cruza a Baia de Ana Chaves, a Sul pela facha de terreno que dá acesso ao interior do edifício, a Este com o mar e a Oeste com a antiga praia (PM) por localizar. A praia tem esse nome por localizar nas proximidades do antigo quartel da polícia militar. A estrutura do edifício é quadrada e possui dois pisos. Foi transformado em museu depois de 1975 e vários vestígios históricos e aspectos que marcaram as culturas dos dois povos estão expostos nesta fortaleza - museu. As estátuas de João de Santarém e Pero Escobar, os descobridores das ilhas de S. Tomé e Príncipe e João de Paiva o primeiro povoador encontram-se colocados a frente deste museu que será o ponto de partida da rota proposta.
  As sucessivas revoltas internas e externas reflectiram-se sobre este edifício que serviu para defender a ilha dos holandeses e franceses que foram expulsos pelo mandatário do governo português D. Filipe de Moura em 1643
.
  Roça Bela Vista está localizada no Nordeste da ilha de S. Tomé, próximo da Vila de Santo Amaro, no Distrito de Lobata. Limita-se a Norte com o aglomerado denominado de Bela Vista, a Sul com a população de Gongá e Oquê-del-Rei, a Este com a praia Nazaré, Ferreira Governo e Praia Maria Emília e a Oeste com a roça Mesquita e Ponta Garça. Foi fundada por José Maria de Freitas em 1861 e adquirido mais tarde por José Luís Constantino Dias em 1892, que por mérito ao trabalho agrícola desenvolvido em S. Tomé e Príncipe recebeu o título de (Marquês de Valle Flor). A dificuldade económica porque passou Portugal na primeira metade do século XIX, incentivou a saída de muitos portugueses e José Luís Constantino Dias foi um dos que saíram de Portugal e que conseguiu na ilha de S. Tomé construir um império agrícola de grande prestígio. Natural da Murça, em 1871, viajou para S. Tomé com 16 anos de idade, e trabalhou para o Dr. Bustamante na roça Valle Flôr, a primeira propriedade que veio a adquirir em S. Tomé e Príncipe. Pelo espírito empreendedorista que teve e em homenagem ao trabalho realizado e produtos que reverteu a favor de Portugal, D. Carlos, por decreto de 3 de Maio de 1890, concedeu-lhe o título de Visconde de Valle Flôr e criou no mesmo ano a Sociedade Visconde de Valle Flôr e criou no mesmo ano a Sociedade Visconde de Valle Flor. Na última década do século XIX o Visconde de Valle Flôr adquiriu as roças Diogo Vaz, Rio do Ouro e Bela Vista. Foi um empreendedor com grande prática na gestão e capacidade de liderança
. A roça Bela Vista acolheu a cultura do café na fase inicial e depois adoptou a cultura do cacau que permitiu a consolidação e fusão das parcelas e a transformação de policultura tradicional em monocultura. José Luís Constantino Dias (Marquês de Valle Flor) soube ultrapassar a carência da mão-de-obra para a agricultura imposta pela Lei de 29 de Abril de 1875 que pôs fim a condição servil nos territórios portugueses em África e das epidemias endémicas de 1876 que vitimaram muitas almas em S. Tomé e Príncipe. 
  Roça Maianço está localizada na parte nordeste da ilha de S. Tomé, próximo de um aglomerado do mesmo nome, no distrito de Lobata. Limita-se a Norte com o aglomerado de Desejada a Sul com o aglomerado de Maianço, a Este com a via que liga a Vila de Santo Amaro a Vila de Madalena e a Oeste com a zona de Obô Varra. Foi fundada em finais do século XIX por Francisco d/ Assis Belard associado com Manuel Joaquim Teixeira
, foi uma das primeiras roças que adoptou o cultivo de café, e a sua produção foi extensiva a outras culturas como o cultivo de bananeiras, malagueteira, jaqueira e outras culturas. A policultura dominou a referida roça até à era actual e a cultura do café é um elemento ainda com certo destaque nesta roça. O proprietário actual é o Estado e a sua conservação demonstra sinais de degradação acentuada.

  Roça Boa Entrada está localizada no nordeste da ilha de S. Tomé no Distrito de Lobata, entre populações de Desejada e Potò Zamblala. Limita-se a Norte com a Roça Agostinho Neto, antiga roça Rio do Ouro, a Sul com aglomerado de Desejada, a Este com aglomerado da Vila de Conde e a Oeste com a roça Pedra Maria. A sua área de cultivo é de 1700 hectares e foi fundada em 1893 e foi propriedade do Sr. Henriques José Monteiro de Mendonça que conseguiu a posse por ter casado com a filha do fundador. Henrique José Monteiro de Mendonça era natural de Lisboa e realizou os seus estudos em Lisboa (Instituto Modelar) e depois mostrou-se interessado nas publicações sobre culturas coloniais o que lhe possibilitou adquirir conhecimentos sobre a forma de cultivar na roça Boa Entrada. A roça é composta por quatro dependências: Água Telha, Água Casada, Rio do Ouro Pequeno, e Sede da roça Boa Entrada. A cultura do café foi uma das primeiras culturas desta roça e a referida cultura persiste nesta roça.
  A Roça Monte Macaco está localizada na parte Norte da ilha de S. Tomé no Distrito de Mé-Zoxi. Limita-se a Norte com terrenos da roça Boa Entrada, a Sul com a roça Pedra Maria, a Este com a roça Boa Entrada e propriedades dos nativos da localidade de Potó Zamblála e a Oeste com a roça Rio do Ouro. Está inserida na zona de floresta húmida de baixa altitude e a área total é de 245 há. A área dedicada a agricultura é de 241ha, e para floresta protegida reservor-se 3,6 há. A cultura inicial foi café e actualmente essa cultura ocupa áreas muito reduzidas. É a zona de terras quentes e de pequenas áreas microclimáticas especiais denominadas de «ecossistemas artificiais». A temperatura média anual é de 24º C.
  Francisco d` Assis Belard associado a Manuel Joaquim Teixeira fundou a roça Monte Macaco entre 1855 e 1875. Actualmente é Propriedade do Estado. 

  A Roça Santa Margarida está localizada no Nordeste da ilha de S. Tomé, no Distrito de Mé-Zoxi, próximo da Vila de Nossa Senhora de Madalena, e limita-se a Norte com a roça Boa Entrada, a Sul com a roça Milagrosa, a Este com a roça Prado e áreas circundantes a Vila de Madalena e a Oeste com a roça Monte Café. Dista da cidade de S. Tomé 18 quilómetros numa altitude de 360 metros. A temperatura média anual é de 23º C, e está inserida na floresta de baixa altitude que se transformou numa floresta de sombra artificial para protecção da cultura do café.
Foi fundada por Manuel Assis Belart associado a Manuel Joaquim de Oliveira entre 1855 e 1875. A área total é de 322.7 hectares, 311.85 hectares estão destinados a empresas para a monocultura do café e cacau, 10.85hectares destinados a pequenas empresas para a policultura. Actualmente é propriedade do Estado. A referida roça sofreu uma intervenção no ano de 1984 que contribuiu para melhorar a imagem dos edifícios desta roça e uma nova área foi edificada com objectivo de receber os trabalhadores cujo número aumentou nas decadas de 70 e 80.    
  A Roça Vista Alegre está localizada no Distrito de Mé-Zóxi no centro da ilha de S. Tomé. Foi fundada pelo Francisco Assis Belard no ano de 1896. Confronta-se a Norte com a roça Gratidão, Roça Prado, a Sul com pequenas parcelas dos nativos, a Este com parcelas dos nativos e a Oeste com parcelas pertencentes a roça Santo André e Santa Margarida
. Está localizada sobre o morro numa altitude de 350 metros. A sua localização permite a visualização de toda a parte nordeste da ilha de S. Tomé. A temperatura média anual é de 20º C, e está inserida na zona de floresta de baixa altitude e de cobertura vegetal muito rica. A arquitectura da casa do patrão e o clima do local atrai muitos visitantes que aproveitam para apreciar o nível actual da cultura do café nesta roça. Dista da cidade de S. Tomé 24 quilómetros se a acessibilidade for feita através da rota proposta. A sua área é de 149 hectares, sendo a área agrícola de 138.35 hectares e área destinada a floresta é 10.65 hectares. 

  A Roça Nova Moca está localizada no Distrito de Mé-Zoxi no centro de ilha de S. Tomé. O seu limite a Norte é com a roça Monte Café, a Sul com S. Nicolau e roça Zampalma, a Este com a roça Saudade e a Oeste com a Roça Nova Ceilão. Foi fundada entre 1855 e 1875, e é uma das roças que sempre cultivou o café e actualmente a cultura do café ocupa uma área superior a 70%. Esta roça está localizada entre 600 e 800 metros de altitude e a temperatura média anual é de 18º C. Está inserida na zona da floresta da montanha onde existe terra temperada propícia a cultura do café. É a monocultura a forma do cultivo do café adoptado nesta roça. A flora é rica em orquídeas e espécie endémica de plantas diversas. A área total é de 101.2 hectares, dimensão normal para propriedades médias, 28.42 hectares para a prática de agricultura em pequena escala e 57.4 hectares destinados a florestas, espaço de terreiro e outras actividades.
  A Roça Monte Café está localizada no centro da ilha de S. Tomé e estende a sua área até a parte oriental da ilha de S. Tomé. Limita-se a Norte com as roças; Queluz, Pentecoste, Rio do Ouro, Ribeira Palma, e roça Rosema. Ao Sul faz fronteira com a roça Nova Ceilão e Bindá, na parte Leste está limitada com a roça Benfica e roça  Môngo, e na parte Oeste, limita-se com mar que banha a praia da Roça Santa Catarina. Dista da Cidade de S. Tomé pelo itinerário que se propõe para a rota do café, 36 quilómetros do ponto de partida e 16 quilómetros da cidade capital pela acessibilidade directa. Foi fundada por Manuel da Costa Pedreira entre 1855 e 1875
. A sua localização altimétrica está acima de 630 metros, e está fixada sobre a parte média da elevação que se chama de S. José. A sua localização é privilegiada e favorece a visualização de toda a cidade capital e as áreas circundantes. Os edifícios estão localizados nos diferentes níveis e as escadas facilitam a circulação para as diversas unidades localizadas nesta roça. A acessibilidade é boa, a temperatura média diária nesta roça é de 20º C, e se encontra inserida na zona classificada pelo naturalista Inglês Excell em 1944, de floresta húmida de baixa altitude que vai de zero a oitocentos metros e a floresta da montanha que vai de oitocentos metros a 1400 metros de altitude. Essa roça possui terras temperadas apropriadas ao cultivo de café que prevalece nesta roça em forma de monocultura e coberta por algumas árvores de sombra. É uma zona onde existe espécie de povoamento florestal e animal próprio desta ilha. A área total é de 133 hectares e 8.1 hectares estão reservados para florestas e outras actividades. 

CONCLUSÃO
  A análise realizada na primeira fase deste estudo ajudou a esclarecer alguns aspectos ligados a história de S. Tomé e Príncipe. Numa segunda fase, o mesmo estudo contribuiu para a percepção de aspectos ligados a história da formação das roças em S. Tomé e Príncipe e as fases seguintes contribuíram para a definição de aspectos ligados ao património histórico e cultural de S. Tomé e Príncipe. 

  Este estudo ajudou a concluir que o interior da ilha de S. Tomé permaneceu ocupado pelos angolares e escravos fugidos até 1864, período que o referido espaço foi invadido pelas autoridades de então por motivos ligados a aptidão do solo da referida região para a cultura do café. O mesmo estudo ajuda a esclarecer que em 1853, os filhos dos escravos fugidos nascidos no interior da ilha exigiram as suas integrações na sociedade santomense como homens livres.
  O estudo permitiu concluir que o património Paisagístico das ilhas de S. Tomé e Príncipe sofreu os efeitos do sombreamento de protecção das culturas de exportação introduzidas, tendo dado um contributo importante na alteração da paisagem original das ilhas de S. Tomé e Príncipe.  
  A luta pela ocupação do solo foi constante e gerador de conflito entre os europeus e os descendentes dos primeiros povoadores que acumularam fortunas e afirmaram na sociedade.
  O estudo elucida também que a situação actual das antigas roças não é animadora o que exige uma intervenção no sentido de conservar os vestígios existentes e portadores de valores patrimoniais.

  Pode-se concluir também que a Roça Monte Café é um exemplo da existência contínua da cultura do café, o que pela sua importância deve ser preservada e valorizada como património Nacional.

  As características do passado representadas nas estruturas edificadas na Roça Monte Café constituem exemplos vivos de um período histórico que deve ser preservado e valorizado como património Nacional para elucidar a geração futura sobre a maneira de fazer e de saber fazer dos nossos antecessores ali representados.

  Conclui-se também com este estudo que o património existente na roça Monte Café retrata uma etapa histórica edificada pelos portugueses o que constitui o património português no território santomense e é nessa perspectiva que a preservação e valorização desse passado histórico devem envolver os dois países. 
   Permite ainda o estudo concluir que a materialização da proposta da rota do café permitirá a recuperação das estruturas edificadas das roças que fazem parte desta rede e servirá de motivação para outras roças não incluídas neste circuito.

  Com este trabalho, procuramos responder ao nosso objectivo inicial que era conhecer melhor a história de S. Tomé e Príncipe, fazer o inventário da situação em que se encontram as várias roças, perceber a importância que para a população local tinha a valorização do património das roças e propor um projecto de valorização desse mesmo património.  
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� - Ana Chaves segundo a versão popular, foi dama carismática do rei degredada para a colónia por razões de ciúmes de D. João III com a rainha D. Catarina e que o poder régio concedeu vastas terras.


� - Ibidem, p. 48


�  - Monumenta Missionária Africana,, vol. I, 30.07.1499, ob. Cit., pag. 175.


� - Valentim Fernandes, Description (1506),ob. Cit., p. 120.


� - Catarina Madeira Santos, Revista STVDIA , A Formação das Estruturas Fundiárias e a Territorialização das Tensões sociais em São Tomé, Lisboa-1966, pag.52.


� - Raimundo I. da Cunha Matos, Corografia Histórica das Ilhas de S. Tomé e Príncipe,  39 do Boletim Oficial de S. Tomé e Príncipe do ano de 1880, pag. 39.


� - Outras datas foram atribuídas a este acontecimento.


� - Cunha Matos na sua obra intitulada de, Coorografia Histórica de S. Tomé e Príncipe, na página 63, escrevia sobre os angolares referindo que: “Não se sabe com individuação em que ano deu a costa o navio que nos fez presente dos Angolares”, e continua com a suposição de que deve ser por anos de 1540/50 porque no ataque de 1574 em que roubaram muitos engenhos, os filhos destes revoltosos acompanharam os seus pais neste acto, o que demonstra que já estavam a um certo tempo estabilizados na ilha.


� - Luís M. Alves de Fraga, São Tomé e Príncipe: Ilhas de Sofrimento e de Fortuna, ob. cit.


� - Isabel Castro Henriques, Invenção de uma Sociedade, Lisboa Veiga o Autor, 1.ª edição, 2000, pag. 39.


� -O Piloto português no século XVI referia a um viajante que no ano de 1520 falou com um negro chamado João Menino, homem muito velho que afirma ter sido conduzido com os primeiros que vieram da costa africana para esta ilha no momento da povoação por El-Rei de Portugal. O mesmo piloto referia que este negro era riquíssimo e tinha filhos, netos e bisnetos.


� - A carta do rei D. Manuel à Fernão de Melo em 1499.


� - Isabel Castro Henriques, Invenção de uma Sociedade, Lisboa Veiga o Autor, 1.ª edição, 2000, pag. 44.


�  - Filhos dos Judeus e escravas que transformaram em homens livres depois da revolta de 1517.


� - O alvará de 10 de Agosto de 1520 autorizou os mestiços a servirem quaisquer ofícios como os seus pais o que é confirmado no alvará de 27 de Agosto de 1546.


�  - Raimundo da Cunha Matos, Corografia Históricas das ilhas de S. Tomé, Príncipe, S. Tomé e Príncipe, pag. 62.


� - Catarina Madeira Santos, A Formação das Estruturas Fundiárias e a Territorialização das Tensões sociais em São Tomé; Revista Studia,, Lisboa-1966, pag.52.


� - A este espaço a tradição chamava, (Qué de un-uá póto), o que em português significa casa de uma porta onde existe um abismo fatal.


� - A questão dos Angolares tomou um outro rumo quando se apercebeu que a zona mais fértil se situa ao norte do limite da região ocupada pelos Angolares. Foi assim, que com uma operação militar, em que a resistência dos Angolares foi nula, o mentor dessa actividade José Maria de Freitas com as formalidades da lei, tomou os terrenos de S. João dos Angolares, terras de Ió Grande até Ponta Furada.


� - Raimundo da Cunha Matos, Corografia Históricas das ilhas de S. Tomé, Príncipe, S. Tomé e Príncipe, pag. 79.


� - Ibidem, pag. 159. 


� - Raimundo I. da Cunha Matos, Coorografia Histórica das ilhas de S. Tomé, Príncipe,  pag. 228.


� - Ibidem, pag. 233.


� - Ibidem.


� - Os nativos propriamente ditos são os filhos dos judeus e europeus e as escravas que conservaram o estatuto de primeiros povoadores e que se estabilizaram nas ilhas, considerando-se donos das ilhas.


� - São elementos habituados ao quotidiano das roças, conhecedores de trabalhos agrícolas, por essa razão, os proprietários aproveitam-nos para funções de capatazes e trabalhos no terreiro. Os filhos dos tongas são chamados de tonguinhas.


� - Boletim Oficial n.º 10 de 10 de Outubro de 1911, pag. 522.


� - Augusto Nascimento, A Liga dos Interesses Indígenas de S. Tomé e Príncipe, Universidade dos Açores – Ponta Delgada, 1999, pag. 422.


�- Gerhard Seibert; Camaradas, Clientes e Compadres,  2.º edição, Lisboa – 2002, pag. 76.


� - Gerhard Seibert; Camaradas, Clientes e Compadres,  2.º edição, Lisboa – 2002, pag. 76.





� - Isabel Castro Henriques, S. Tomé e Príncipe, Invenção de uma sociedade, escreveu sobre a cana-de-açúcar referindo que ela foi transferida para S. Tomé no início da colonização na parte nordeste da ilha onde existiam terras baixas que ajudavam na penetração ao interior da ilha, exemplares trazidas da ilha de Madeira. pag. 26.


� - Catarina Madeira Santos, A Formação das Estruturas Fundiárias e Territorialização das Tensões Sociais: S. Tomé, Primeira Metade do Século XVI, Lisboa, 1996, pag. 67.


� - Os escritos de Valentim Fernandes não elucida a origem da riqueza dos nativos. Todavia, pode-se atribuir essa posição social ao rendimento do comércio de escravos e alguns produtos da agricultura comercializados com a costa africana. 


� - Mendes Ferrão refere que a cana-de-açúcar é originária do sueste asiático e que já era conhecida e cultivada na Europa e no mediterrâneo antes dos descobrimentos que conduziram os portugueses a S. Tomé e Príncipe.


� - BRASIO, (1485), vol. I, 1952, pp. 50-51, e Cunha Matos, (1882),  pag. 119.


� - O engenho é a célula base de todo o sistema operativo, pois não significa exclusivamente o moinho onde decorrem algumas fases da produção do açúcar. O engenho constitui um conjunto complexo de construções, espaços e homens indispensáveis ao processo de produção.


� - PIGAFETA; F, O engenho e a cultura de cana-de-açúcar no inicio do século XVI, Rio de Janeiro, 1951.


� - O moinho era composto por uma roda que circulava por força animal ou da água, e por dentes que moíam a cana, permitindo que fosse obtido o líquido que era a matéria-prima para o fabrico do açúcar.


� - Ver o anexo XIX.


� - Carlos Filomeno Azevedo Agostinho das Neves, S. Tomé e Príncipe na Segunda Metade do Século XVIII,  1989, Lisboa, pag. 21.


� - Carlos Agostinho das Neves, S. Tomé e Príncipe na Segunda Metade do Século XVIII, 1989, Lisboa, pag. 23.


� - � - Vinicio Pacheco Marques, Inquérito agrícola ao custo de produção do café na província de S. Tomé e Príncipe, Lisboa, 1966, pag, 9.


� - Ibidem, pag. 10.


� - F.M. Carvalho Rodrigues, S. Tomé Sob Ponto de Vista Agrícola, Lisboa, 1974, pap. 109.


� - Banco Nacional Ultramarino foi criado em 1864 em Lisboa, pelo seu fundador Francisco de Oliveira Chamiço e a sua primeira sede funcionou no Largo das Duas Igrejas. Foi criado como Banco Emissor para ex-colónias e exerceu também a função de Banco de Fomento e Comercial, e na Inferior “Colónias, Comércio e Agricultura. Em 1868 instala em S. Tomé e Príncipe, em 1974 o governo português nacionaliza este Banco e a partir de Julho de 1975 a delegação deste Banco em S. Tomé foi nacionalizado com todo o capita. Que passou para o estado independente de S. Tomé e Príncipe.


� - Boletim Oficial n.º 27 de 12 de Julho de 1911, pag. 354.


� -Gerhard Seibert, Camaradas, Clientes e Compadres,  2.º edição, Lisboa – 2002, pag. 80.


� - Ibidem


� - Jorge Eduardo de Oliveira, A economia de S. Tomé e Príncipe, 1993 – Lisboa, pag. 56.





� - Francisco Tenreiro, A Floresta e a ocupação humana na ilha de S. Tomé, Comunicação apresentada à 7.ª conferencia Internacional dos Africanistas Ocidentais em Acra – 1959, pag.651. 


� - Ibidem  


� - Augusto Nascimento, A Liga dos Interesses Indígenas de S. Tomé e Príncipe, 1999, p. 53.


� - As terras também foram conseguidas com a apropriação dos terrenos dos absentistas.


� - Ofício n.º 13 de 5 de Dezembro de 1880 ob. Cit.


� - Para questões ligadas a formação das roças, ver: Augusto Nascimento, Poderes e Quotidianos nas Roças de S. Tomé e Príncipe – 2002; Sociedade de Geografia, A Ilha de S. Tomé e a Roça Água Izé-1906; Francisco Mantero – A Mão-de-obra em S. Tomé e Príncipe-1910; Jorge Eduardo da Costa Oliveira -A Economia de S. Tomé e Príncipe – 1993. 


� - Augusto Nascimento, Poderes e Quotidiano nas Roças de S. Tomé e Príncipe, ob. cit, pag.101.


� - Essa atitude dos nativos em hipotecar os terrenos aos roceiros provocou uma desilusão no seio dos nativos, pois com a criação da Caixa Económica de S. Tomé, novas oportunidades surgiram para o financiamento dos agricultores naturais.


� - Francisco Mantero, A Mão-de-Obra em S. Tomé e Príncipe, 1910, Lisboa, pag. 20.


� - A eliminação de todos os registos efectuados causou transtornos às autoridades porque apenas os documentos dos antigos proprietários podiam justificar a posse. A ausência desses meios compromete a decisão que se pretende mais justa. As consequências deste incêndio são visíveis na sociedade santomense até os dias presentes.


� - Francisco Tenreiro, A Floresta e a Ocupação Humana, Lisboa, Sociedade de Geografia, 1961, pag. 655.  


� - Augusto Nascimento, Poderes e Quotidiano nas Roças de S. Tomé e Príncipe, ob. cit. pag.101.


� - Jorge Eduardo da Costa Oliveira, A Economia de S. Tomé e Príncipe, Lisboa, pag. 122.


� - Augusto Nascimento, Poderes e Quotidiano nas Roças de S. Tomé e Príncipe, ob. cit. pag.102.


� - Relatório de 1 de Outubro de 1880, do governador Melo e Almeida -  p.102.


� - Oficio n.º 366, de 7 de Outubro de 1911 do Curador Augusto Ferreira dos Santos.


� - Augusto Nascimento, Poderes e Quotidiano nas Roças de S. Tomé e Príncipe, ob.cit. pag.102.


� - B.Of. n.º 19 de 1 de Outubro de 1940, p. 442.


� - Relatório do chefe de repartição de Fazenda e Contabilidade de S. Tomé do ano de 1934, e 1 de Março de 1935. 


� - Francisco Tenreiro, A Floresta e a ocupação humana na ilha de S. Tomé, Comunicação apresentada à 7.ª conferencia Internacional dos Africanistas Ocidentais em Acra – 1959, p.655. 


� - Francisco Mantero, A Mão-de-Obra em S. Tomé e Príncipe, Lisboa, ob. cit. pag. 12.


� - Mantero a atribuir um futuro brilhante as ilhas, não tinha reparado no horizonte produtivo do café que tem 15 anos como tempo limite de vida produtiva. Após esse espaço, e se a renovação não for em seguida ou se não houver áreas alternadas o sucesso preconizado por Mantero pode ficar comprometido.


� - Os naturais de Cabinda, tem por tradição, as suas mulheres não emigrarem, o que está na origem de um regresso dos naturais desta região em S. Tomé a uma migração forçada.


� - F.M. de Carvalho Rodrigues, S. Tomé e Príncipe sob Ponto de Vista Agrícola, ob. cit. pag. 61.


� - Ibidem, pag. 106.








� - F. M. de Carvalho Rodrigues, S. Tomé e Príncipe Sob Ponto de Vista Agrícola, ob. cit. pag. 104.


� - Francisco Mantero, A Mão-de-obra em S. Tomé e Príncipe, ob. cit., pag. 12. 


� - Para fundação da roça Monte Café, ver: Francisco Mantero, Mão-de-obra em S. Tomé e Príncipe-1910; F. M. Carvalho Rodrigues, S. Tomé e Príncipe Sob. Ponto de Vista Agrícola-1974”; Vinício Pacheco Marques, Inquérito Agrícola ao Custo de produção do Café, Lisboa, 1966.


� - Ofício n.º 13 de 5 de Dezembro de 1880, referido por Jorge de Oliveira - Economia de S. Tomé e Príncipe.


�  - Está descrito no livro (A) folha n.º 1, de 26 de Setembro de 1902, o registo n.º 2072 a D. Claudina de Freitas Chamiço que residia em Lisboa - Portugal como legítima proprietária da Roça Monte café. Também estão escritos no livro B n.º 3, folha 175v e 179v sob o n.º 5587, e no livro B-15, folhas 406, 410, 414, 418, 422 e 426, no livro B - 9 folha 418 e no livro B – 39 na folha 152v, inventariado como bens da falecida D. Amélia Biester, viúva de Frederico Biester. Descreveu o Juízo de Direito de 6.ª vara cível da Comarca de Lisboa e no cartório do segundo oficio pelo valor de 900:000$000v. No livro (B) – n.º 23, e n.º 1 folha 66 de 6 de Abril de 1889, está descrita uma escritura pública de compra lavrada no dia 21 de Janeiro na folha 16 do livro 231 do notariado de tabelião da Cidade de Lisboa, a favor do Sr. Frederico Bester e sua esposa D. Amélia Chamiço Biester proprietários e moradores em Lisboa, na rua Formosa n.º 111, freguesia das Mercês. O título inscreve-se definitivamente em favor de Frederico Biester e esposa pela compra de varias parcelas de D. Claudina de Freitas Chamiço Sousa moradora em Lisboa na Rua de Tesouro Velho n.º 5, Freguesia de Mártires pelo valor de vinte conto de réis (20:000.000), tendo previamente pago como se refere no título. No ano de 1873 o livro B – 5 da inscrição predial n.º 424 de 8 de Fevereiro, folha 5v, consta notas de António José Trindady, referente a transferência definitiva à José Ribeiro da Cunha, os domínios de “uma moradia em madeira na Rua Praia Amador, confrontando ao nascente com a Rua da Praia Amador que liga à fortaleza, poente com a praia, norte com Maria dos Ramos, sul com a rua que vai ao Bom Despacho e com vários vizinhos por preço de quatrocentos escudos de réis “400$000” e passou a constar no livro B – 5, sendo os transmissores os senhores Augusto Cláudio de Oliveira Pimentel e sua mulher D. Ana Emília Pimentel residentes em Lisboa.


� - Francisco Mantero, A Mão-de-obra em S. Tomé e Príncipe, Lisboa, 1910, pag. 13. 


� - O relatório do Governador Sebastião Lopes de Carvalho Menezes referia que o receio dos funcionários ingleses com relação a viagem dos negros para S. Tomé em navios a vela, principalmente da companhia União Mercantil, era para esses negros não serem comercializados como escravos


� - Francisco Mantero, A Mão-de-obra em S. Tomé e Príncipe, Lisboa, 1910, pag. 39.


� - Ibidem, p. 40.


� - � - Vinicio Pacheco Marques, Inquérito agrícola ao custo de produção do café na província de S. Tomé e Príncipe, Lisboa, 1966, pag. 12.


� - Ibidem, pag. 46


� - Ibidem, pag. 45


� - Ibidem


� - Ibidem, pag. 46


� - Vinicio Pacheco Marques, Inquérito agrícola ao custo de produção do café na província de S. Tomé e Príncipe, Lisboa, 1966, pag, 47.


� - Foi um português que insatisfeito com a eleição dos representantes da câmara, rebelou, aproveitando da simpatia que gozava no seio da população, manifestando contra a presença colonial em S. Tomé e Príncipe no ano de 1574.


� - O Jornal Revolução de S. Tomé e Príncipe n.º 9, de 30 Setembro de 1975.


� - F. M. de Carvalho Rodrigues, S. Tomé e Príncipe Sob Ponto de Vista Agrícola, 1974, pag. 115.


� - Augusto Nascimento, Poderes e Quotidiano nas Roças de S. Tomé e Príncipe, 2002, pag.155.





� - Francisco Tenreiro, A Floresta e a ocupação humana na ilha de S. Tomé, pag. 6.


�  - Para questões ligadas a origem do café, ver; Mendes Ferrão- 1979; Vinicio Pacheco – 1962, Luís roseira – 1984.


� - Vinicio Pacheco Marques, Inquérito agrícola ao custo de produção do café na província de S. Tomé e Príncipe, Lisboa, 1966, pag. 3.


� - J. D. Tothill, “Agriculture in Uganda”, Oxford University Press, 1940, ob. Cit.


� - � - Vinicio Pacheco Marques, Inquérito agrícola ao custo de produção do café na província de S. Tomé e Príncipe,Llisboa, 1966, pag, pag. 6


� - � - Vinicio Pacheco Marques, Inquérito agrícola ao custo de produção do café na província de S. Tomé e Príncipe, Lisboa, 1966, pag, 4.


� - Ibidem, pag. 3


� - http//www.historiacocina.com/historia/café/CAFE3.HTML – acesso a 18 de Abril de 2011, as 11.00 horas e 12 minutos.


�   - http//www.historiacocina.com/historia/café/CAFE3.HTML – acesso a 18 de Abril de 2011, as 11.00 horas e 12 minutos.


� - Vinício Pacheco Marques, Inquérito agrícola ao custo de produção do café na província de S. Tomé e Príncipe, Lisboa, 1966, pag. 5.


� - http//www.historiacocina.com/historia/café/CAFÉ3/.HTML, dia 18 de Abril de 2011, as 19,19 horas.


� - Vinicio Pacheco Marques, Inquérito agrícola ao custo de produção do café na província de S. Tomé e Príncipe, Lisboa, 1966, pag. 6. 


� - Para questões ligadas a origem e cultura do café, ver: J.E. Mendes Ferrão, Acerca da data de Introdução do Caffea Arábica L. em S. Tomé e Príncipe, Separata da “Agros”, ano 43 -  N.º 5 – 1960; Ficalho Conde – Plantas Úteis da África Portuguesa. Lisboa. 1947, A. E. Haarer, Produccion Moderna de Café, Companhia Editorial Continental, S. A., México 22, D.F. – 1964; R.H. Chenney – Coffea. A Monograph of de Economic Species of the genus Coffea, L. NewYork University Press, 1925; A. Chevalier, “Les cafeiers du Globe”. Fasc. I. Généralités sur sur les Caféiers. Encycl. Biol. 1929-o.cit., R. Coste, Cofetos y Catés en el Mundo, Tomo Primeiro. G. – P. Maisonneuve & Larose, Paris, 1954.


� - � - http//www.historiacocina.com/historia/café/CAFE3/.HTML, dia 18 de Abril de 2011, as 19,19 horas.


� - Luís Lopes Roseira, Plantas Úteis da Flora de S. Tomé e Príncipe, Luanda, 1984, pag. 48.


� - José E. Mendes Ferrão, A Aventura das Plantas e descobrimentos Portugueses, Instituto de Investigação Científica Tropical-Edições ASA, Lisboa, 1999. pag. 69.


� - José E. Meendes Ferrão, Ácidos Gordos e Proteínas de Algumas Sementes, 1979, pag. 127.


� - � - Vinicio Pacheco Marques, Inquérito agrícola ao custo de produção do café na província de S. Tomé e Príncipe, Lisboa, 1966, pag, 6.


� - Ezequiel de Campos, A Ilha de S. Tomé – Antiga e actual, “In Estudos Ultramarinos”, vol. 5, n.º 1-3, pag. 206.


� - António Antunes Quelhas, Capitão-mor e governador de S. Tomé e Príncipe – Introdutor da Cultura do café e do cacau, S. Tomé, 1970, pag. 18.


� - Ibidem, p. 20 


� - A.H.U. – Documentos de S. Tomé e Príncipe, ano de 1778, caixa 11.


� - Ibidem


�  - Ibidem


� - A. H. U. Documentos de S. Tomé e Príncipe, ano de 1790, caixa 11


� - Ibidem, caixa 12


� - A. H. U. Documento de S. Tomé e Príncipe, ano de 1798, caixa 13.


� - A. H. U. Documento de S. Tomé e Príncipe, Maço 18.


� - Foi o período que a capital da Província estava na ilha do Príncipe.


� - António Antunes Quelhas, João Baptista e Silva de Lagos, Capitão-mor e Governador de S. Tomé e Príncipe, (introdutor da Cultura do Café), S. Tomé. 1970, pag. 11


� - A. H. U. Documento de S. Tomé e Príncipe, Maço 18, caixa 12


� - A. H. U. Documento de S. Tomé e Príncipe, ano de 1798, caixa 13.


� - Francisco Tenreiro, A Floresta e a ocupação humana na ilha de S. Tomé, 1959 – pag. 6.


� - Augusto Nascimento, Poderes e Q nas Roças de S. Tomé e Príncipe, 2002, pag.55. 


� -� - Vinicio Pacheco Marques, Inquérito agrícola ao custo de produção do café na província de S. Tomé e Príncipe, Lisboa, 1962, pag. 8


� -� - Ibidem.


� - Jorge Eduardo da Costa Oliveira, A Economia de S. Tomé e Príncipe, Lisboa, 1993, pag. 89.





� -Agostinho Rodrigues Cunha, A cultura e preparação do café, Boletim Oficial de S. Tomé e Príncipe n.º 22, 1867.


� - Informações prestadas pelo técnico agrícola da roça Monte Café, Rodrigo Pereira Cassandra, técnico agrícola e responsável do armazém da Roça monte Café e Américo Lima de Ceita, técnico de produção e transformação do café da Roça Monte Café, no mês de Novembro de 2010.


� - J. F. Bierhuizem; Maria a. Nunes e C. Ploegman, Estudos da Produtividade do cafeeiro, vol. 19, n.ºs (1-4), lisboa, 1971, pag. 81.


� - A. Castel-Branco, A broca do café em S. Tomé e Príncipe, Lisboa, 1969.


� - Maria Leopoldina Jorge, O Pé-rachado do cafeeiro “Armillaria mella”1977, Lisboa – pag. 39.


� - António Lobo de Almada Negreiros, Colonies Portugaises; Etudes documentaires, Produits d´exportation, Paris, Augustin Challamel, Librairie Maritme et Coloniale, 1908, pag. 194.


� -  Boletim Oficial n.º 22 do ano de 1867 – pag. 4


� - É um tronco estéril, composto por dois ou três ramos chamados ladrões que devem ser eliminados para evitar o retardar da nova floração.


� - Jorge Eduardo da Costa Oliveira, A economia de S. Tomé e Príncipe, Lisboa 1993, pag. 121.


� - J.E.Mendes Ferrão, Flora de S. Tomé e Príncipe, (Ácidos Gordos e Proteínas de Algumas Sementes, Junta de Investigações Científicas do Ultramar, Lisboa – 1979, pag. 130.


� - F. M. de Carvalho Rodrigues, S. Tomé e Príncipe Sob Ponto de Vista Agrícola, Junta de Investigação Científica do Ultramar, Lisboa, 1974, pag. 60. 


� - Vinício Pacheco Marques, Inquérito agrícola ao custo de produção do café na província de S. Tomé e Príncipe, Lisboa, 1966, pag. 12.


� - Ibidem


� - Vinicio Pacheco Marques, Inquérito agrícola ao custo de produção do café na província de S. Tomé e Príncipe – Comissão Para os Inquéritos Agrícolas do Ultramar, Ministério do Ultramar, Lisboa, 1966, pag. 12.


� - Vinicio Pacheco Marques, Inquérito agrícola ao custo de produção do café na província de S. Tomé e Príncipe – Comissão Para os Inquéritos Agrícolas do Ultramar, Ministério do Ultramar, Lisboa, 1966, pag. 12. 


� - A.H.U, Direcção Geral do Comércio – 1919, caixa 302.


� - António Lobo de Almada Negreiros, Colonies Portugaises; Etudes documentaires, Produits d´exportation, Paris, Augustin Challamel, Librairie Maritme et Coloniale, 1908, pag. 194. 


� - Ibidem, pag. 199.


� - Para assuntos ligados a cultura do café em S. Tomé e Príncipe, ver: Vinício Pacheco Marques 1966, J.E. Mendes Ferrão 1979, F.M. Carvalho Rodrigues 1974, António Antunes Quelhas 1970, Almada Lobo Machado 1884; António Pontes 1968; Helder Lains Silva, 1958; J.E.Mendes ferrão, 1960, Boletim Oficial n.º 19 de 13 de Fevereiro de 1958,  e n.º 23 de 13 de Março de 1958, monique Derron 1966; J.E. Mendes Ferrão, 1999; Jorga Eduardo da Costa Oliveira, 1993; Luis Lopes Roseira, 1984, Francisco Tenreiro, 1964; Francisco Mantero 1910.  


� - Vinicio Pacheco Marques, Inquérito agrícola ao custo de produção do café na província de S. Tomé e Príncipe – Comissão Para os Inquéritos Agrícolas do Ultramar,  Lisboa, 1966, pag. 12.


� - Vinicio Pacheco Marques, Inquérito agrícola ao custo de produção do café na província de S. Tomé e Príncipe – Cit. pag. 13.





� - Para questões ligadas a produção e exportação do Café, Ver: Vicente Pinheiro Lobo Machado de Melo e Almada, As Ilhas de S. Tomé e Príncipe – 1884; Manuel Martins Baptista; Relatório sobre os trabalhos no Posto Experimental Cafeícola de S. Nicolau e S. Tomé – 1953; Dinis de Castro, Guia do Agricultor da Ilha de S. Tomé, Lisboa – 1954; Conde de Sousa e Faro, A Ilha de S. Tomé e a Roça Água Izé, Lisboa – 1908; Francisco Mantero, A Mão-de-obra em S. Tomé e Príncipe, Lisboa, 1954, Manuel Ferreira Ribeiro, A província de S. Tomé e Príncipe e Suas Dependências, Lisboa – 1877.


� - Sociedade de geografia de Lisboa, A Ilha de S. Tomé e a Roça Água Izé, Lisboa, 1906 –  pag. 74. 


� - F. M. de Carvalho Rodrigues, S. Tomé e Príncipe Sob Ponto de Vista Agrícola, Junta de Investigação Científica do Ultramar, Avenida da Ilha da Madeira, Lisboa – 3, 1974, p. 109. 


� - Francisco Mantero, A Mão D´Obra em S. Tomé e Príncipe, Lisboa – 1910.


� - Francisco Mantero, A Mão-de-obra em S. Tomé e Príncipe, Lisboa – 1910, pag. 22.


� - Boletim Oficial de S. Tomé n.º 40 de 1876


� - Francisco Mantero, A Mão D´Obra em S. Tomé e Príncipe, pag. 22.


� - Francisco Mantero, A Mão D´ Obra em S. Tomé e Príncipe, Lisboa – 1910, pag. 13.


� - Francisco Mantero, A Mão D´ Obra em S. Tomé e Príncipe, Lisboa, 1910, pag. 55.


� - Ibidem, pag. 58.


� - Na descrição de Jorge de oliveira está referido que em 1848, o Plano de Fomento Agrícola para as ilhas de S. Tomé e Príncipe previu a entrada em S. Tomé e Príncipe de várias famílias cabo-verdianas com o propósito de atenuar a crise de mão-de-obra através do decreto n.º 36.888, de 8 de Maio de 1948 que insistia na questão da fixação desses trabalhadores. Esse decreto referia que auto-abastecimento de todos os territórios portugueses em mão-de-obra é uma regra, mas que a Província de S. Tomé e Príncipe é uma excepção porque os habitantes que nasceram nestas ilhas e das sucessivas gerações que deslocaram a estas ilhas não foram suficientes para fazer face às exigências, pois existiam 23.920 trabalhadores e a necessidade exigia o mínimo de 40.000, o que confirmava que a agricultura santomense não tinha cerca de quarenta e um por cento da mão-de-obra necessária para manter o nível produtivo. Este decreto previa também substituir a importação a prazo e individual de mão-de-obra pela transplantação de famílias com tendência de fixar-se nas ilhas de forma definitiva e voluntariamente, e conceder aos nativos meios de aperfeiçoamento técnico do trabalho, criando possibilidades de especialização agrícola para os nativos perderem o complexo de trabalhos agrícolas por método de trabalho de empreitadas.


� - Francisco Mantero, A Mão D´ Obra em S. Tomé e Príncipe, Lisboa, 1910, pag. 58.


� - Ibidem, pag. 63.


� -Ibidem


� - F. M. de Carvalho Rodrigues, S. Tomé e Príncipe sob o Ponto de Vista Agrícola, Lisboa – 1974, pag. 109. 


�  - Ibidem


� - Com a transição desses trabalhadores e condição de libertos e a necessidade de fixação desses trabalhadores devida a carência de mão-de-obra, o governador Gregório José Ribeiro através do regulamento para execução da lei de 29 de Abril de 1875, Capitulo II sobre os contratos para a prestação de trabalho, Artigo n.º 32 referia que os patrões deviam disponibilizar camas, vestuários e os objectos indispensáveis aos seus trabalhadores. O relatório do Administrador do Concelho de S. Tomé, Sr. Luís António Themudo apresentado ao governador Gregório José Ribeiro em 5 de Dezembro de 1875, referia também a algumas melhorias que deviam ser adaptadas nas senzalas pelas constatações que observou durante a visita que efectuou aos contratados nas roças de S. Tomé no mês de Novembro de 1875.


� - Informações prestadas por Rodrigo Pereira Cassandra, técnico agrícola e responsável do armazém da Roça Monte Café. 


� - Conferencia Geral da Organização das Nações Unidas Para a Educação Ciência e Cultura, Paris, 1972.


� - Flávio Lopes e Miguel Brito Correia, Património Arquitectónico e arqueológico, (Cartas, Recomendações e Convenções Internacionais), Lisboa, 2004, pag. 17.


� - Idem, pag. 13.


� - Ibidem, pag. 14.


� - Instituto Português do Património Arquitectónico e Arqueológico Classificado, IPPAR, Lisboa – 1993, V. I, pag XVI.


� - Flávio Lopes e Miguel Brito Correia, Património Arquitectónico e arqueológico, (Cartas, Recomendações e Convenções Internacionais), Lisboa, 2004, pag. 14.


� - Essas leis foram consideradas por Flávio Lopes de contraditórias porque o Decreto de 14 de Agosto de 1792 a Assembleia Nacional Francesa ordenou a destruição de monumentos, considerando-os de reminiscente do feudalismo e da realeza, e logo a seguir encarregou a comissão de monumentos de zelar pela conservação de objectos com valor artístico. 


� - Flávio Lopes e Miguel Brito Correia, Património Arquitectónico e arqueológico, (Cartas, Recomendações e Convenções Internacionais), Lisboa, 2004, pag. 17.


� - Flávio Lopes e Miguel Brito Correia, Património Arquitectónico e arqueológico, (Cartas, Recomendações e Convenções Internacionais), Lisboa, 2004, pag. 15.


� - Flávio Lopes e Miguel Brito Correia, Património Arquitectónico e arqueológico, (Cartas, Recomendações e Convenções Internacionais), Lisboa, 2004, pag. 15.








� - Flávio Lopes e Miguel Brito Correia, Património Arquitectónico e arqueológico, (Cartas, Recomendações e Convenções Internacionais), Lisboa, 2004, pag. 43.


� - Organização das Nações Unidas, fundada em 1945 após a segunda guerra mundial para substituir a Liga das Nações.


� - Portugal aderiu a ONU em 14 de Dezembro de 1955. A versão mais actualizada da Carta das Nações Unidas, foi publicada no aviso n.º 66/91 de 22 de Maio.


� - Flávio Lopes Coreia, Miguel Brito, Património arquitectónico e Arqueológico, Cartas, recomendações e Convenções Internacionais – Lisboa, 2004. pag. 21


� - Idem, pag. 292.


� - Flávio Lopes e Miguel Brito Correia, Património Arquitectónico e arqueológico, (Cartas, Recomendações e Convenções Internacionais), Lisboa, 2004, pag. 37.


� - TICCIH é uma organização não-governamental criada em Grangarde na Suécia em 5 de Julho de 1978 e tem a sua sede em Terrassa (Catalunha Espanha).


� - Para questões ligadas a legislação do património, ver: Filipe Themudo Barata, José Manuel de Mascarenhas - O Parque Cultural de Tuarega/Valverde, Évora-2002; Flávio Lopes - Miguel Brito Correia - Património Arquitectónico e Arqueológico - Cartas, Recomendações e Convenções Internacionais, Lisboa 2004; José Casalta Nabias - Suzana Tavares da Silva - Direito do património Cultural, Coimbra-2003; Arqueologia ou Caça ao Tesouro - Livro Branco para um debate sobre a legislação do Património Subaquático em Portugal – Lisboa, 1995; Marc Guillaume - A Politica do Património - Porto, 2003.


� - Diário da República de São Tomé e Príncipe n.º 7 de 2 de Julho de 2003, pag. 129.


� - Anders Rabenius e Robert Lavelid, Plano de Urbanização Proposta para a Cidade de S. Tomé 1982-2010, Estocolmo, 1981.


� - Tchiloli é uma manifestação cultural mais divulgada, pois vários livros e trabalhos audiovisuais sobre esse teatro popular foram escritos não apenas em português, mas também em inglês, Francês e alemão. A palavra crioula tchiloli é sinónima de teatro e deriva etimologicamente do português tiroliro (pífaro), a flauta transversal que se toca durante o espectáculo. 


O tchiloli baseia-se num texto escrito por volta de 1540 por Baltazar Dias, um dramaturgo cego, madeirense da escola de Gil Vicente (1465-1536). O seu drama inspira-se em seis romances castelhanos que, por sua vez, derivam do ciclo carolíngio do século XI. Este teatro medieval conta a história de Dom Carloto filho e herdeiro do imperador Carlos Magno que assassina o seu melhor amigo, Valdevinos, sobrinho do Marquês de Mantua, durante uma caçada, porque se apaixonou por Sibília, a esposa de Valdevinos. O crime leva as duas famílias e os seus representantes a debaterem questões de lei, de justiça e de governação. Os temas chave desse drama são a traição e a igualdade perante a lei. O Imperador foi confrontado com o dilema de escolher entre a raison d´Etat, o interesse nacional, e o seu amor paternal. Finalmente, o seu filho foi condenado à morte e executado na fortaleza imperial.


� - Gerad Seibert - Carlos Magno no Equador – A introdução do “Tchiloli” em S. Tomé, S. Tomé, 2010.


� - Agência – Geral do Ultramar, Pequena Monografia de S. Tomé e Príncipe, Lisboa – 1964, pag. 13.


� - IDEM, pag.14


� - Diário da República n.º 8 de 31 de Dezembro de 2001, pag, 182.


�- Ossobó é uma das aves mais linda de S. Tomé e Príncipe. A ornamentação que envolve o seu corpo e a melodia que apresenta em forma de assobio é uma característica própria desta ave.





� - Agência – Geral do Ultramar, Pequena Monografia de S. Tomé e Príncipe, Lisboa – 1964, pag.15.


 


� - EPA, Escola do Património Africano, S. Tomé - 2009


� - ZAMBÓN, Guilhermina Fernandez, Zambón e Aldo Gusmán de Ramos Schenk, Cuadernos de Turismo (Universidade de Murcia), 2005, Espanha, p. 105,106.


� - IBIDEM.


� - Raimundo José da Cunha Matos, Corografia Histórica das ilhas de S. Tomé e Príncipe, Anno Bom e Fernando Pó, B.Of. do Ano de 1880, pág. 63.


� - Raimundo José da Cunha Matos, Corografia Histórica das ilhas de S. Tomé e Príncipe, Anno Bom e Fernando Pó, B.Of. do Ano de 1880, pág. 183..





� - Maria Clotilde Almeida; Zita Magalhães, José Eduardo Mendes Ferrão; Carlos Agostinho das Neves; Diogo Oliveira; Ahmed Kaky, Ilda Teles; Rita Caetano - S. Tomé e Príncipe Ponto de Partida, Instituto Marquês de Valle FlôrGráfica Nor Print, , Dezembro – 2008.


� -- Francisco Mantero, A Mão D´ Obra em S. Tomé e Príncipe, Lisboa, 1910, pag. 12.





� -- F. M. de Carvalho Rodrigues, S. Tomé e Príncipe Sob Ponto de Vista Agrícola, Junta de Investigação Científica do Ultramar, Avenida da Ilha da Madeira, Lisboa – 3, 1974, p. 106. 





� - Francisco Mantero, A Mão D´ Obra em S. Tomé e Príncipe, Lisboa, 1910, pag. 55.  








4

Gráfico2



Exportação de café da roça Monte Café entre 1950 e 1965

Café arábica	Portugal	Angola	Moçambique	R.F. de Alemanha	Noroega	Dinamarca	Suécia	Belgica	Guiné Bissau	França	Itália	Finlândia	65805	43405	55934	9912	504	0	0	1386	4	6310	5311	2520	V. Exp. C. Aráb.	Portugal	Angola	Moçambique	R.F. de Alemanha	Noroega	Dinamarca	Suécia	Belgica	Guiné Bissau	França	Itália	Finlândia	1451888	1537154	1593381	389489	15511	0	0	15833	4200	243478	185666	83664	Café libérica	Portugal	Angola	Moçambique	R.F. de Alemanha	Noroega	Dinamarca	Suécia	Belgica	Guiné Bissau	França	Itália	Finlândia	70016	55650	23586	21346	23120	3800	1260	11327	V. Exp. C. Lib.	Portugal	Angola	Moçambique	R.F. de Alemanha	Noroega	Dinamarca	Suécia	Belgica	Guiné Bissau	França	Itália	Finlândia	1757375	1180975	407320	615400	577372	95245	35317	765994	

Folha1

						Café arábica		V. Exp. C. Aráb.		Café libérica		V. Exp. C. Lib.
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		Moçambique				55,934		1,593,381		23,586		407,320

		R.F. de Alemanha				9,912		389,489		21,346		615,400

		Noroega				504		15,511		23,120		577,372

		Dinamarca				0		0		3,800		95,245

		Suécia				0		0		1,260		35,317

		Belgica				1,386		15,833		11,327		765,994

		Guiné Bissau				4		4,200

		França				6,310		243,478
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		Finlândia		1965		2,520		83,664
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